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(BANCO CENTRAL DO BRASIL

GERENCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE
f De 22.12.70, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido _ nos processos
números:

Sociedades Corretoras
— Aumento de capital — Reforma

de estatuto:
A-70-3.618 — Intermediária S. A.

4.- Corretora dê Valõres — De Cr$
• '768.750,00 para Cr$ 1.537.500,00 —
A.G.E. de 28. e 26.10.70.

— Mudança de denominação — Re-
forma de estatuto:
' A-70-3.658 — Margem S: A. —
Corretora de Valõres Mobiliários —
Adotada a denominação Margem S.A.

Corretora de Câmbio e Valõres
'Mobiliários — A.G.E. de 30.10.70.
Sociedade de Crédito, Financiamento

e Investimentos
— Aumento de capital — Reforma

de estatuto:	 •
A-70-3-997 — Collybus S. A. —

Crédito, Financiamento e Investimen-
tos — De Cr$ 2.000.000,00 para Cr$
8.000.000,00 — A.G.E. de 10.12.70.

— Prorrogação cio pralo de funcio-
namento:

A-70-2.995 — S. A Financeira do
Comercial — SAFIO — Crédito, Fi-
nanciamento e Investimentos — Até
6.10.72,

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHOS DO DIRETOR

Em 18.12.70, deferindo, nos térinos
dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos números:

Transferência de localização de
departamentos

N.9 563-70 — Banco da Lavoura de
Minas Gerais S. A. — Belo Horizonte
(MG).

DE — C.P. — PARA
Guará (S) — 5.677 — Fronteira

(MG).
N.9 1.275-69 — Banco da Lavoura (te

Minas Gerais S. A. — Belo Horizon-
te (MG).

DE — PARA
Niterói (RJ) — São Bernardo do

Campo (SP).
Belém (PA) — São Caetano do Sul

(SP).

Belém (PA) — Osasco (SP).
São Luiz (MA) — Guarulhos (SP).
Duque de Caxias (RJ) — Americana

(SP).
Nova Iguaçu (RJ). — Rio' Claro

(SP).
São Gonçalo (RJ) — Jaú (SP).
São João de Menti (RJ) — Cacho-

eira do Itapemirim (ES).
Nova Friburgo (RJ) — Botucatu

(SP).
Macaé (R,J) — Repetiu:alga (SP).
Cabo Frio (RJ) — Passo Fundo

(RS).
Araruama (RJ) — São Leopoldo

(RS).
Jupiá (MT) — Orãndia (SP).
E, em conseqüência, o cancelamento

das dependências de Mariana, Lima
Duarte, Entre Rios de Minas, Ita-
nhandu, Conquista, Recreio, Astolfo
Dutra, Brasópolis, Bom Sucesso, Bra-
sília de Minas, Santa Luzia, Vidas no
Estado de Minas Gerais e Santa Te-
resa, no Estado do Espirito Santo.

'	 Retificação •
Na página do Diário Oficial da

União de 17.12.70, na 4.9 coluna (pá-
gina 3.585) .

Onde se lê:
"Reforma de estatutos sociais
N.9 569-70 — Cooperativa Agro-Pé.

cuária e de Plantadores de Cana de'
Capela de Responsabilidade Limitada

Capela	 (AL).
assembléia geral extraordinária de

8.1.70"
Leia-se:	 •

"Reforma de estatutos sociais
N.9 569-70 — Cooperativa Agro-

pecuária e de Plantadores de Cana
de Capela de Responsabilidade Limi-
tada

Capela — (AL)
assembléia-geral extraordinária de

8.11.70"

SERVIÇO REGIONAL DA . INS-
PETORIA DE BANCOS — SAO.
PAULO

DESPACHO DO CHEFE
Deferindo, na forma dos pareceres,

o requerido no processo número: 	 •
Em 16.12.70

Reforma de estatutos
SP-269-70 — Banco República S. A.

— Assembléia-geral extraordinária de
23.11.70.
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MINISTCR. IO DA FAZENDA

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
tIDE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIA N9 2.595, DE 18 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor-Geral Substituto do De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem, usando da prerrogativa que
lhe concede o parágrafo único, do ar-
tigo 18, do Decreto n9 64.242, de 21 de
Março de 1969, resolve:

Declarar a servidora Luzinete Silva
Peixoto, matr. n9 1.164.796, a partir
de 20-5-64, Agregada ao Quadro de
Pessoal desta Autarquia, com venci-
mentos correspondentes ao shnbolo
$-F, referente à função gratificada de
Chefe da Seção de Expediente, do Ser-
iço do Pessoal, conforme o constante

do Processo n9 1.224-65, verificando-se,
na mesma data, a vacância do cargo
de provimento efetivo de onde proce-
de a mesma, Escriturária, nível 10, tu-
do de conlormidade com o disposto no
artigo 69 da Lei n9 1.741, de 22-11-52,
combinado com os artigos 19, §§ 19 e
29, e 59 do Decreto n9 990, de 14 de
maio de 1962 e 6. 9 da Lei n.9 3.789, de
12 de julho de 1960, consoante en-
tendimento firmado no Parecer nú-
mero 076-H, do Sr. Consultor-Geral
da República, publicado no Diário
Qficial, de 3-11-64. — Thomas J. L:

LLaticlat4.

PORTARIAS DE 18 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe conce-
de o paragrafo único, do artigo 18, do
Decreto n9 64.242, de 21-3-69, resolve:

N9 2.597 — Designar o Eng 9 Civil,
Edy Nakamura, matr. n9 90.997, Con-
tatado, para desempenhar o cargo de
confiança de Chefe da Residência (R,-
9/1) sob a jurisdição'do 99 DRF, pre-
visto no Decreto n9 64.711-69, Tabela
II, publicada no Diário Oficial, de 4 de
julho de 1969, com a gratificaçao men-
sal , no valor de Cr$ 720,00.

N9 2.398 — Designar o Eng9 Civil,
Reinalció Lins Marinho, Metr. núme-
ro 200.090, Contratado, para desempe-
nhar o cargo de confiança de Chefe da
Seção de Laboratório (STD-4) do Ser-
viço Técnico Distrital (STD) do 209
DRr, previsto no Decreto n9 64.778-
1569, Tadela II, publicada no Diário
Oficial, de 4-7-69, 'com a ,gratificação
mensal de Cr$ 600,00.

N9 2.559 — Dispensar o palg9 Gilde-
mar Gomes dos Passos, metr. número
2.103.305, pertencente ao QPPE desta
Autarquia, da função-gratificada, sím-
bolo 1-F, de Chefe da Residência (R-

18-2) sediada em Picos, sob a jurisdi-
ção do 1,39 DRP.

N9 2.300 — Designar o Eng'? Civil
Luiz Romualdo de Oliveira, matricula
n9 180.389 , Contratado, para desempe-
nhar o cargo de confiança de Chefe da
Residência (R-18-2), sediada em Pi-
tos, sob a jurisdição do 189 DRF, pre-
visto no Decreto n9 64.778-69, Tabela
II, publicada no Diário Oficial, de 4
de julho de 1969, com a gratificação
mensal no valor de Cr$ 720,00. —Mar-
citio N. da Motta, Diretor da DR.A.

PORTARIAS DE 22 DE DEZEMBRO
DE 1970

N9 2.610 — Dispensar o aai vidor Ar-
mando Bottino, matr. n9 2.082.534,
da função de Assistente Adjunto, com
a gratif i cação mensal, de Cr$ 480,00
pela Representação de Gabinete, pu-
bicada tio Diário Oficial, de 26-1-70.

N9 2.613 — Designar o servidor Chi=
rajara da Silva, mat. ni 1.008.530,
para_desempenhar nesta Autarquia, as
funçoes de Assistente Adjunto, cons-
tante da Tabela de Gratifimções pela
Represeatação de Gabinete, publica-
da no Diário Oficial, de 270, com
a gratificação mensal no valor de Cr$
410,00.	 Eliseu Resende.

1.0 Distrito Rodoviário Federal

PORTARIA N9 112 DE 26 DE
OUTUBRO DE 1970

O Chefe Substituto do 19 Distrito
Rodoviário Federal, usando das atri-
buições que lhe confere o Inciso XIX
do artigo 54, do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 44.656, de 17.10.58,
e tendo em vista o 'disposto na Por-
taria n9 156-67, do Diretor-Geral, re-
solve:

I — Aplicar à firma Esso Brasileira
cie Petróleo S. A., a malta de Cr$
116,30 (cento e dezesseis cruzeiros e
trinta centavos), correspondente a 1/3
(um terço) do total da proposta de
fornecimento, por não ter cumpyido
o compromisso de entrega do material
indicado na Nota de Empenho nume-
rso 530-68.

II — Esclarecer que date ato cabe-
rá recurso dirigido ao Sr. Diretor-
Geral do DNER, dentro dos 15 (quin-
ze) dias subsequentes à sua publica-
ção, ficando o interessada zem o di-
reito de recorrer, se não fôr recolhido
o valor citado à Tesouraria Distrital,
dentro do prazo fixado, sujeitando-se,
nesse caso, à cobrança judicial. --.
João Baptista Seraphico de Assis
Filho.



ASSINATURAS

REPARTD215E8 E PARTICULARES

Semestre	

• 

Cr$ 30,00
Ano 	  	  Cr$ 60,00

Exterior

FUNCIONAMOS

Semestre 	  Cr$ 22,50
Ano	 Cr$ 45,00

Exterior

Ano	

• 

Cr$ 65,00 Ano 1-4,' k	 Cr$ 50,00

PORTE AÉREO

Semestre K•30-•,:-.3crirk Cr$ 102,001 Ano • •-•-•:•:"•:• .Ánr, 811-1k •	 Cr$ 204,00
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1) O expediente das repartições
públicas, Gestinado à publicação,
será recebido na Seção de COMU-
n "cações até às 17 horas O aten-
dimento do público pela Seção de
Recloção serê de 12 às 18 &lus.

2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
sq datilografados diretamente, em
espaço dois, em pape/ acetinado

'ou apergaminhado medindo 22x33
centímetros, sem .emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-

	

tiverem tabelas	 _
Serão admitidas cópias em tinta

prêta e indelével, a critério do
D .1 . N .

3) As reclamações pertinentes
d matéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D.I .N N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D .I.N N. Nêste caso, o assinante di-
rigirá ao D.I .N . o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa de valOres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua

. aplicação, será feita somente por
to-
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cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor
da Delegacia Regional da Emprêsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do porte aéreo poderão ser semes-
tral ou anual e se iniciarão sempre
no primeiro dia útil do mês subse-
qüente. O prazo das assinaturas
para o Exterior é sõmente anual e
não haverá transporte por via
aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aérea. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

ci-urom oo ouRvico ou PUBLICAÇÕES{

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA

, SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUPER N° 57, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1970

O superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, e

Considerando que esta Superinten-
dência através de seu Departamento
de Trigo, ficou incumbida, pelo De-
creto n° 56.452, de 9 de junho de
1965, de orientar, executar e fiscalizar
as atividades relativas á comercializa-
ção e industrialização do trigo em
todo o território nacional;

Considerando as normas para o
abastecimento de trigo constantes d9
Decreto-lei n° 210, de 27 de fevereiro
de 1967, regulamentado pela Portaria
SUPER n° 137, de 7 de março de
1967;

Considerando que, de conformidade
com o Art. 1° do Decreto-lei n° 210,
de 27 de fevereiro de 1967, o baste-
cimento de trigo do País será atendi-
do, prioritariamente, pelo cereal de
produção nacional e, sempre que ne-
cessário, complementado pelo de ori-
gem estrangeira, cuja cota de impor-
tação será estabelecida anualmente
por esta Superintendência;

Considerando a produção do trigo
nacional da presente saíra, bem como
a estimativa da quantidade a ser uti-
lizada como semente para cultura no
próximo período agrícola, resolve:

Art. 1° Fixar em 3.200.000 (três
milhões e duzentas mil) toneladas a
previsão das necessidades do abaste-
cimento de trigo em grão para o ano
de 1971, sendo que, na forma do artigo
1' do Decreto-lei n° 210, de 27 de fe-
vereiro de 1967, 1.350.000 (um milhão,
trezentos e cinqüenta mil) toneladas
correspondem ã estimativa de produ-

ção nacional comercializavel e 	
1.850.000 (um milhão, oitocentos e
cinqüenta) toneladas à do trigo a ser
importado.

Art. 2° A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
- Glauco Carvalho.

PORTARIA SUNAS N° 875, DE 17 DE.
DEZEMBRO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o art. 1°, item II, do De-
creto n° 51.887, de 4 de abril de 1963,
resolve:

Designar Paulo Julio Pinto, para
exercer os encargos de Assessor do
Serviço de Divulgação da Secretaria
Executiva desta Superintendência, na
vaga decorrente ria dispensa de Lila
Salgado Bauer, atribuindo-lhe a gra-
tificação prevista na Resolução nú-
mero 155, de 12 de novembro de 1964,
alterada pela de n° 262, de 17 de fe-
vereiro de 1966, ambas do extinto
Conselho Deliberativo desta Autar-
quia, ficando, em conseqüência, dis-
pensado dos de Chefe da Seção de
Redação do mesmo Serviço, para os
quais foi designado pela Portaria
SUNAB n° 753, de 19-de outubro de
1970, publicada no Diário Oficial da
União de 27 de outubro de 1970. -
--;lauco Carvalho.

PORTARIAS SUNAB, DE 18 DE -
DEZEMBRO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Art. 1°, item

II, do Decreto n° 51.887, de 4 de abril
de 1963, resolve:

N° 876 - Dispensar Eloé Moraes da
Costa, Oficial de Administração, uivei
16-C, matricula n° 1.027.869, dos en-
cargos de Auxiliar "da Procuradoria-
Geral da Secretaria Executiva desta
Superintendência, para os quais foi
designada pela Portaria SUNAB nú-
mero 249, de 20 de março de 1970„pu-
blicada no Diário Oficial da União de
ai de março de 1970."

N° 877 - Designar Helenir Boaret-
to, para exercer os encargos de Au-
xiliar da Procuradoria Geral da Se-
cretaria -Executiva desta Superinten-
dência, na vaga decorrente da dis-
pensa de Eloé Moraes da Costa, atri-
buindo-lhe .a gratificação -prevista na
Resolução n° -155, de 12 de novembro
de 1964, alterada pela de n° 262, de 17
de fevereiro de 1966, ambas do extinto
Conselho Deliberativo dêste Orgão. -
Glauco Carvalho.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
_PORTARIA N° 1.863, DE 17 DE

NOVEMBRO DE 1970
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Desenvolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas no inciso II, do artigo • 23, do
Regimento aprovado pelo Decreto n°
62.018, de 29 de -dezembro de 1967, e,

Considerando a necessidade de di-
fundir o uso do mate como refrige-
rante em locais de grande afluência
de público, resolve:

Art. 1° O Instituto poderá creden-
ciar, junto aos órgãos da Administra-
ção Federal, Estadual ou Municipal,

os interessados na venda e distribui-
ção de mate liquido ao público, em
próprios governamentais, utilizando a
legenda "Sob os Auspícios do Depar-
tamento de Erva-Mate, do IBDF",
desde que os mesmos o requeiram e
preencham os seguintes requisitos:

a) comprovação de entendimento
prévio com os diretores das reparti-
ções onde será instalado o serviço;

b) indicação do local do preparo
do mate, para fins de vistoria;

c) número de postos, sua localiza-
ção e preço de venda;

d) cumprimento, quando fôr o ca-
so, da legislação pertinente (CGC,
ISS, INPS etc.);

e) submeter-se à fiscalização do
Departamento de Erva-Mate (DEM),
dêste Instituto, e às normas de hi-
giene e segurança dos prédios onde
venha a ser instalado o pôsto.

Art. 2° Caberá ao DEM examinar
e opinar sôbre os pedidos, encami-
nhando-os à Presidência para deci-
são.

Art. 3° Os atuais permissionários
de uso da legenda terão o prazo de
1 (hum) ano, a contar desta data,
para se enquadrarem nos dispositi-
vos desta Portaria, sob pena de can-
celamento das respectivas creden-
ciais.

Art. 4° Esta Portaria entra em vi-
çor nesta data, revogadas as disposi-
ções em contrário. - Newton Car-
neiro.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA

PORTARIA 1n19 739 DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-



Quarta-feira 30	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) 	 áezembro de 1970 3687

Os horários de trabalho do inte-
ressado são os seguintes:

I — Na Escola Paulista de Medicina:
De 29s às 69s-feiras das 13,30 às 17

horas.
(II — No Hospital Matarazzo pelo

INPS:
Das 22,00 h de 2 ...reins às 06,00 h de

39-feira;
Das 22,00 h de 59-feira às 6,00 h de

69-feira;
Aos sábados das 14,00 às 22,00 ho-

ras.
Há, pois, perfeita correlação de ma-

térias e os horários são compatíveis.
A Comissão, assim, julga lícita n

presente acumulação.
São Paulo, 27 de novembro de 1970.

— Pedro Luiz Mangabeira Albernaz.
— Orestes Barini. — José Pinus.

l

'

aere o artigo 17, alínea "a", do De-
creto nQ 62.759, de 22 de Mio de 1968
e tendo em vista o que consta dos
processos SUDEPE números 03.742-67
e SUDEPE 07.748-67, resolve:

• Nos térmos do artigo 19, do De-
creto-lei n9 221, de 28 de fevereiro
de 1967, combinado com o artigo 12,
da Portaria n9 122, de 10 de abril
de 1969, conceder registro como In-

éSCOLA
PAULISTA DE MEDICINA

PROCESSO N9 5.976-69
A Comissão de Professôres nomea-

da pelo Sr. Diretor da Escola Paulista
de Medicina para exame do uresente
processo de acumulação de cargos em
que é interessado o Professor Adjunto
Osvaldo Gutilla passa emitir o seu pa-
recer: •

Na Escola Paulista de Medicina o
Dr. Osvaldo Gutilla exerce suas ativi-
dades didáticos na disciplina de Gas-
trocirurgia e no Hospital Cândido Fon-
toura é médico plantonista.

Os horários de trabalho do interes-
sado são os seguintes:,

I — Na Escola Paulista de Medi-
cina:

de 2#s às 69-feiras das 13,30 às 17
horas.

11 — No Hospital Infantil Cândido
Fontoura:

plantonista em rodízio aos sábados
e domingos.

Há, pois, perfeita correlação de ma-
térias e os horários são compatíveis.

A Comissão, assim, julga lícita a
presente acumulação.

São Paulo, 27 de novembro de 1970.
— Pedro Luiz Mangabeira Albernaz.
— Orestes Barini. — Jmé Pinus.

PROCESSO laa 5.990-69
A Comissão de Professatres norneaaa

pelo Sr. Diretor da Escola Paulista de
Medicina para exame do presente pro-
cesso de acumulação de cargos em que
é interessado o Auxiliar de Ensino Su-
perior Paulo Emmanuel Riskalla passa
a emitir o seu parecer:

Na Escola Paulista de Medicina o
Dr. Paulo Emmanuel Riskalla exerce
suas atividades didáticas na disciplina
de Otorrinolaringologia e no Hospital
Infantil Menino de Jesus de médico.

Os horários de trabalho do interes-
sado são os seguintes:

I — Na Escola Paulista de Medicina:
Diariamente das 15 às 19 horas —

29s, Cs e 6s feiras das 8 às 12 ho-
ras.

II — No Hospital Infantil Menino
de Jesus:

3s e 59-feiras das 12,00 às 14,30 ho-
ras, completando o horário com plan-
tão aos sábados e domingos e dias ci-
rúrgicos.

Há, pdis, perfeita correlação de ma-
térias e os horários são compatíveis.

A Comissão, assim, julga lícita a
presente acumulação.

São Paulo, 27 de novembro de 1970
— Pedro Luiz Mangabeira A/bernaz.
— Orestes Barini. — José Pinus.

PROCESSO N9 5.953-69
A Comissão de Professores nomeada

pelo Sr. Diretor da Escola Paulista de
Medicina para exame do presente pro-
cesso de acumulação de cargos em que
é interessado o Mixilas. de Ensina
Arnaury José Teixeira Nigro passa a
emitir o seu parecer:

Na Escola Paulista de Medicina o
Dr. Amaury José Teixeira Nigro exer-
ce suas atividades didáticas na disca-

dústria Pesqueira à firma "Sul Atlân-
tico de Pesca S. A. — Indústria e
Comércio", com sede e unidade in-
dustrial à, Rua Lindolfo Caetano Vi-
eira n9 11, Itajai, Estado de Santa
Catarina, tornando sem efeito a Por-
taria n.9 127, de 28 de abril de 1967.
que concedeu registro provisório à
referida firma. — Fernando Araido
Santos.

,plina de Cirurgia Experimental e Téc-
nica Cirúrgica e no INPS de médico
plantonista.

Os horários de trabalho do interes-
sado são os seguintes: 	 -

I — Na Escola Paulista de Medi-
cina:

De 295 às 6a-feiras das 13,30 às 17
horas.

II — No INPS lotado no Hospital
Heliópolis dois (2) plantões noturnas
semanais de 12 horas.

Ha, pois, perfeita correlação de ma-
térias e os horários são compatíveis.

A Comissão, assim, julga lícita a
presente acumulação.

São Paulo, 27 de novembro de 1970.
— Pedro Luiz Mangabeira Albernaz.
— Orestes Barini. — José Pinas.

PROCESSO N9 5.952-69
A Comissão de Professores nomeada

pelo Sr. Diretor da Escola Patilista de
Medicina para exame do presente pro-
cesso de acumulação de cargos em
que ' interessado o Professor Assis-
tente Attilio Dal Fabbro Neto passa
a emitir o seu. parecer:

Na Escola Paulista dei Medicina o
Dr. Attilio Dal Fabbro Neto exerce
suas atividades didáticas na disciplina
de Gastrocirunia e no INPS de mé-
dico.

PROCESSO N9 6.751-68
A Comissão de Professõres nomeada

pelo Sr. Diretor da Escola Paulista de
Medicina para exame do presente pro-
cesso de acumulação de cargos em que
é interessado o Assistente de Ensino
Superior Fábio Baraeto Matheus pas-
sa a emitir o seu parecer:

Na Escola Paulista de Medicina o
Dr. Fábio Barreto Matheus exerce suas
atividades didáticas na disciplina de
Otorrinolaringologia e no INPS as
funções de médico.

Os horários, de trabalho do interes-
sado são os seguintes:

I — Na Escola Paulista de Medicina:
Das 14,00 às 17 h.s às rs, 395-feiras

e sábados.
Das 8,00 às 11,00 h., às 49s, 595 e

69s-feiras.
II — No INPS:
Das 8,00 às 1200,. 	 às 29s, 39s e sá-

bados.
Das 12,00 às 16 h. às Cs e 69s-fei-

ras.
das 12,00 às 16 h. e das 24,00 às

7,00 h. (plantão) às 59s-feiras.
Ha, pois, perfeita correlação de ma-

térias e os horários • são cómpatíveis.
A Comissão, assim, julga licita a

presente acumulação.
São Paulo, 27 de novembro de 1970.

— Cedro Luiz Mangabeira Albernaz.
— Orestes Barini. — José Pinus.

PROCESSO la9 5.951-69

A Comissão de Professores nomeada
peia Sr. Diretor da Escola Paulista de
Medicina para exame do presente pro-
cesso de acumulação de cargos em que
é interessado o Professor Adjunto
Saui G oldenberg passa a emitir o seu
parecer:

Na Escola Paulista de Medicina o
Dr. Saul Goldentierg exerce suas ati-
vidades didáticas na disciplina de Ci-
rurgia do Aparêlho Digestivo e na Fa-
culdade de Farmácia e Bioquímica
USP de Professor de Disciplina.

0.s horários de trabalho do interes-
sado são os seguintes:

I — Na Escola Paulista de Medi-
cina:

De 2s às 69s-feiras das 13,30 às 17
horas.

II — Na USP: 4as-feiras das 8,00 às
12 horas.

Sábados: das 8,00 às 12 horas.
das 13,00 às 18 horas.
Há, pois, perfeita correlação de ma-

térias e os horários são compatíveis.
A Comissão, assim, julga licita a

presente acumulação.
São Paulo, 27 de novembro de 1970.

— Pedro Luiz Mangabeira Albernaz.
— Orestes Sortia. — José Pinos,

PROCESSO N9 5.959-69

A comissão de Profeasôres nomeada
pelo Sr. Diretor da Escola Paulista de
Medicina para exame do presente pro-
cesso de acumulação de cargos em que
é interessado o Professor Adjunto
Francisco Antônio Guttilla passa a
amitir o seu parecer:

Na Escola Paulista de Medicina o
Dr. Francisco Antônio Guttilla exerce
suas atividades didáticas na discipli-
na de Endocrino-Cirurgia e no Hospia •
tal Municipal, as funçoes de médico.

Os horários de trabalho do interes-
sado são os seguintes:

.l a:— Na Escola Paulista de Medi-cin

De 29s as 6U-feiras das 13,30 iso
17 horas.

lI — No Hospital Municipal:
De 2a5 às 6.s-feiras das 8,00 as 12,00

horas.
' há, pois, perfeita correlação de ma

terias e os horários são compativeiew

PROCESSO N9 5.939-69
A Comissão de Professôres nomeada

pelo Sr. Diretor da Escola Paulista de
Medicina para exame do presente pro-
cesso de acumulação de cargos em que
é interessado o Professor Adjunto Gil-
berto Lavras passa a emitir o seu paa
recer:

Na Escola Paulista de Medicina o
Dr. Gilberto Lavras exerce suas ativi-
dades didáticas na disciplina de Ci-
rurgia Experimental e Técnica Cirúrgi-
ca e na FAB as funções de médico.

Os horários de trabalho do interes-
sado são os seguintea:

I — Na Escola Paulista de Medici-
na:

De 25s às 6''s-feiras das 13,00 as
17,00 hroas.

II — Na FAB das 7,30 à5 11,30 h
dial jamanta .

Há, pois, perfeita correlação de ma-
térias e os horários são compatíveis.

A Comissão, assim, julga lícita a
presente acumulação.

São Paulo, 27 de novembro de 1970.
— Pedro Luiz Mangabeira Albernaz.
— Orestes Barini. — José Pinus,
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bilidade, da Tabela de Pessoal Técni-
co e Especialista Temporário, para
exercer transitóriarnente as atribui-
ções de Secretária Executiva B, da
Divisão de Finanças desta Universi-
dade, atribuindo-lhe o salário mensal
de Cr$ 540,00 (quinhentos e quaren-
ta cruzeiros), ficando a critério da
Aliministração fazê-la retorna? ao
seu encargo primitivo, quando julgar
conveniente, hipótese em que voltará
aos salários e vantagens ris,
exercida. — Jorge Emmanuel Ferrei-
ra Barbosa.

CONSELHO
FEDERAL DE CONTABILIDADE

PORTARIAS N° 1.054, DE 4 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Reitor da Universidade Ikedeial
Fluminense no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, resolve:

N° 1.054 — Designar o Professor
José Francisco Borges de Campos,
Diretor do Departamento de Admi-
nistração Geral, para, sem prejuízo
de continuar respondendo pela che-
fia do Gabinete do Reitor, substituir
9 Diretor do Núcleo de Planejamen-
to, durante seu impedimento por mo-
tivo de férias regulamentares.

N° 1.055 — Designar a servidora
Marilza Maia Castro Frickmann, —
Perito em Contabilidade, da Tabela
de Pessoal Técnico e Especialista
Temporário, para substituir Regina
da Ascenção Silva, Secretária Exe-
Cativa da Divisão de Finanças desta
Universidade, durante o período em
sue ficar à disposição da Coordena-
ção dos Concursos Públicos desta
Universidade.

N° 1.056 — Cessar os efeitos, a
partir de 7 de dezembro de 1970, da
Portaria n° 755 de 14 de agôsto de
1970, publicada no Boletim do Pes-
soal n° 34 ..de 20 de agôsto de 1970,
referente a designação de Martha
Rique de Oliveira Reis, para respon-
der temporàriamente, pelo encargo
de Coordenadora de Concursos para
o Magistério desta Universidade, fa-
ce o impedimento de seu titular, —
Marlise Motta.

N° 1.057 — Conceder dispensa, a
partir de 7 de dezembro de 1970, a
Marlise Motta, do encargo de Coor-
denadora dos Concursos Públicos pa-
ra o Magistério desta Universidade.

N9 1.058 — Designar, a partir de
7 de dezembro de 1970, Regina da As-
tenção Silva, Executivo de Secreta-
ria da Tabela de Pessoal Técnico e
Especialista Temporário, para exer-
cer o encargo de Coordenadora dos
Concursos Públicos para o Magistério
oeste, Universidade.

N9 1.059 — Considerar designada,
a partir de 12 de agósto de 1970, a
funcionária Léa Grippi Soares da Sil-
Va, Oficial de Administração, código
AF-201-14-B, do Quadro trile° de
Pessoal — Parte Permanente desta

niversidade, para responder pela
hefia da Seção de Expediente do

serviço de Comunicações da Divisão
de Serviços Gerais, durante o perlo-
tio em que seu titular, Carlos Roberto
1..opes Paranhos estiver respondendo
Pela Chefia do Serviço de Comuni-
()ações.

N9 1.080 — Dispensar Regina da
Xscenção Silva, Executiva de Secre-
taria, da Tabela de Pessoal Técnico e
Especialista Temporária, das atribui-
ções de Secretária Executiva B, que
t'em exercendo na Divisão de Finan-
ças desta Universidade.

N. 1.061 — Designar Marna& Meia
1Zdastro Frickmann, Pito em. gentes

maio de 1946. Adiantou o Presidente
que, apesar de já estarem expressas,
em lei, as nossas prerrogativas, via
com bons olhos, novos dispositivos •
legais reafirmando-as. Disse, ainda,
que iria transmitir a todos os Conse-
lhos Regionais o texto do .referido
Decreto. A seguir, deu conhecimento
ao Plenário, da Resolução do Tribu-
nal de Contas da União, de numero
95-70, a respeito de processos de to-
mada de contas dos administradores
das Entidades Autárquicas, anterio-
res a 1967. Afirmou que -iria trans-
crevê-la a todos • os CCRRCC, para
conhecimento. A seguir o Senhor
Presidente se referiu à Portaria nú-
mero 3.534, de 2 de setembro de
1970. do Ministério do Trabalho e
Previdência Social que revogou a an-
terior, de número 3.626, de 27 de ou-
tubro de 1969, que dispôs sôbre a
obrigatoriedade de recolhimento da -
contribuição sindical na oportunida-
de do registro inicial de habilitação
profissional, perante os órgãos dizei-
plinadõres das profissões liberais, fa-
to que está sendo levado a conheci-
mento de todos os Conselhos Regio-
nais. Anteriormente já havia . cien-
tificado aos Regionais sôbre a res-
posta do Departamento Nacional do
Trabalho o expediente do CFC, onde
era manifestada a dúvida, relativa-
mente à exigência contida na Porta-
ria número 3.626. E o féz afirmando
que a resposta, que era no sentido de
due a Portaria nenhuma dúvida po-
deria trazer quanto ao direito à sin-
dicalização, não tinha sido pacífica
dentro do Ministério; eis que o De-
partamento Nacional do Trabalho
arguiu problemas jurídicos, relacio-
nados ao pressuposto da sindicaliza-
ção. A seguir o Senhor Presidente se
referiu à Revista que seria editada,
brevemente, pelo CFC, cujo registro
do título estava em fase final no De-
partamento de Propriedade Indus-
trial, do Ministério da Indústria e
Comércio. Dois eram os títulos: "Re-
vista dos Contabilistas Brasileiros" e
"Revista Brasileira de Contabilida-
de". Já iniciara pedidos de colabo-
ração por parte dos Presidentes dos
Conselhos Regionais de São Paulo e
do Amazonas, os dois regionais cont
maior e menor número de profissio-
nais registrados. Pretendia que a re-
vista fôsse trimestral e respondendo
à indagação do Conselheiro Walter
Ferreira Vianna se a revista seria
vendida, afirmou que não. Deveria
ser ela enviada gratuitamente aos
Conselhos, Entidades da Classe, Fa-
culdades de Ciências Contábeis, es-
perando que fesse ela um veículo de
assuntos de grande interêsse para a
Classe Contábil. Ordem do Dia: o
Presidente da Comissão de Contas,
Conselheiro Ynel Alves de Camargo
leu os pareceres exarados pela refe-
rida Comissão, nos processos a se-
guir indicados: 88 e 89-70. Balance-
tes do CFC de junho e julho do cor-
rente ano. Aprovados. 157-67 --
Doação de móveis aos Conselhos Re-
gionais de Contabilidade do Amazo-
nas, Espírito Santo, Piauí, Goiás e
Paraíba. Aprovado. 138-70. Auxílio
do CR,C-Paraná à VII Convenção
Nacional dos Contabilistas. A Comis-
são de Contas foi pela aprovação da
autorização "ai:1 referendum" da
Presidência. Aprovado. A conselhei-
ra Nilza Correa dos Santos relatou
os processos a seguir indicados: 247,
248, 249, 251, 254, 256 e 263-70; CRC-
MG. Recursos interpostos por Orga-
nização Contábil Carvalho; Avanço.
— Assessoria e Planejamento —; Er-
ca — Escritório de Racionalização
Contábil e Administrativa Ltda. —
Matur — Organização Contábil Ltda.
— Escritório Municipalista Ltda; —
Sociedade Civil de Contabilidade e
Representações Ltda; Contabilidade
Lázaro Ltda. A diretriz imprimida
pelo relator da matéria, Conselheiro
Fausto Junqueira, Rebouças, do CRC.
Minas Gerais, e seguida por seus pa-
res, deveu-se ao fato de que da soá

26 do Decreto-lei 31.9 9.295. de 27 de piedade participam leigos,. Para éle,

Él A Comissão, assim, julga líeSt& a
presente acumulação.

São Paulo, 27 de novembro de 1970.
Pedro Luiz Mangabeira A/bernaz.

te- Orestes Barini. — José Pinus.

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

PORTARIA N° 1.025, DE 23 DE
NOVEMBRO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atribui
eões legais e estatutárias, resolve:

Dispensar, a partir de 23 de no-
yembro de 1970, o Professor Lula Fe-
lippe Júdice, das atribuições de Au-
!ciliar de Ensino, regido pela Conso-
lidação das Leis Trabalhistas, em
Virtude de ter sido nomeado para o
oargo de Professor Assistente ào De-
partamento de _Cirurgia. — Jorge
'Entmanuel Ferreira Barbosa,

ATA DA 472° REUNIAO
As dezesseis horas do dia dois de

outubro de mil novecentos e setenta,
na sua sede própria e sob a Presi-
dência do Contador Ivo Malhães de
Oliveira e com o comparecimento dos
Senhores Conselheiros, que assina-
ram o Livro de Presença: Alécio Za-
nettim, Benedicto Gilberto de Azeve-
do Pantoja, Carlos _Barbosa de Sou-
za, Felicissimo de Moraes e Barros,
Gelsio Quintanilha Pinto, Geraldo da
Silva de Santa Clara Jayme Sun-
daus, Moysés Jordão de Vargas Ju-
nior, Nilzá, Corrêa dos Santos, Or-
lando de Lemos Falcone, Oswaldo
Cavour Pereira de Almeida Filho,
Walberto Steiner, Walter Ferreira
Vianna e Ynel Alves de Camargo,
realizou-se a 472' reunião do Conse-
lho Federal de Contabilidade. Aber-
tos os trabalhos, foi aprovada, sem
emenda, a ata da reunião anterior,
471a . No expediente, foram lidos os
seguintes papéis: ofício do Diretor da
Divisão de Segurança e Informações
do Ministério do Trabalho e Previ-
dência Social, informando, nos têr-
mos do Decreto-lei n° 1.040, de 21 de
outubro de 1969, que nada de grave
existia que impedisse a posse dos
membros eleitos para o Conselho Fe-
deral de Contabilidade, em 29 de no-
vembro de 1969. A seguir, usou da
da palavra o Presidente Ivo Ma-
lhães de Oliveira, para prestar es-
clarecimentos, sôbre sua viagem, em
companhia do Vice-Presidente, Ynel
Alves de Camargo, ao Ceará e ao
Maranhão. Quanto à visita ao CRC-
Ceará, afirmou que, diante das
acusações assacadas contra o seu
Presidente Mário Gurjão Pessoa, por
dois ex-servidores do Órgão, que ha-
viam sido dispensados do serviço, por
motivos imperiosos, afirmara em
uma das reuniões do CFC, quando o
assunto fôra trazido a Plenário, com
várias manifestações de entidades do
Ceará, de desagravo à pessoa do Pre-
sidente Gurjão, que deixava para ba-
ter palmas, no momento oportuno, o
que agora se concretizava. Enviou o
Contabilista do CFC, Senhor Gilval-
do Pery Ribeiro, para averiguações,
"in loco", tendo o mesmo apresenta-
do o seu relatório, onde se constata-
va que eram infundadas as acusa-
ções. Logo após, viajou a Fortaleza,
juntamente com o Vice-Presidente,
tendo oportunidade de confirmar as
conclusões da contabilidade do CFC
quanto a não existência de irregula-
ridades no CRC-Ceará. Fêz, então,
publicar, em todos os jornais do Es-
tado, uma nota de esclarecimento a
respeito do assunto. Adiantou que o
Presidente Mário Gurjão está to-
mando medidas de caráter legal con-
tra os acusadores. Congratulou-se,
finalmente, com o Presidente do
CRC-Ceará, Márici Gurjão, pela lisu-
ra com que geria os serviços do CRC
Ceará. Adiantou, ainda, que a inau-
guração da nova sede do CRC se da-
Mo, no próximo mós ç AprOyeital a

PORTARIA N9 1.062 DE 1 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Reitor da Universidade Federal
Fluminense, no uso de suas atubui-
ções legais e estatutárias, reselve:

Considerar designada, a partir de 3
de novembro do corrente ano a ser-
vidora Marli Dias da Fonseca, para
responder pela Seção Financeira, da
Divisão de Finanças, durante o pe-
ríodo de férias de seu titular, Maria
Magnólia Vilela. — Jorge Emmanuel
Ferreira Barbosa.

MINISTÉFRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

ocasião para ressaltar a fraternal
acolhida que tiveram êle e o Vice-
Presidente em Fortaleza. A seguir,
o Presidente Ivo Malhães se referiu à
viagem a São Luiz, ainda em compa-
nhia do Vice-Presidente Ynel. O
Conselho Federal, por sua resolução
n° 266-70, determinou a realização
das eleições para a composição do
CRC-Maranhão, que se encontra sob
intervenção. A informação do Dele-
gado do CFC no CRC-MA, Sr. Jose
Mário, foi de que, publicado o edital
de convocação, não houve registro de
chapa, pela inexistência de profissio-
nais interessados, dentro da catego-
ria de contador. Depois de tecer co-
mentários sôbre o que constatou, o
Senhor Presidente- passou a palavra
ao Vice-Presidente Ynel Alves de Ca-
margo que afirmou terem atendido
à convocação do CFC, para uma reu-
nião, 70 profissionais, o que consti-
tuiu uma grata surprêsa, vêz que se-
gundo o Sr. José Mário, o máxi-
mo de presença que -obtivera anteri-
ormente, foi de cêrca de 20 contabi-
listas. O Presidente fêz uma exposi-
ção dos objetivos de viagem, afir-
mando que realmente se cogitava da
anexação do CRC-MA ao CRC do
Piauí, face à impossibilidade de se
conseguir o registro de chapas para
a composição do Órgão. Imediata-
mente, surgiram 2 chapas comple-
tas. A reunião se 'processou de for-
ma harmoniosa, tendo, na segunda
parte, sido tratados assuntos de in-
terêsses gerais. O Presidente Ivo Ma-
lhães, a seguir, pediu o referendo do
Plenário à nova data para a eleição
do CRC MA, que seria a 20 de no-
vembro de 1970, o que foi aprovado,
devendo a posse dos eleitos se dar
após a homologação das eleições, e
que se daria no início do próximo
exercício, dando margem a que o
atual Delegado, passasse o CRC ao
nôvo Presidente, com suas contas de-
vidamente encerradas. A seguir, o
Senhor Presidente pediu fôsse lido o
expediente que enviara ao CFC o su-
plente de Conselheiro, Tikara Tanaa-
mi, no tocante à declaração do mes-
mo, em reunião do CFC, sôbre o Ins-
tituto dos Contadores Públicos do
Brasil. O Presidente adiantou que
fôra oficiado ao referido Instituto,
transcrevendo as palavras do Conse-
lheiro Tikara, que eram no sentido
de manifestar a satAfação de saber
que não se confirmara a situação de-
lineada em sua manifestação, no pri-
meiro momento de surprésa, ante os
têrmos do Projeto de Lei n° 2.099-70,
felizmente regeitado pela Câmara
Federal. A seguir, o Senhor Presi-
dente deu conhecimento do Decreto
n. 67.090, de 20 de agôsto de 1970,
que estabeleceu normas de contrôle
interno e fixou procedimentos de au-
ditoria para o serviço público federal,
fazendo questão de ressaltar o artigo
9° do Decreto, que diz as auditorias,
de competência das • Inspetorias Ge-
rais de Finanças ou órgãos equiva-
lentes, serão efetivadas por, ocupan-
tes de função gratificada de auditor,
ou por servidor expressamente indi-
cado, observado o disposto rio artigo
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o
admitir o registro da organização de
que participam leigos, é admitia o re-
gistro ao próprio leigo, -considerando
este fato não apenas 4legal, injusto,
iníquo, mas uma verdadeira aberra-
ção com que não podem concordar
aqueles que • têm a responsabilidade
da fiscalização do legal exercício
profissional. Invocou, ainda em de-
Tesa de sua tese, urna série de consi-
derações, inclusive, buscando uma
Interpretação pessoal ao artigo 15 do
Decreto-lei nc. 9.295-46. A nosso ver,
o artigo 15 do Decreto-lei número
9.295-46 é bastante claro, não dei-
xando dúvidas de interpretação. As-
sim, não encontramos impedimento
legal para que um leigo possua em-

, presa de contabilidade, desde que te-
r nha como responsável pela parte
técnica, profissional devidamente re-
gistrado. Entendemos ser a atituder do Conselheiro-Relator a de defesa

, da Classe, todavia enquanto não fôr
alterado o atual texto do já citado

: Decreto-lei, não podemos criar obs-
táculos'e muito menos negar registro

f as empresas que satisfaçam os requi-
eitos legais vigentes.	 O Plenário
acompanhou, em sua totalidade, o
parecer da Conselheira. O Conse-

abeiro Benedicto Gilberto de Azeve-
do Pantoja relatou os processos a se:
guir indicados: 193-63; Diplomas a
ex-Conselheiros do CFC, face à Re-
solução CFC. 173-64. Sou pela con-
cessão de diplomas a ex-Conselhei-
ros do CFC, que se acham perfeita-
mente amparados pela 'Resolução n°
CPC 173-64 e pelos serviços relevan-
tes prestados, durante o exercício dos

, seus respectivos mandatos. Aprova-
do. 250, 255 e 257-70. CRC Minas
Gerais. — Recursos interpostos —

'por Contabilidade Dinâmica Ltda.,
contabilidade Campos e Contabilida-
de Casimiro Ltda., O Conselheiro
acompanhou o voto da Conselheira
Mies, Corrêa dos Santos, no sentido de
que não se , pode criar obstáculos e
muito menos negar registro às empre-
sas que satisfaçam os requisitos le-
gais vigentes. Aprovado. O Presidente
Ivo Magalhães, com a palavra, afira
pac,u que o Conselho Regional de Con-
tabilidade de Minas Gerais encami-
nhara ao Conselho Federal circular
dando conhecimento do parecer-de um
conselheiro, referendado pelo Plenário,
em que pese o pronunciamento contra-
iro de Assessor Jurídico do Regional,
com referência a registro de escritó-
rio de contabilidade que mantém só-
cios leigos, sendo que idêntica circular
foi encaminhada a todos Conselhos
Regionais. Em seu parecer, o conse-
lheiro do CRC-MG é pelo indeferimen-
to dos pedidos de registro, requeridos
por emprêsa,s que possuam leigos em
Constituição. O Presidente Ivo Ma-
galhães esclareceu que este era tam-
bém o ponto de vista seu e de vários
companheiros de Conselhos, seja Fe-
deral, seja Regionais. Porém, se a
própria lei orgânica dos Conselhos de
Contabilidade, ao disciplinar a conces-
são de registros, quanto à empresa que
tenham alguma seção que explore ser-
viços contábeis permite que os en-
profissionais habilitados c, portanto,
registrados em Conselhos 'de Contabi-
lidade, implicitamente admitindo que
essa empresa explore outro tipo de
serviço, não,vê porque deixar de con-
ceder registro àqueles que preencham
os requisitos exigidos na lei. Esclare-
ceu ainda que o expediente dirigido
pelo CRC-MG aos demais conselhos
regionais poderia vir a confundir aa
ação desses órgãos, quebrando a hie-
rarquia que deve existir entre os Con-
aelhos Federal e Regionais de Conta-
bilidade. Fez um apelo aos Conselhos
Regionais para que se abstivessem de
manifestação dessa natureza, a fim de
que fôsse mantido o respeito à hierar-
quia. Afirmou que mandou expedir
circular a todos os Regionais, no to-
cante à Circular expedida pelo CRC-
MG, esclarecendo o assunto, bem co-
mo se dirigiu ao CRO-MO, nesse sen-
tado. Ante indagações de vários con-
gelbeires sobra o assunto, o Presiden-

te Ivo Magalhães esclareceu, ainda,
que este — o art. 15, do Decreto-lei
9.295-46 — é um dos pontos principais,
na reformulação da nossa Lei Orgâ-
nica e que pretendia, na ocasião pro-
pícia, convocar todos os Presidentes dos
CCRRCC, para se discutir o assunto.
O Conselheiro Moysés Jordão 'de Var-
gas Júnior relatouo processo a seguir
indicado: 197-69. CRC — São Paulo.
Reaurso de Geraldo de Souza Dias.
Lido o seu parecer, o, Conselheiro Ynel
Alves de Camargo pediu vistas do mes-
mo; foi concedida. O Conselheiro Gel-
sio Quintanilha Pinto relatou o pro-
cesso a seguir indicado: 193-63. Diplo-
mas a ex-Conselheiros de Conselhos
Regionais, face ao- disposto na Reso-
lução CFC 173-64. Amparados que es-
tão pela Resolução CFC 173-64, sou
pela aprovação. Aprovado. O Conse-
lheiro Walter Ferreira 'alarma relatou
o procesos a seguir indicado: 315-70.
CRC-Goiás, Regimento Interno. Ten-
do o CRC-GO adotado as normas pre-
vsitas no modelo instituído pela Re-
solução CFC - 260-70, somos pela sua
homologação. Aprovado. O Conselhei-
ro Felicisssimo de Moraes e Barros re-
latou os processo sa seguir indicados:
193-67, 240 e 241-70. Jeton a conse-
lheiros e representação à Presidência
dos Conselhos Regionais de Contabi-
lidade de Mato Grosso, Paraná e San-
ta Catarina, durante o 2 9 semestre •de
1970. Aprovado, O Cpnselheiro Wal-
berto Steiner relatou o processo a se-
guir indicado: 169-70. CRC — Guana-
bara. Regimento Interno. Deve ser
homologado com as seguintes modifi-
cações: a) Até 31-12-1973, é mantida
a atual composição de 12 membros efe-
tivos e respectivos suplentes; b) a
partir de 1-1-1974, o' CRC-Guanabara
será conattiuído de 15 membros efeti-
vos suplentes: c) as vagas resultantes
do aumento de 12 parar 15 memmbros
efetivos e respectivos suplentes serão
preenthidas nas eleições a se realiza-
rem em fins de 1973, de conformidade
com o Decreto-lei n9 1.040, de 21-10-

1969; d) o CFC, na devida época, bai-
xará instruções regulamentando esse
preenchimento, principalmente no que
tange ao prazo de mandato. Deve ser
suprimida a parte final do art. 49,
que passará a ter a seguinte redação:
"Nos casos de falta ou impedimento,
temporário ou definitivo, os conselhei-
ros efetivos serão aubstituídos pelos
respectivos suplentes". Aprovada). A
seguir o Senhor Presidente pôs em dis-
cussão o projeto de Resolução sôbre
Fundo Especial, destinado a auxiliar
a realização de Congressos Nacionais
dá Contabilidade, projeto que tinha
sido distribuído aos Conselheiros, com
antecedência. Pôsto o assunto em dis-
cussão, foi esclarecido, preliminarmen-
te pelo Senhor Presidente, por indaga-
ção do Conselheiro Walberto Steiner,
que o Fundo Especial se destinaria
apenas a Congressos Nacionais. Quan-
to à indagação do Conselheiro Gelsio
Quintanilha Pinto, a respeito do art.
29, que diz que o Fundo terá 80% do
seu montante em cruzeiros, imediata-
mente aplicado em Obrigações Rea-
justáveis do Tesouro Nacional ou em
operações de "Open Market", o Pre-
sidente esclareceu que, em Congres-
sos Nacionais, sempre há despesas pre-
liminares, dai porque os restantes 20%
seriam para coberturas de tais des-
pesas, como por exemplo o envio de
colegas à sede do Congresso, seja para
orientação, seja para colher informa-
ções necessárias: Seriam despesas que
se teriam, em função do próprio Con-
gresso. O Conselheiro Felicíssimo de
Moraes e Barros, se pronunciou sôbre
o art. 59, prazo para a apresentação
de prestação de contas pela Comissão
Organizadora dos Congressos, preva-
lecendo o prazo de 60 dias após o seu
encerramento. Finalmente, o projeto
foi aprovado, com pequenas altera-
ções, devendo ser baixada a -compe-
tente Resolução. Interesse Geral: O
Presidente I•o Magalhães, com a pa-
lavra, afirmou que de 12 a 17 do cor-
rente, realizarse-á a IX Conferência
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Interanaericana de Contabilidade. Vá.
rias Entidades vão se fazer represen-
tar, julgando conveniente que o Con-
selho Federal também se faça repre-
sentar, devendo comparecer. Infor-
mou qu epretendia convidar mais um
Conselheiro do CFC. Como, porém,
Presidentes de Conselhos Regionaia,
que são nosso a conselheiros, compa-
recerão, achou por bem dispensar o
convite. Lá, estarão os conselheiros e,
presidentes dos Regionais do Ceará,
Pará. e Amazonas, respectivamente,
Mário Gurjão Pessoa, Benedicto Gil»
berto de Azevedo Pantoja e Orlando de
Lemos Falcone. Irão assim quatro
membros do CFC e esperam trazer al-
go de útil para a Classe, participando
de tão importante conclave. Afirmou,
ainda, que levará exemplares do nos-
so Código de Ética Profissional, tendo
o Conselheiro Pantoja feit ouma ver-
são, para o inglês, do mesmo, Em se
referindo ao Código de Ética Profis-
sional, recém-aprovado, o Presidente
Ivo Magalhães esclareceu que iria di-
vulgá-lo, em uma edição nacional de
"O Globo", na próxima semana, alén1
de publicá-lo, na "Imprensa Nacio-
nal". O Conselheiro Walter . Fereriro
iVanna sugeriu que se fizesse a entre-
ga de um exemplar do Código de Ética,
aos profissionais, ao ensejo de seu
registro nos Conselhos Regionais, no
que foi esclarecido pelo Senhor Presi-
dente, que já manteve entendimento
com Presidentes do CCRRCC, no sen-
tido de que, à ocasião do registro, fôs-
se entregue um livro contendo a le-
gislação atinente ao contabilista, no
qual estará incluído o Código de Éti-
ca. O livro está em fase final. E na-
da mais havendo que tratar, e sendo
a próxima reunião mareada para 20 de
no ombro, a presente reunião foi en-
cerrada às vinte horas sendo lavrado
a a esente ata por mim. Secretário,
Sílvio Romero Cavalcanti Coutinho,
que após lido e aprovada em Plenário
será assinada por mim e pelo Pre-
sidente Ivo Magalhães de Oliveira.

RESOLUÇÃO CFC 291-70
O Conselho Federal de Contabili-

dade, no exercício de suas atribui-
ções legais e regimentais,

Considerando que o progresso e de-
senvolvimento das ciências contábeis
é responsabilidade de todos os pro-
fissionais e de todos os órgãos de
Contabilistas, que não podem nem de-
vem medir esforços para a constante
busca desse "desideratum";

Considerando que os Congressos Na-
cionais de Contabilidade colimam jus-
tamente êsse objetivo, através do
constante aperfeiçoamento das normas,
métodos, princípios e técnicas contá-
beis contribuindo assim de maneira
direta para o desenvolvimento da pró-
pria profissão;

Considerando, pois, o alto interesse
que tais conclaves representam para a
Classe dos Contabilistas e para o
mais eficiente e completo exercício cia
profissão;

Considerando que ao Conselho Fe-
deral de Contabilidade, hoje também
Tribunal Superior de Ética Profissio-
nal cabe, direta ou indiretamente, ze-
lar pelo aperfeiçoamento e melhoria do
exercício profissional em todos os seus
aspectos;

Considerando que a garantia de uma
boa organização, de excelente divulga-
ção, de consecução de objetivos, são de
alta importância e grande necessidade
em qualquer Congresso, sob pena de
perder-se - tôda a soma incomensurá-
vel de trabalho que cada um desses
certames representa;

Considerando a necessidade de, em
cada Congresso, serem publicados oa
respectivos Anais, em época oportuna,
dando-se aos mesmos a mais ampla
divulgação no interesse geral dos pro-
fissionais e dos estudiosos das ciências
contábeis;

Considerando que a realização de
tais Congressos, alicerçada em sólido
apoio financeiro, possibilitará a coa-
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trataçáo de firmas especializadas em de Corztabilidade, ck.ntro de 60 (sessen- em contrário, especialmente a Resolu-
ta) dias após o encerramento do Con- ção CFC 221-67.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de
1970. .— Ivo 2,1alhães de Oliveira,
Presidente. — Walter Fierreira Vianna,
Relator.

cio Lemieszek,. Clóvis àonçalves dos
Santos, Florisnmeno Marques Lins
Sobrinho, Nildo da Siava Peixoto e
Celso Vasconceilos Pinheiro. Ampla-
melete discatido e estar-do devida-
mente esciareciao o assunto, o Se-
nhor Presidente coloca em votaçao
o parecer do Senhor Relator. Por
maioria de votos é indeferido o re-
curso. Vencido o Relator. O Senhor
Presidente designa o Senhor Conse-
lheiro Celso Vaeconcel:ce Pinheiro
para redigir o Acórdão do Plenário,
o que foi feito noa seguintes termos:
"O Parecer do Conselneiro Lourenço
da Silva Mourão foi rejeitado pelo
Plenário, sendo, portanto, mantido o
auto de infraçao do CREA ria 5e Re--
gião". Conselheiro Roosevelt Nader. •
Processo: CF-1e7-70. Origem: CREA
da 10e Região. Ioteiessada: Frederi-
co Kanradt & Companhia Limitada.
Assunto: Recurso. Conclusão do Pa-
recer: "Sou portanto pela manuten-
ção da multa imposta pelo CREA
da 10e Região, a firma Frederico
Kanradt & Companhia Limitada".
Decisão: Aprovado por unanimidade
o parecer do Senher Relator, Conse-
lheiro Roosevelt Nade:. Conselheiro
José Clóvis de Andrade. Processo:
CF-84-70. Origem: CREA da 13e Re-
gião. Interessado: Ary Gomes da
Silva. Assunto: Recurso ex o//ido.
Conclusão do Parecer: "Assim, devi-
damente analisado, damos o voto de
manutenção cia penaledacie imposta
ao Arquiteto, pelo caLAP da 13e Re-'
gião". Decisão: Aprovado por unani-
midade o parecer do Senhor Relator,
Conselheiro José Clóvis de Andrade.
Assume neste instante a Presidência
dos trabalhos o Senhor Presidente
Professor Fausto Aita Gai. Com a
palavra, o Senhor Conselheiro Nildo
da Silva Peixoto, membro da Comis-
são Especial para examinai o assun-
to relativo ao Licenciamento a Titulo
Precário, relata o processo sem nú-
mero — C-68 número 2 — Congres-
so de 1967 — -Pareceies Consultas e
Representações. Conclusão do Pare-
cer dá COITliSS'k0 Especial: "Diante do
exposto somos de opinião que o Con-
selho Federal de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia teme a seguinte
decisão: a) Não sejam concedidas,
pelos Conselhos Regionais, novas li-
cenças precárias; .b) Seja permitido
aos Conselhos Regionais, a seu crité-
rio e Conveniência, a renovação das
licenças precárias atualmente exis-
tentes". Pôsto o assunto em dis-
cussão, manifestam-se os Senhores
Conselheiros Filemon Tavares, celso
Vasconcellos Pinheiro, Roosevelt Na-
der, Florismando Marques Lins So-
brinho, Falido Lernieezek, Nildo da
Silva Peixoto, assim como o Senhor
Presidente, Professor Fausto Alta
Gai. Em seguida é posto o assunto
em votação. Decisão: Aprovado por
unanimidade o parecer da Comissão
Especial. Com a palavra, o Senhor
Conselheiro Firaismundo Marques
Lins Sobrinho, membro da Comissão
de Projetos ele Resolução, relata o
processo: CF-100-70. Interessado:
Centro Brasileiro da Construção. As-
santo: Projeto número 1-73 que tra-
ta de Docuraertos Coatratuais para
obras a serem realleadas por emprei-
tada global. Conclusão co Parecer da
Comissão de Proietos de Resolução:
"Nestas condições, somos de parecer
pelo envio a cue do parecer acima,
corno sugestão, vez -que não cabe ela-
boração de Resolução eu Decisão por
parte deste CONFEA. Salvo melhor
juizo". Decisão: Aprovado por una-
rinaidade o parecer da Comissão de
Projetos de Resolucão. Conselheiro
Celso Vasooncellos Pinheiro. Proces-
so. CF-2304-A-69. Origem: CREA da
89. Região. Interesseda: Maria Rola.

etia :;_9 e realização, possibi-
litando rimem o rai3 alto rendimento
teerico, a rreelor promoção e a melhor
divelima . -3;

que a taxa de emolu-
rnmens r..t	 ourailea pela emis-

,	 •	 • • ; Cie habilitação pro-
lissicnal é teranem. um encamo das
pt sseo,s qe Cie necessitam
para inetru re.as declarações de ime
pôstc de Ez _eia;

Censidenaimo que o aperfeiçoamen-
to e pi zei coee a contabilidade vem
beneficiar dire'menenie as pessoas iu-
ridicase tias c'origadas por lei a
ma: tei	 sz,...,.17Js melte-beis ;

Consicieeaneo que o apoio financei-
ro à realieerno c:e tees conclaves
sibietara melhor distribuição dos ônus
e encar eos C:correntes, permitindo a
mais am).a pai cicie:ação dos profissio-
nais, sem a necessidade de elevadas cisões tomadas no decorrer do Con-
taxas de ira:c:álea; gresso pelos seus órgãos, devidamente

Considei ando que, para evitar o re- constituídos.
gime, emeirice	 cencessões de auxi- art. 69 Esta Resolução entra em vi-

lias ou eu-tive:mães sem prévia formula- sor na data de sua aprovação.
ção de critérios, urge assentar um me- Rio .de Janeiro, 2 de outubro de
canismo de enistencia permanente, ca- 1970. ..- Ivo Malhães de Oliveira

paz de atender às neces.sidades que se presidente. 	 Alécio Zanettim, Bene-

apresenizm em condições de satisfazer dieta Gilberto de A. Pantoja. — Car-

as exigemeas gerais resultantes do ais- los Barbosa Be Souza. — Felicíssimo

tema, resine e:	 cie Moraes e -Barros, Gelsio Quintani-

Art. 1 9 Fica criado um Fundo Espe- lha Pinto. — Geraldo da Silva de

cial destinaeo a auxiliar a realização Santa Clara. Jayme Saudaus. —

de Congressos Nacionais de Contabili- moysés J. de Vargas Júnior. — Nuca

dade, de 4 em 4 anos, constituído de Corréa dos Santos. — Orlando de L.

doracão anualmente fixada e consig- FaZeoine. — Oswaldo Cavem' P. de Al-

nada no orçamento do Conselho Fe- ?Acida Filho. — Wa/berto Steiner —
deral de Contabilidade, e correspon- Vlalter Ferreira Vianna.	 Ynel A-

dente a 40% (quarenta por cento) da ves de Camargo.
parcela pertencente ao Conselho Fe-
deral de Taxa de Emolumentos cobra- 	

RESOLUÇÃO N. 292-70

da pelos conselhos Regionais pela
emissão dos certificados de habilita-
ção profisisonal.

Art. 29 O Fundo ora criado terá 80%
do seu montante em cruzeiros, ime-
diatamente aplicado em Obrigações
Reaiustáveis do Tesouro Nacional, ou
em operações de "Open Market" em
estabelecimento bancário oficial, de
maneira a assegurar a manutenção de
seu valor monetário, revertendo em
favor do Fundo, quaisquer benefícios
resultantes das aplicações.

Art. 3 9 Na oportunidade da realiza-
ção de cada Congresso Nacional de
Contabilidade, o Conselho Federal de
Contabilidade colocará à disposipção da
respectiva Comissão Organizadora; o
salcio dos fundos coletados na forma
do art. 29, até o limite de 80% (oiten-
ta por certo) de seu total, ficando os
remanescentes 20% (vinte por cento)
reservados para aplicação a juizo do
Conselho Federal dene4'ontabilidade.

Art. 49 Para se credenciar ao rece-
bimento do auxílio ora previsto, de-
verão ser preenchidos os seguintes re-
quisitos:

a) o Congresso em causa deverá ter
âmbito nacional e ter sido devidamente
aprovado na forma usual;

b) o Congresso tenha por objetivo
debater temas de natureza técnica ou
científica do interêsse geral dos pro-
fissionais e direta ou indiretamente
relacionados com a atuação e finali-
dade dos Conselhos de Contabilidade;

c) o Congresso tenha uma Comis-
são Organizadora ou Executiva, for-
mal e legalmente constituída, com
atribuições e responsabilidades espe-
cíficas de seus membros devidamente
registrados ,e aprovados pelo Conselho
Federal;

d) que a Comissão Organizadora ou
Executiva apresente à consideração do
Conselho Federal, previamente, orça-
mento detalhado para a realização do
conclave;

e) que, no caso de ser contrata-
da firma especializada para a organi-
zação e realização do Congresso, essa
contrafação se faça mediante prévia
autorização do Conselho Federal de
Contabilidade, que estabelecerá os re-
quisitos necessários.

Art. 59 E' de responsabilidade da Co-
Missão Organizadora:

41). apresentar ao Cortielho Federal

grasso, rainuciosa prestaç ão de contas,
caevidamente formalizaria, de aplica-
ção dada aos recursos recebidos, re-
ceei:lendo nesse prazo ao C.F.C. o san-
de existente, para crédito do Fundo
ora criado;

b) fazer incluir nos Anais do Con-
gresso, laa.lanço Demonstrativo da Re-
ceita e Despesa do mesmo, que deve
ser assinado por todos os membros da
Comissão Organizadora ou Executiva;

e) providenciar, no prazo máximo
de 6 (seis) meses ames a realização do
Congresso, a publicação completa dos
respectivas Anais, ficando retida a
verba orçamentária correspondente,
até a comprovação dessa publicação.

c/) comprovar terem sido devida-
melete encarninhados, a quem de di-

tedas as conclusões e outras de-

de, no exercício de suas atribuiço es le-
gais e regimentais e de acôrdo com o
que consta do processo CEC n9 169-67,
resolve:

Art. 19 E' aprovado o Regimento In-
terno do Conselho Regional de Conta-
ielidade do Estado da Guanabara,
cujo projeto foi encaminhadó ao CFC
com o oficio n9 GB 668-CFC.52-70, de
e4-9-1970, com a alteração do art. 49,
que passará a ter a seguinte redação:
"ric.s casos de falta ou impedimento,
temporário ou definitivo, os Conselhei-
ros efetivos serão substituídos pelos
respectivos suplentes".

Art. 29 A constituição de que trata
o art. 19, alterando o número de Con-
selheiros de doze para quinze, efeti-
eos e respectivos suplentes, passará a
vigorar a partir de 1-1-74, sendo man-
tida a atual, de doze membros, efeti-
vos e respectivos suplentes, até 31-12-
1973.

R 19 As vagas resultantes do 'au-
mento de doze para quinze membros,
efetivos e respectivos suplentes, serão
preenchidas nas eleições a se realiza-
rem em fira de 1973, de conformidade
com o Decreto-lei n9 1.040, de 21-10-
1968.

§ 29 O Conselho Federal de Con-
tabilidade, na devida época, baixará
Instruções regulamentando tal preen-
chimento, principalmente no que tan-
ge ao prazo de mandato.

Art. 39 Esta Resolução entra em vi-
ger quinze , dias a contar da data de
sua assinatura, revogadas as disposi-
ções em contrário, especialmente a Re-
solução CFC n9 209-67.

Rio de Janetiro, 2 de outubro de
1970. — Ivo 1VIalhães de Oliveira —
Presidente. — Walberto Steiner,

RESOLUÇÃO N9 293-70
O Conselho Federal de Contabilida-

de, no exercício de suas atribuições le-
gais e regimentais e de acôrdo com o
que consta do ProCesso CFC 215-67, re-
solve:

Asa. 19 E' aprovado o Regimento In-
terno do Conselho Regional de Con-
tabilidade de Goiás, cujo projeto foi
encaminhado ao C.F.C. com o oficio
n9 49-70-CFC-36.

Art. 29 Esta Resolução entra em vi-
gor, 15 dias a contar da data de sua
assinatura, revogadas as disposições

.•n••n•n••n

Assunto: Recurso: Conclusão do Pa-
recer: "Segundo informações do ....
cREA da fle Região e da Prefeitura
de Pôrto Alegre, à época de autuação
a Senhora Maria Rola não possuía
profissional encarregado da obra de
sua propriedade. Assim sendo, somos

CONSELHO FEDERAL
DE ENGENHARIA

ANUITETURA E AGRONOMIA
Ata da Sessdo Ore/anima n9 864
Aos quinze (15) dias do mês de

outubro de mil novecentos e setenta
(1970), às quatorze horas e cinqüen-
ta e cinco minutos (14h 55m), na
Sala de Sessões "Adolfo Morales de
Los Rios Filho", do Conse-he Federal
de Engenharia, Arquitetura e Agro-
noneia, sito no Edificio Itécia, Praça
Pio X, número quinze (15), sétimo
(79) pavimento, Rio de Janeiro, é
realizada a Sessão Ordinária número
oitocentos e sessenta e quatro (864),
convocado na forma do que dispõe
o artigo 54 da Resolução número 167,
de 27 de fevereiro de 1968 (Regimen-
to do CONFEA), sob a Presidência
do Professor Fanste Alta Gai, pre-
sentes os Conselheiros Nilao da Silva
Peixoto, Jaime Anastácio Verçosa,
Florisniundo Marques Lms Sobrinho,
Filemon Tavares, Celso Vasconcellos
Pinheiro, Lourenço da Silva lVfourão,
Roosevelt Nader, Clóvis Gonçalves
dos Santos, Juroaidir Spinelli, José
Clóvis de Andrade, Durval Lôbo, Par-
nese Dias Maciel Neto, Felicio Le-
iniesze,k,- Arthur Orlando Lopes da
Costa e Elton als,yo Negri Pinheiro.
São justificadas as ausências dos
Conselheiros Leopoldo Mário Nigio

Conselho Federal de Contabilida- n José Marques afiariz e respectivo su-
plente, por motivo de fôrça-maior.
Aberta a -Sessão pelo Senhor Vice-
Presidente, Conselheiro 'relido Le-
mieszek, é dado prosseguimento ao
relato de processos, Interrompido na
-Sessão anterior. Usam da palavra os
seguintes Conselheiros: Conselheiro
Filemon Tavares; Processo: CF-
41-70. Origem: CRINA da 5". Região.
Interessado: - Pierre Ulmann. Assun-
to: Registro de diplomado no estran-
geiro. Conclusão do Parecer: "A so-
licitação feita, agira, à 5e Região,
não contém matéria ' a ser apreciada
por este Conselho, pelo que Voto pela
restituição do processo ao Regional".
Decisão: Aprovado por unanimidade
o parecer do Senhor Relator, Con-
selheiro Filemon Tavares. Conselhei-
ro Celso Vasouncellos Pinheiro. Pro-
cesso: CF-98-70. Origem: CREA da
99 Região. Interessado: Capelo S.A.
— Comércio, Indústria o Agricultu-
ra. Assunto: Recurso. Conclusão do
Parecer: "Assim sendo julgamos que
-a 93 Região deverá tornar tôdas as
providências cabíveis no sentido de
obrigar a firma a se regularizar e
propomos seja mantida a multa im-
posta". Manifestem-se sôbre o pre-
sente os Senhores Conselheiros Lou-
renço da Silva Mourn, Jaime .Ansts-
tácio Verçosa, Filemon Tavares, NIldo
da Silva Peixoto, assim como o Se-
nhor Relator. Devidamente esclare-
cido o assunto, é posto em votação.
Decisão: Aprovado por unanimidade
o parecer do Senhor Relator, Conse-
lheiro Celso Vasconcelols Pinheiro.
Conselheiro Lourenço da Silva Mou-
rão. Processo: CF-1182-69. Origem:
CREA da 6 e Região. Interessado:
SUDELETRO S. A. Assunto: Re-
curso. Conclusão do Parecer: "Pela
anulação do auto de infração número
28.260 do CREA da 59 Região, con-
siderando que a emprêsa semente es-
tará obrigada ao seu registro no
CREA desde mie inicie as atividades
inerentes à indústria e fabricacão de
material elétrico, e o seu registro bem
como o dos profissionais do seu qua-
dro técnico deverá preceder ao inicio
efetávo .de tais atividades sob pena
de ser autuada, com justiça, por
exercício ilegal." Pôsto o assunto em
discussão, manifestam-se os Senhores
Conselheiros Filemon Tavares, Fell-



Quarta-feira 30 DIÁRIO OFICIAL (Seção I 	 .Parte II) Dezembro de 1970 3691

pela manutençao da multa imposta".
Decisão: Aprovado por unanmidade o
parecer do Senhor Reiator, Conse-
lheiro Celso Vasconcellos Pinheiro.,
Conselheiro Lourenço da Silva Mou-
rão. Processo: CF-85-70. Origem: -
CREA da 139 Região. Interessado:
Nilo Martinez. Assunto: Recurso ex
officio. Conclusão do Parecer: "Face
aos fatos relatados, concluímos: 2.1
pela insubsistênc . a da pena de sus-
pensão por 1 (um) ano que foi apli-
cada, bem como pela insubsistência
do próprio recurso interposto pelo .:
CREA, O que nos leva a pi-
nar pelo arquivamento do pro-
cesso; 2.2 diante dos fatos relata-
dos e considerando que houve cer-
ceamento ao direito de vistas do
auto de infração número 13 de 1965
ao interessado, opinamos pelo provi-
mento do recurso interposto pela au-
tuado, suspenso por 6 (seis) meses de
suas atividades profissionais. - 2.3
face aos fatos apontados no relató-
rio (item 1.3), que caracterizam a
insubsistência do auto de infração
número 5.143, opinamos pelo arqui-
vamento do processo de autuação. E'
o parecer". Decisão: Aprovado por
unanimidade o parecer do Senhor
Relator, Conselheiro Lourenço da Sil-
va Mourão. Conselheiro Roosevelt
Nader. Processo: CF-86-70. - Ori-
gem: CREA da 13.° Região. - In-
teressado: Guilherme Hippert. -
Assunto: Recurso ex officio. Con-
clusão do Parecer: "O estudo do
presente processo, trouxe ao conheci-
mento um fato que não poderá ficar
sem um reparo. As multas impostas
pelo CREA. da 13.° Região estão sen-
do arbitradas pela Fiscalização, tudo
indicando que os "autos de multas",
edmente `vão ao Conselho, quando há
defesa. A prática é irregular, uma
vez que êsse arbitramento de multas
é competência das Câmaras Especia-
lizadas e, na sua inexistência, cabe-
rá, então, ao Conselho (artigo 34, le-
tra "n", artigo 45 e artigo 71, pará-
grafo único da Lei número 5.194 de
1966). Os fiscais são competentes
para lavrar autos de infração das
disposições a que se refere a Lei nú-
mero 5.194 (artigo 77). Recomendo,
portanto, o não prosseguimento dessa
prática, inclusive porque as atribui-
ções das Câmaras, são indelegáveis,
ria espécie. E' o parecer". Decisão:
Aprovado por unanimidade o parecer
do Senhor Relator, Conselheiro Roo-
sevelt Nader. Conselheiro Nildo da
Silva Peixoto. Processo: CF-104-70
Origem: CREA da 13° Região. Inte-
ressado: Laminação Neves Indústria
e Comércio Limitada. Assunto: Re-
curso. Conclusão do Parecer: "Pela
não aceitação do recurso impetrado,
ficando mantida a decisão do CREA
da 13.° Região". Decisão: Aprovado
por unanimidade o parecer do Se-
nhor Relator, Conselheiro Nildo da
Silva Peixoto, Conselheiro Felício
Lemieszek. Processo: CF-1:801-69.
Origem: CREA da 1.a Região.. Inte-
ressado: Clube de Engenharia do
Maranhão. Assunto: Registro. Con-
clusão do Parecer: "Tendo em vista
que o Clube de Engenharia do Ma-
ranhão satisfaz as condições míni-
mas expressas na Resolução número
160 e Lei número 5.194 de 1966, so-
mos de parecer seja homologado o
seu registro no CREA da 1." Região,
cabendo-lhe portanto representação
naquele Regional como entidade de
classe". Decisão: aprovado por una-
nimidade o parecer do Senhor Rela-
tor, Conselheiro Felício Lemieszek.
Conselheiro Fendo Lemieszek, pela
Comissão de Projetos de Resolução,
relata o Processo s/n9. Assunto: To-
pógrafos não diplomados - Proposi-
ção da 10.° Região na 4•" Reunião do
Congresso de 1966. Interessado: ....
CONFEA. Conclusão do Parecer da
Comissão de Resolução: "Examirran-
do o presente processo, proveniente
do Congresso de 1966, entende a Co-
missão de Projetos de Resolução que
o exercício da topografia por topó-
grafos não diplomados só poderia ser
permitido através de licenciamentos

Em &adia

Na sede do DIN

DA

após os pronunciamentos feitos, su
gere a Presidência que, o present
caso seja transferido para a próxima
sessão que se realizará no dia se-
guinte e designa os Senhores Con-
selheiros Filemon Tavares e Floris-
mundo Marques Lins Sobrinho para
estudarem o assunto. junto à Comis-
são de Atribuições Profissionais.
portanto, adiado o assunto. Conse-
lheifo Farnese Dias Maciel Neto.
Processo: CF-52-70. Origem: CREA
da 13.° Região. Interessado: Aurélio
Teixeira dos Santos. Assunto: Re-
gistro de - TGM. Conclusão do Pa-
recer: "Somos pois pelo indeferi-
mento por falta de amparo legal".
Decisão: Aprovado por unanimidade
o parecer do Senhor Relator, Conse-
lheiro Farnese Dias Maciel Neto.
Conselheiro .Celso Vasconcellos Pi-
nheiro. Processo: S/n.° Origem:
CREA da 7." Região. Interessado;
CREA da 7." Região. Assunto: Com-
posição. Conclusão do Parecer: -
"Considerando que apesar da impro-
priedade ocorrida o princípio de pro •
porcio nalidade foi razoavelmente
atendido. Somos pela homologação
solicitada". Decisão: Aprovado por
unanimidade o parecer do Senhor
Relator, Conselheiro Celso Vascon-
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- cello s Pinheiro. Conselheiro Nildo da
e Silva Peixoto. Processo: CF-97-70.

Origem: CREA da 17.° Região. In-
teressado:, Usina Cansanção de Si-
nimbu S. A. Conclusão do Parecer:
"Somos de parecer que o CONFEA
recomende ao CREA da 17." Regiao
continuar com a ação iniciada para
registro no Regional das diversas in-
dústrias existentes na sua área, mi-
clusive as indúStrias açucareiras".
Decisãõ: Aprovado por unanimidade
o parecer do Senhor Relator, Conse-
lheiro Nildo da Silva Peixoto. Com
a palavra, o Senhor Conselheiro Ar-
thur Orlando Lopes da Costa, mem-
bro da Comissão de Atribuições
fissionais relata o processo: CP-2314
de 1969. Origem: CREA da 4.° Re-
gião. Interessado: CREA da 4.*
Região. Assunto: Atribuições dos
engenheiros "Eletricistas e Mecâni-
cos Eletricistas". Conclusão do Pa-
recer da Comissão: "1 - A Comis-
são de Atribuições é de parecer que
o s Engenheiros Eletricistas que te-
nham cursado as matérias: máqui-
nas hidráulicas e máquinas térmicas,
geração, transmição e distribuição de
energia elétrica, princípios de con-
trôle e servo-mecanismo e princípios
de comunicações deverão ter as atri-
buições dos ramos de Eletrônica e
Eletrotécnica estabelecidos pelas Re-
soluções números 78-52 e 96-54 do
CONFEA, combinadas com a Porta-,
ria Ministerial de 4 de dezembro de
1962. 2 - Sem dúvida, os engenhei-
ros especializados -em eletrotécnica
que não cursaram- as matérias facul-
tativas destinadas aos especializados
em eletrônica não gozarão das atri-
buições a êstes destinados, o mesmo
acontecendo no caso contrário". De-
isão: Aprovado por unanimidade o

parecer da Comissão de Atribuições
Profissionais. Com a palavra, o Se-
hor Conselheiro Elton Mayo Negri
inheiro, membro da Comissão de

Orçamento e Compras, apresenta ao
lenário as propostas de Reformula-
ão Orçamentária para o Exercício
e 1970, dos CREAs das: 7.° - -
1.a - 12.4 - 13.° - 16." Regiões e a
o Conselho Federal. Emitindo a
omissão parecer idêntico para to.-
as as Reformulações propostas, nos
eguintes têrmos-: "...Considerando
arecer técnico- emitido pela Assesso-
ia Contábil-Financeira dêste Con-
elho Federal. Opinamos pela apro-
ação das Reformulações propostas".
ecisão: Aprovado por unanimidade
parecer exarado pela Comissão de

rçamentos e Compras. Conselheiro
lido da Silva Peixoto. Processo:
F-2.345-69. - Origem: CREA da
a Região. Interessado: CED -
onsultores de Engenharia e Desen-
olvimento Limitada, do Rio de Ja-
eiro - GB. - Assunto: Registra
e firma. Conclusão do Parecer:
ace ao exposto o nosso Parecer

onsiusivo é no sentido de que o ..
ONFEA não dê provimento ao re-
rso interposto". Decisão: Aprova-

por unanimidade o parecer, do
Senhor Relator, Conselheiro Nil- •
da Silva Peixoto. Pela Comissão
Atribuições Profissionais, apre-

nta o Senhor Conselheiro Arthtn
lando Lopes da Costa o processo:

F-698-69. Origem: CREA da 15.°
gião - Ofício número 240 de 1969.
teressado: CREA da 15.° Região.
sunto: Consulta - Atribuições
ofissionais do engenheiro C 4 V11.
resentado o parecer da Comissão,
pôsto em discussão, manifestando-

os Senhores Conselheiros :Relido
mieszek; Durval Lao, Florismun-
Marques Lins Sobrinho, Lourenço
Silva Mourão, Celso Vasconcellos

nheiro, assim como o Senhor Pre-
ente, Professor Fausto Alta Gai.
ós amplos pronunciamentos a res-
to do assunto, propõe o Senhor
nselheiro Felício Lemiszek, que se
e nara a próxima Sessão, a deci-
dêsse parecer, uma vez que- a

a já se encontra bastante adian-
o, P. existi,em alguns tontos de
corrlância, por narte de algims
nselheiros, sugestão esta aprovada

a titulo precário e como tais licen-
ciamentos não encontram amparo na
legislação em vigor, propõe a não
aceitação da indicação aprovada no
referido Congresso e o arquivamento
dêste processo". Decisão: Aprovado
por unanimidade o parecer da Co-
missão de Projetos de Resolução.
Com a palavra, o 'Senhor Conselhei-
ro Arthur Orlando Lopes da Costa,
Membro da Comissão de Atribuições
Profissionais, traz ao Plenário o as-
sunto relativo à consulta da 13." Re-
gião, através do Ofício número 407
de 1970. Parecer da Comissão de
Atribuições Profissionais: "Exami-
nando detidamente o assunto objeto
da presente solicitação, a Comissao
de Atribuições Pro issionais, conclui
que procede o pedido do CREA da
13." Região, opinando no sentido de
que seja oficiado àquela Regional ra-
tificando na integra os têrmos de seu
ofício número 220-66, de 21 de feve-
reiro de 1966, para referendar às
atribuições dos Engenheiros Indus-
trial Metalúrgico e Industrial Mecâ-
nico formados pelas Escolas de En-
genharia da U.F.F., nos têrmos pro-
postos no citado ofício". Pôsto o as-
sunto em discussão, manifestam-se
os Senhores Conselheiros presentes e
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nheiros-Agrônomos do Estado de São
Paulo, convidando para reunião do
Alto Conselho Agrícola, em 19 de ou-
tubro de 1970, na Secretaria de Agri-
cultura. Propõe que o Conselho Fe-
deral se faça representar. Com a pa-
lavra, o Senhor Presidente dia que,
sempre que chegam ao Federal êsses
convites, imediatamente é convocado
um Conselheiro para representar o
CONFEA, desde que o assuntd seja de
interêssse para a classe, tanto que já
deliberara solicitar ao Presidente do
CREA da 6.9 Região, Engenheiro Jusé
Epitácio Passos Guimarães que com-
parecesse em nome do Conselho Fe-
deral. Em seguida lê o Senhor Pre-
sidente o telegrama enviado pelos
Conselheiros José Marques Nariz, efe-
tivo e Renato de Cerqueira Paes, su-
plente justificando suas ausências
por motivo de fôrça-maior. Prosse-
guindo, o Senhor Presidente comunica
aos Senhoras Conselheiros que teve
conhecimento do Projeto de Lei do
Deputado Senhor Monsenhor Vieira,
sob o n.9 2.311, de 1970, cuja ementa
é: "Altera os artigos 5. 9 e 59 da Lei
n.9 5.194, de 24 de dezembro de 1966,
reguladora do exercício das profissões
cio Engenheiro, Arquiteto e Agrônomo,
liberando-os da obrigatoriedade de
serem sócios das emprêsas". Lê o Se-
nhor Presidente o acima citado pro-
jeto, determinando a sua distribuição
aos Senhores Conselheiros. Solicita
pronunciamentos dos Senhores Con-
selheiros presentes sôbre o assunto,
perguntando se o Federal deve ou não
interferir nesse Projeto. EM discussão
o assunto, manifestam-se es Senhores
Conselheiros Felicio Lemieszek e NO-
do da Silva Peixoto. Com a palavra,
o Senhor Conselheiro Filemon Tava-
res diz que, muito do que está dito
na justificativa do projeto .de Lei tem
fundamento .Quando se exige que o
profissional faça parte da firma com
capital, está-se infrinkindo disposição
do Código Comercial. Faz-se injustiça
com o próprio profissional, porque
quando sai da escola não tem, geral-
mente, capital para empregar. Confi-
gura-se até, o cerciamento da liber-
dade dêsses profissionais. Usando da
palavra o Senhor Conselheiro Floris-
mundo Marques Lins Sobrinho diz
que o assunto não é tão difícil quan-
to parece, porque na realidade os ar-
tigos 5•9 e 59 estão muito bem postos.
O que falta, realmente, é o CONFEA
baixar uma Resolução definindo as
condições. Finalizando, diz o Senhor
Conselheiro que êsses artigos estão
bem colocados, sendo, pois, de opinião
que o CONFEA trabalhe para man-
tê-los e, paralelamente, providencie a
feitura de uma Resolução para coibir
Cases abusos que realmente existem.
Manifestam-se ainda os Senhores
Conselheiros Victor de Freitas Fez-
nandes, Roosevelt Nader, Arthur Or-
lando Lopes da Costa e Lourenço da
Silva Mourão. Amplamente discutido
o assunto e após pronunciamentos de
todos os Conselheiros presentes, 0. Se-
nhor Presidente solicita que lhe sejam
encaminhados todos os argumentos e
elementos para que o Conselho Fe-
deral faça a sua defesa • imito ao
Deputado Senhor Monsenhor Vieira,
porque é muito difícil convencer uma
pessoa, principalmente senda um lei-
go, quando tem ponto de vista firma-
do. Necessário disPôr-se, portanto, de
todos as elenientos para contrapôr aos
que a ale foram apresentados e que
lhe convenceram. Pede`o Senhor Pre-
sidente que isto seja feito no menor
prazo possível. Em seguida, lê o Se-
nhor Presidente uma publicação feita
no Boletim do Clube de Engenharia,
com referência a Resolução núme-
ro 194, mostrando o lado positivo e
objetivo dessa Resolução. Diz o Se-
nhor Presidente que o assunto já está
sendo muito bem encaminhado, não
havendo mais reações contrárias. E
que, quando ,estêve no CREA da 7a
Região, falaram-lhe que para a 7.9
Região, as melhores Resoluções do Fe-
deral foi á acima citada e a referen-
te às Inspetorias, que lhe vieram te-
souver uma serie de problemas. Co-

por unanimidade, ficando, pois, o as-
sunto transferido para o dia seguin-
te. Com a palavra, o Senhor Presi-
dente solicita ao Senhor Conselheiro
Roosevelt Nader que de ciência ao
ex-Conselheiro Júlio Xavier Rangel,
de que a promessa que a êle foi fei-
ta com referência a taxa das mesas
aquiridas pelo CONFEA e que se en-
contravam com defeito, foi cumpri-
da. Solicita a palavra, o Senhor
Conselheiro Felicio Lemieszelso para
comunicar ao Plenário que repre-
sentou o Conselho Federal no Con-
gresso de Engenharia de Trânsito,
realizada em Caxias do Sul, nos dias
4 a 10 de outubro próximo passado.
Justifica a sua ausência à Sessão
realizada na parte da manhã, por
motivo de fôrça-maior. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presi-
dente convoca os Senhores Conse-
lheiros para nova Sessão, amanhão
às nove horas (9h 00m) e, declara
encerrada a presente Sessão as deze-
nove horas e quarenta minutos (19h
40m). Para constar, Eu, Primeiro
Secretário, Conselheiro Nildo da Sil-
va Peixoto, lavrei a presente Ata, que
depois de lida e aprovada será man-
dada publicar, após assinada pelo
Senhor Presidente, por mim e de-
mais Conselheiros presentes.

Ata da Sessão Ordinária n 865

- Aos dezesseis • (16) dias do mês de
outubro de mil novecentos e setenta
(1970) às nove horas e quarenta e

cinco minutos (9,45 m), ria Sala de
Sessões "Adolfo Morales de Los Rios
Filho", doo Conselho Federal de En-
genharia, Arquitetura e Agronomia,
sito no Edificio ItOcia Praça Pio X,
número quinze (15), sétimo (7.9) pa-
vimento, Rio de Janeiro, é realizada
a Sessão Ordinária número oitocen-
tos e sessenta e cinco (865), convoca-
da na forma do que dispõe o artigo
54 da Resolução n.9 167, de 27.2.68
(Regimento Interno do CONFEA),
sob a Presidência do Professor Fausto
Aita Gai, presentes os Conselheiros
Nildo da Silva Peixoto, Felicio Le-
mieszek, Victor de Freitas Fernandes,
Jaime Anastácio Verçosa, Florismun-
do Marques Lins Sobrinho, Filemon
Tavares, Lourenço da Silva Mourão,
Roosevelt Nader, Farn,ese Dias Maciel
Neto, José Clóvis de Andrade, Artigo'
Orlando Lopes da Costa, Clovis Gon-
çalves dos Santos ; Jurandir Spinelli,
Elton Mayo Negri Pinheiro e Durval
Lobo. São justificadas as ausências
dos Senhores Conselheiros Leopoldo
Mário Nigro, José Marques Mariz e
respectivo suplente, por motivo de faia
ça-maior. Aberta a Sessão pela Se-
nhor Presidente, inicialmente, é con-
cedida a palavra ao Primeiro Secre-
tário, Conselheiro Nildo da Silva Pei-
xoto, a fim de que proceda a leitura
das Atas das Sessões Ordinárias nú-
meros oitocentos e sessenta (860), oi-
tocentos e sessenta e um (861) e oi-
tocentos e sessenta e dois (862) . Não
havendo quem as quisesse discutir, o
Senhor Presidente coloca-as, uma a
uma, em votação, as quais são apro-
vadas por unanimidade. Com a pa-
lavra, o Senhor Conselheiro Durval
Lobo solicita à Presidênoia que quan-
do forem feitas as convocações dos
Conselheiros para as reuniões, que
conste nos térmos do telegrama quais
as Atas que serão subetidas a votos.
A Presidência anota a sugestão feita.
Expediente — Com referência à rela-
ção de correspondência recebida du-
rante o período de 27-8 à 14.10.70, o
Senhor Conselheiro Durval Lôbo soli-
cita esclarecimentos sôbre os itens: 05
—09--.10-16-17.--18--20---
22  e 60. Agradece o Senhor Conse-
lheiro Durval Lôbo a indicação de
seu nome, assim como do Conselhei-
ro Arthur Orlando Lopes da Costa,
para representarem o Conselho Fe-
deral no Instituto Militar de Enge-
nharia onde será ralizado um estu
do, em conjunto, .das questões rela
cionadas com a formação de técnicos,.
nucleares. Assinala o item 60 — Ofi-
cio 1.615-70 — Associstaao de Enge-

munica a seguir que Semana do En
genheiro foi fixada para os dias vin-
te e três a vinte e oito de novembro
próximo futuro. Ordem do Dia —
Presseguindo-se com o relato de pro-
cessos. Usam da. palavra os seguintes
Coneelheiros: Conselheiro Farnese
Dias Maciel Neto. Processo: CF-2-70.
Origem: CREA da 7a Região. In-
teressado: Paulo Lotz Filho. Assun-
to: Consulta referente a registro de
Técnico de Edificações diplomado pelo
SENAI. Conclusão do Parecer: "Somos
de parecer que o requerente tem di-
reito ao registro de Técnico de Grau
Médio em Edificações desde que regis-
tre o diploma na Diretoria do Ensi-
no Industrial." — Decisão: Aprovado
por unanimidade o parecer do Senhor
Relator, Conselheiro Farnese Dias
Maciel Neto. Conselheiro Durval LO-
bo. Processo: CF-2.210-69. Origem:
CREA da 6a Região. Interessado:
Nelson Russo. Assunto: Registro. —
Conclusão do Parecer: "A simples lei-
tura dos têrmos do certificado forne-
cido pela Universidade da Bahia, de-
monstra que a decisão do CONFEA
está certa. Nada mais a aduzir, de-
vendo ser negado o registro." Lido o
parecer e, antes de ser pôsto em dis-
cussão o Senhor Conselheiro Relator
louva a Diretoria dêste Conselho Fe-
deral, ' pela inovação que foi realizada,
no sentido de fazer constar mais uma
fôlha nos processos; dando a conclu-
são do que foi decidido pelo Plenário,
charmando-a de "Conclusão". Sugere
o Senhor Conselheiro que as mesmas
sejam numeradas, ou que se estude
na Diretoria a possibilidade da pala-
vra "conclusão" ser substituída. Com
a palavra, o Senhor Presidente agra-
dece as palavras de elogio 'dirigidos a
Diretoria do Conselho Federal, e no
que diz respeito à sugestão apreseri-
tada, está anotada pela Presidência.
Em votação o parecer do Senhor Re-
lator, é aprovado por unanimidade.
Conselheiro Lourenço da Silva Mou-
ra°. Processo: CF-108-70. Origem:
CREA da Ba Região. Interessada:
Sondotécnica Engenharia de Solos
S. A. Assunto: Registro em consórcio
com emprêsas estrangeiras. Conclu-
são do Parecer: "Finalmente que se
encaminhe aquêle Regional a cópia da
informação n.9 161-70 da Assessoria
Jurídica do Conselho Federal." De-
cisão: Aprovado, por unanimidade o
parecer do Senhor Relator, Conselhei-
ro Lourenço da Silva Moura°, contra-
rio à interessada. • Conselheiro Fendo
Lemieszek. Processo: CF-136-70. Ori-
gem: CREA da 16a Região. Interes-
sado: João Borges Sitonio. Assunto:
Registro profissional de topógrafo. —
Conclusão do Parecer: "Somos de pa-
recer que o curso feito pelo interes-
sado não tem as características mí-
nimas dos cursos de Técnicos de Grau
Médio e votamos pelo indeferimento
da sua solicitação de registro e expe-
dição de carteira profissional." Ealsto
o assunto em discussão, manifestam-
se os Senhores Conselheiros Filemon
Tavares, Arthur Orlando Lopes da
Costa, Victor de Freitas Fernandes e
Jaime Anastácio Verçosa. Em vota-
ção. Decisão: Aprovado por unanimi-
dade o parecer do 'Senhor Relator,
Conselheiro Felicio Lemieszek. Ainda
sôbre o assunto, o Senhor Conselhei-
ro Jaime Anastácio Verçosa solicita
que sejam enviadas copias dêsse pa-
recer, aprovado por unanimidade, a
todos os Conselhos Regionais e Es-
colas de Engenharia do Pais. Com a
palavra, o Senhor Conselheiro Durval
Lobo sugere que seja enviado, igual-
mente ,ao Ministério da Educação —
Divisão do Ensino Industrial, suges-
tões estas aprovadas por unanimida-
de, Cons. Jaime, Anastácio Verçosa.
Processo: CF-133-70. Origem: CREA
da 43 Região, Interessada: Constru-
tora Apia Ltda. Assunto: Recurso:
Conclusão do Parecer: "Somos de
parecer que êste Conselho dê provi-
mento ao recurso interposto." Deci-
são: Aprovado por unanimidade o pa-
recer do Senhor Relator, Conselheiro
Jaime Anastácio Verçosa. Conselheiro
Durval Wh°. Processo: CF-113 70.

Aos dezesseis (16) dias do mês de
outubro de mil novecentos e setenta
(1970), às quatorze horass e trinta
minutos (14h 30 m), na Sala de Ses-
sões "Adolfo Morales de Los Rios Fi-
lho", do Conselho Federal de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia, sito
no Edifício Itécia, Praça Pio X, nú-
mero. quinze (15), sétimo ('79) pavi-
mento, Rio de Janeiro; é realizada a
Sessão Ordinária número oitocentos e
sessenta e seis (866), convocaria na
forma do que dispõe o artigo 5: da
Resolução número 167, de 27 de fe-
vereiro de 1968 (Regimento Interno
do CONFE,A), sob a Presidência do
Professor Fausto Alta Gai, presentes
os Conselheiros Nildo da Silva Pei-
xoto, Felício Lemieszek, Jaime Anas-
tácio Verçosa, Florismundo Marques
Lins Sobrinho, Filemon Tavares, Cel-
so Vasconcellos Pinheiro, Lourenço da
Silva Moura°, Roosevelt Nader, Dum'-
vai Lias°, Elton Mayo Negri Pinheiro,
Jurandir Spinelli, Clovis Gonçalves
dos Santos, Arthur Orlando Lopes da
Costa, José Clovis de Andrade e Fax-
nese Dias Maciel Neto. São aistifia
cedas as ausências dos Senhores Con-
selheiros Leopoldo Mário Nigro, José
Marques Mariz e respectivo suplente.
Aberta a Sessão pelo Senhor Presi-
dente e como não houvessem Atas
para serem apreciadas, bem como Ex-
pediente a ser lido, passa-se, desde
logo, a Ordem do Dia: E' concedida
a palavra ao Senhor Conselheiro Cel-
so Vasconcellas Pinheiro. Presidente
da Comissão de Atribuições rrofís-
sionais, para submeter à apreciação
do Plenário o Projeto de Resolução
que fixa as atribuiçõea profissionais
dos Engenheiros Cartógrafos. Inicial-
mente, esclarece que a Comissão pre-
parou um projeto, já distlibulda aos
Senhores Conselheiros. Entretanto, O
Conselheiro Nildo da Silva Peixoto
apresentou uma proposta substitutiva,
que foi aceita pela CoMissão. Após os
esclarecimentos do Presidente da Co-
missão, passa-se ao exame do mencio-
nado projeto. Amplamente discutido
o assunto, o Plenário chega a conclu-
são de que a redação do projeto ori-
ginal da Comissão está mais de acôr.-
do com o desejado. Em discussão o
assunto, manifestam-se os Senhores
Conselherios Nildo da Silva Peixoto,
Lourenço da Silva Mourão, Jaime
Anastácio Verçosa, Durval Lôbo, Ar-
thur Orlando Lopes da Costa, Celso
Vasconcellos Pinheir o, Florismundo
Marques Lins Sobrinho, Victor de
Freitas Fernandes, Filemon Tavares,
Felício Lemieszek, Roosevelt Nader,
assim como o Senhor Presidente, Pro-
fessor Fausto Aita Gai, apresentando
sugestões no sentido de fazerase urna
Resolução que atenda aos seus obje-
tivos: Com referência ao parágrafo
único do artigo 19, sugere o Senhor
Conselheiro Florismundo Mar queo

Origem: CREA da 5.a Região. Assun-
to: Registro profissional. Interessado:
Reflori° Francisco da Silva e Souza.
Conclusão do Parecer. "Nada mais
cabe do que prorrogar o registro ao
interessado por mais de dois anos, em
face de seu pedido, por não existir,
ainda a fixação das atribuições dO
"Engenheiro de Petróleo". Decisão:
Aprovado por unanimidade o parecer
do Senhor Relator, Conselheiro Dur-
val Lôbo. Findo o relato de processos,
é fixado os dias das próximas
reuniões do Conselho Federal para
vinte (2O) e vinte e um (21) de
novembro próximo. Nada mais ha-
vendo a tratar o Senhor Presidente
convoca os Senhores Conselheiros pa-
ra nova reunião às quatorze horas
(14,00) horas e declaya 'encerrada a
presente Sessão às doze noras e oito
minutos (12,8). Para constar .Eu,
Primeiro Secretário, Conselheiro Nil-
do da Silva Peixoto, lavrei a presente
Ata, que depois de lida e aprovada,
será mandada a publicar, após assi-
nada pelo Senhor Presidente, por mim
e demais Conselheiros presentes.

Ata da Sessão Ordinária n9 866
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çamento e Compras. Processo da 49
Região. Assunto: Reformulação do
Orçamento • para 1970. — Conclusão
do Parecer da Coinissão: "... Consi-
derando o parecer técnico emitido
pela Assessoria Contábil-Financeira
dêste Conselho Federal, opinamos pela
aprovação da reformulação propos-
ta". Decisão: Aprovado por unanimi-
dade o parecer emitido pela Comissão
de Orçamento e Compras. Conselhei-
ro Florismundo Marques Lins Sobri-
nho. Processo: CF-106-'70. Origem:
CREA da 69 Região. Interessada:
Solidor — Indústria de Beneficiamen-
to de Madeira S.A. Assunto: Recur-
so: Conclusão do Parecer: "Face aos
pareceres constantes do processo e o
que dispõe a Lei número 5.194-66, sou
de parecer pela manutenção da mul-
ta de, Cr$ 78,00 e a obrigatoriedade do
registro da referida firma." Decisão:
Aprovado por unanimidade o parecer
do Senhor Relator. Com a palavra,
o Senhor Conselheiro Celso Vascon-
cellos Pinheiro, Presidente da Co-
missão de Atribuições Profissio-
nais, apresenta ao Plenário o pro-
blema relativo à Comissão. Ex-
plica que ela é composta de três (3)
Meinbros, entretanto, um dos Con-
s e 1 H e iros não tem compareci-
do às reuniões que são convocadas.
Por êsse motivo, solicita à Presidên-
cia que submeta à considei ação do
Plenário a possibilidade desse mem-
bro ser substituído por outro que pos-
sa, com mais frequência, comparecer
aos trabalhos da Comissão. Esclare-
ce o Senhor Presidente. Professor
Fausto Alta Gai, que o Conselheiro
Octávio Reis de Cantanhede Almei-
da está viajando, por êsse motivo não
pôde comparecer a • esse período de
reuniões. Em discussão o assunto,
manifestam-se os Senhores ,Conselhei-
nos presentes. Diz é Senhor Conse-
lheiro Celso Vasconcelos Pinheiro que
a ausência de um elemento prejudica
muito os trabalhos da Comissão. su-
gerindo que se fizesse a substituição,

lembrando o nome do Conselheiro PI-
lemone Tavares. Entretanto, decide o
Plenário aguardar a chegada do Con-
selheiro Octávio Reis de Cantanhede
Almeida. E' dada a palavra ao Se-
nhor Conselheiro Durval Lobo, Pre-
sidente da Comissão Especial, para
examinar os atos baixados pelos Re-
gionais, após o advento da Lei nú•
mero 5.194, a fim de submeter à apro-
vação do Plenário o parecer emitido
pela Comissão com referência aos
Atos baixados pelo CREA da 59 Re-
gião. Com referência ao Ato n9 15,
o assunto foi amplamente discutido,
manifestando-se os Senhores Conse-
lheiros presentes. Havendo necessi-
dade de esclarecimentos jurídicos, o
Senhor. Conselheiro Durval Lobo so-
licita a presença no Plenário do As-
sessor Jurídico, uma vez que a Co-
missão é de opinião que tsse Ato na()
tem consistência legal, porque . êle
extravasa das atribuições do CREL.
Com a palavra, o Senhor Consultor
Jurídico dá os esclarecimentos neces-
sários sôbre o assunto. Usando da
palavra o Senhor Con,selneiro File-
mon Tavares diz que, na realidade,
exorbitando ou não, por inexistência
de uma Resolução do Conselho Fe-
deral, o Conselho Regional baixel' um
ato para servir de norma ao proces-
samento de registros, isto porque os
consórcios de firmas quase que se ve-
rificam, exclusivamente, nas áreas da
Guanabara „e de São Paulo. Não cabe
agora dizer-se que êle exorbitou das
atribuições, além do que já se verifi-
cou que o Conselho Federal se preci-
pitou em tornar sem efeito os atos
dos Regionais. Creio, pois que a úni-
ca solueão para consertar ê,ste e ou-
tros casos é determinar que os ....
CREAs tornem sem efeito os seus atos
ou as suas decisões que envolvam ma-
téria interpretativa de disposição le-
gal, tão-sõmente quando o Conselho
Federal baixar a correspondente Re-
solução. Finaliza dizendo: "O .
CONFEA deve baixar uma Resolução
antes de declarar o ato ilegal". Pro-
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Neins Sobrinho que passe a sor o ar-
tigo 19 da Resolução. Amplamente

:discutido o assunto, o Senhor Presi-
dente coloca em Votação, priinera-
mente, a proposta da Comissão. Fei-
ta a contagem dos votos, verifica-se
qüe, onze (11) foram a favor da Co-
faissão e dois (2) contra, os dos Se-

j ohores Conselheiros Nildo da Silva
Peixoto e Florismundo Marques Lins

, I gobrinho e uma abstenção do Conse-
)heiro Victor de Freitas Fernandes.
Lembra o Senhor Presidente que a
Lei determina que se tratando de atri-
buições profissionais deve ser aprova-
da por dois terços (2/3) do número

. de Cosnleheiros. Diz o Senhor Con-
selheiro Pelle° Lernieszek que o Re-
gimento Interno não admite voto em
de Conselheiros. Diz o Senhor Con-
selheiro Victor de Freitas Ferna,ndes
esclarecimentos e atendido, vota a
favor da proposta da Comissão. Final-

' mente, após estudos, correções e aper-
,feiçoamentos é aprovada a Resolução
] n9 197, de 18 de outubro de 1970 que:
) "Fixa atribuições profissionais dos
1 Engenheiros Cartógrafos'. Com a pa-
lavra, o Senhor Presidente diz que se

,' tem adotado como norma uma vez
aprovada a Resolução voltar o PlEná-

! rio para aprovação de sua redação
final. Entretanto, tratando-se de

i uma Resolução muito sucinta e eon-
[ siderando que os profissionais a aguar-
. dam com ansiedade, pergunta se ela
. já, poderia ser aprovada em defini-
: tivo. Feita a leitura de tôda a Reso-
lução com as modificações sugeridas,
aprova o Plenário, por unanimidade,
a sua redação definitiva. Solicita o
Senhor Presidente do Conselheiro
Celco Vasconcellos Pinheiro, que êle
entre em contato com o Presidente do
CREA da 49 Região, para que seja
remetido a êste Conselho Federal, o
mais, depressa • possível, a programa-
ção para a Semana do nngenheiro.
Passa-se, em seguida, ao relato de p ro-
cessos. Usam da palavra os seguintes
Conselheiros: Conselheiro Policio Ia-
mieszek. Processo: CF-110-70 Ori-
gem: CREA da 69 Região. Interessa-
dos: CREAs das 69 e 59 Regiões.
Assunto: Consulta sôbre interpretação
do artigo 81 da Lei n9 5.194-96 —
Reeleição. Ccniclitsão do Parecer:
°I ... Agora, já devidamente esclareci-
dos com os vários pareceres incluídos
no presente processo, podemos emitir
nosso parecer, que abaixo se segue:
19 — Concordamos com o Conselheiro
Filemon Tavares que "as funções ele-
tivas de que trata o artigo 81 da Lei
número 5.194-66 são aquelas de in-
vestidura de profissional como Con-
selheiro Federal ou Regional". 29 L-
Concordamos com o Conselheiro Fi-
/emon Tavares que "não há limita-
ção de reeleição de Conselheiro, en-
quanto no exercício de seus mandatos,
aos cargos de diretoria dos Conse-
lhos". 39 —. Entendemos finalmente
que os "períodos sucessivos" a que se
refere o artigo 81 da Lei n9 5.194-66
têm contagem a partir das eleições
verificadas após o advento desta Lei".
Pôsto o assunto em discussão, smani-
festam-se os Senhores Conselheiros
Filemon Tavares, Flmismundo Mar-
ques Lins Sobrinho, Durval Lôbo, as-
sim como o Senhor Relator e o Se-
nhor Presidente, Professor Fausto
Alta Gal. Por solicitação do Conse-
lheiro Filernon Tavares é pôsto em
votação, item por item, sendo apro-
vados os dois primeiros, por unani-
midade. Quanto ao terceiro, é a,pro-
vado com o voto contra do Senhor
Conselheiro Celso Vasconcellos Pi-
nheiro, pela Comissão de Orçamento
e Compras, apresenta processo eriun-
do da 109 Região. Assunto: Retifi-
cação da Previsão Orçamentária para
o exercício de 1970. — Conclusão 'cio
Parecer da Comissão: " ... Conside-
rando o parecer técnico emitido nela
Assessoria Contábil-Financeira dêste
Conselho Federal, opinamos pela apro-
vação da7 reformulação proposta". —
Decisão: Aprovado por unanimidade o

I parecer emitido pela Comissão de Or-
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põe o Senhor Conselheiro Durval 1.4••
bo que esse trabalho feilio pela Co-
missão seja encaminhado à C'onessão
de Projetos de Resoluçao, como sub-
sidio. Diz que a Comissão e.stá pronta
a. oferecer, sempre que oeceasario, um
anteprojeto de Resolução para todos
os casos julgados necessários. Agra-
dece o Senhor Presidente a colabora-
ção dos Senlepre,s Conselheiros mem-
bros da supracitada Comesslo. Ficou
decidido encaminhar o assunto à Co-
missão de Projetos de Resoiuçao. —
Conselheiro Celso Vitscune,ollos Pi-
nheiro, pela Comissão de atribuições
Profissionais. Processo: CF-158-70.
Origem: CREA da 139 Região. 011-
cio 497-70. Assunto: Coneulta reie-
rente a atribuições dos diplomauos
em Engenharia Industrial M e ceei ca
pela Escola de Engenharia da ir. F
Conclusão do Parecee da Comissao:
"Examinando detidamente o assunto
abjeto da presente solicitação, a Co-
missão de Atribuições Pr,fissionais,
conclui que procede o pedido do ....
CREA da 13e Região, oeinando no
sentido de que • seja oficiado aquele
Regional ratificando, na integra, os
têrmos de seu ofício nç' 22U-66, de 21
de fevereiro de 1966, para referendar
às atribuições dos Engenhei,.-os int] II s-
trial Metalúrgica e Industnal Mecâ-
nico formados pelas Escoias de Enge-
nharia da U.F.F. nos t.amos pio-
postos no citado oficio". Pôsto o as-
sunto em discussão usa da palavra o
Senhor Conselheiro Filemos Tavares
'ara dizer que, em principin, não con-
corda com os têrmos do oficio ria 139
Região. Faz amplo relato ao acont2-
eido em anos anteriores coin referen-
cia ao assunto. Conclui dizmcio caie
esta consulta diz respeito ex.'lLisi-ra-
mente a Engenheiros Mecânicos. , os
quais têm Resolução propna que é
a de n9 . 139. Deve, pois, êste Conse-
lho responder que frente a..) curriccio
escolar anexo ao processc. as at,ibui-
ções correspondentes são as da Reso-
lução n9 139 de 16 de mana) 19t4.
Amplamente discutido o assunto, ma-
nifestam-se ainda os Senhores Conse-
lheiros presentes e, devivament es-
clar ecida a matéria, o &Albor Presi-
dente pergunta ao Plenario se estão
de acôrdo com o pronunc,arnento ao
Conselheiro Filemon lavares. Não
havendo quem discordasse, o Senhor
Presidente designa o Senhor Conte-
heiro Filemon Tavares para redibir o
acórdão do Plenário, o que foi feito
os seguintes termos: "Tencio em vis-
a a consulta efetuada peio CREA ria
39 Região através o oficio 40-70 e
rente ao currículo escolar anexado ao
referido ofício, decidiu o CONFEA que
as atribuições profissioaais cabíveis

m,OS diplomados e engennaria meca-
ica pela Universidade Eíderal FM-

minense são as constantes da Reso-
ução n9 139 de. 16.3.ó1 oeste .
CONFEA." Solicita a .t..alavra e lhe

concedida., o Senhor Conselheiro
ictor de Freitas Fernanues que vol-

a ao assunto relativo aos atos do ..
REA da 59 Região. Mannebta.-se di-
endo que o Plenário decidiu que a
omissão Especial, ao considerar um
to exorbitante ou ilegal, encaminna-
ia à Comissão de Projetos de Resolu-
ão para examinar o assunto, ja com

os subsídios apresentados. Entretan-
o, isto não deve impedir a leitura ao
arecer da Comissão no que se refere
os outros atos. Aceita a sugestao ao
onselheiro Victor de Freitas Fernan-
es é lido o parecer da Comissão, sen-
o aprovados os atos da 5 9 Região,
om exceção do de n9 15, q.ze foi en-
aminhado à Comissão de Projetos de
esolução. Com a palavra, o Senhor
onselheiro Arthur Orlando Lopes da
osta, pela Comissão de Atribuições
rofissionais, apresenta e processo:
F-Q98-69. Origem: CREA da 15 9 Re-
ão — Ofício 240-69. Interessado: ..
REA da 159 Região. Assunto: Con-
Ita — Atribuições profissionais do

ngenheiro civil. Conclusão do Pare-
ar da Comissão: "A Conesseo de
tribuições entende que, de acôrdo
m a legislação em vigor, o Enge-
heiro Civil tem atribuições de pro-
tar e executar instalações prediais
létrins. de baixa terman_ não pos•



3694 Quarta-feira 30 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) Dezembro de '1970

suindo entretanto, as atribuições am-
plas contidas na letra h cio Decreto I

n9 23.569-33, em seu artigo 33". Em
discussão o assunto, manilestam-se os
Senhores Conselheiros Cesso Vascon-
cellos Pinheiro, Arthur Orlando Lopes
da Costa, Nildo da Silva Peixoto. Fe-
belo Lemieszek, Durval Loco, Filemon
Tavares, Victor de Eleitas Fernandes,
Lourenço da Silva Mousa, Floris-
mundo Marques Lins Soorinho,
me Anastácio Verçosa, Roosecelt Na-
des, assim como o Senhor Prasidente,
Professor Fausto Alta Gai. Ampla-
mente discutido o assunto, o Senhor
Presidente coloca em vobação o pare-
cer da Comissão. Decisão: "Aprovado
o parecer da Comissão de Atribuições
Profissionais, oom dois votos contra
dos Conselheiros Durvai Lobo e Feli-
cio Lemieszek, que apresentam suas
Declarações de Votos, a saber: Conse-
lheiro Durval Lôbo: "Declaro que voto

contra por não ter inclui ia a oom-
petência que deve ser estendida aos
arquitetos, uma vez que o Plenário
aprovou o Parecer na Comissao ,
C;snselheiro Felicio Lemiesek: "Voto

•contra, porque entendo que a maté-
ria cursada nos cursos de engenharia
civil não dá possibilidade aos profis-
sionais formados em engenharia civil
de projetar instalações elétricas". —
Usa da palavra o Senhor Conselheiro
Jaime Anastácio Verçosa para justifi-
car sua ausência na Sessão realizada
no dia quinze (15), pot motivo de
força maior. Solicita o Senhor Presi-
dente que todos os Conselheiros que
já tenham decidido quanto a suas idas
à minas Gerais, para a Semana do
Engenheiro, que deêm os seus nomes
ao Conselheiro Felicio Lenueszek. Com
a palavra, o Senhor Conselheiro Far-
nese Dias Maciel Neto diz que é por-
tador de um pedido de aluda finan-

ceira do CREA da 15a Região ao ....
CONKEA. Esclarece o Senhor Conse-
lheiro sôbre tôdas as &nulidades por
que vem passando aquêle Regional,
concluindo que sua situação é real-
mente muito difícil. Em discussão o
assunto manifestam-se os Senhores
Conselheiros presentes, decidindo-Se,
por fim, aguardar a vinda do do-
cumento do CREA da 15.a Fasgião, ou
seja o pedido oficial. Com a palavra,
o Sr. Conselheiro •urval Leibo diz
que dia 12 de outubro foi o dia do
agrônomo e solicita que conste de
Ata um voto de congratulações pela
passagem dessa data. Prosseguindo
diz que, dia 8 (oito) de novembro é o
Dia Mundial do Urbanismo e que, ca-
da ano é escolhido um Pais para ser
a sede dêsse dia. Neste ano será Is-
rael e o Presidente seva o colega Ur-
banista Jacobo Da.sh. Solicita que o
CONFEA mande dois telegramas de

congratulações pelo Dia Mundial do
Urbanismo, um ao Presidente do Dia
e o outro para a viúva Cailos Maria
della Paulera. Antes de encorrar a
Sessão, o Senhor Pres"dente solicita
aos Senhores Conselheiros que não
esqueçam de enviar os suosídios rela-
tivo ao Projeto n9 2.311, do Deputado
Senhor Monsenhor Vieira. Nada mais
havendo a tratar o Sermos Presiden-
te agradece a presença de todos os
Senhores Conselheiros convocando-os
para os dias vinte (20) e vinte e um
(21) de novembro próximo e, declara
encerrada a presente Sessão as deze-
nove horas e cinquenta minutos (1511
50 m). Para constar, eu, Primeiro Se-
cretário, Conselheiro Nildo da Silva
Peixoto, lavrei a presente Ata que de-
pois de lida e aprovada, será mandada
a publicar, após assinada pelo Senhor
Presidente, por mim e demais Conse-
lheiros presentes.

' CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA. ARQUITETURA E AGRONOKR

°Remem° PARA O =Rotolo D3 1973,

legis1ag;..0 n.2 5.194, de 24.12.66.

RECEITA- PARCIAL TOTAL DESPE 8 A PARCIAL TOTAL

1.0.0.0 . RECEITAS DIVERSAS 3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
.	 .	 .. 3:1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

1.4.0.0 . TRANSFERÂNCIAS CORRENTES 2.086.470,00 3.1.1.0.. Pessoal 475.573,00
1.5.0.0 . RECEITAS DIVERSAS 530.00 5.087.000,00

•
3.1.2.0.. Material de Consueo
3.1.3.0 - Serviços de Terceiro&

74.875,00
379.400,00

3.1.4.0 :. Encargos Diversos 425.725.00
. 3.1.5.0.. Despesas de Exercícios AntericreS 4.000.00 1.359.573,00

._
3.2.0.0 . TRANSFERINCIAS CORRENTES

SUPERAVIT DO ORÇAIIENTO CORRENTE
87.250,00

640.177,00

T O 1' A L 2.087.000,00 TO TAL 2.087.000,00

SUPERAVIT TO ORÇAMENTO CORRENTE
,

640.177,00
2.0.0.0 - RECEITAS DE CAPITAL,
2.4.0.0 . Amortizag;o de Emprestimos Concedido& 22.000,00 •

4.0.0.0 . DESPESAS TE CAPITAL
4.1.0.0 - INVESTDENTOS 20.700,00

2.9.0.0. Outras Receitas de Capital 0000036...--Z..-..2......, 58400400 42.04 . INVERSSES FINANCEIRAS 677:477.00 698.177,00

T O T A L 698.177,00 T O T A L,	 .
648.177,00

BE SUMO 

RECEITA DESPESA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 2.087.000,00 1.446.823,00
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 58.000.00 698.177.00

TO TA/5 2.145.000,00 2.345.000,00

CONS LHO REG iNAL D ES AR I TUBA AGRONOMIA DA PRDI IRA REG

ORÇAREM° PARA O  E ItIOILL_DE

J-eg4&4agao J.,..74,

RECEITA PARCIAL TOTAL DESPES A PARCIAL TOTAL

'
1.0.0.0. RECEITAS CORREUTES 3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

CUSTEIO1.1.0.0.. RECEITA TRIBUTARIA
1.5.0.0. RECEITAS DIVERSAS

156.000,00
•	 8'7.000,00 243.0o0,00 '

3.1.0.0 - DESPESAS DE
3.1.1.0 - PESSOAL
3.1.2.0 . Material de Consumo

60.000,00
11.500,00

3.1.3. 0 - Serviços de Terceiros 33.500,00
3.1.4.0 - Encargos Diversos,
3.1.5.0 .. Despesas de Exercícios Anteriores

33.500,00
1.500.00 140.000,00

3,2.0.0 . TRANSPERIMIAS CORRENTES 40.000,00
SUPERAVIT Do ORÇAPENTO CORRENTE 61.000.00

_?,/,..3.000,0o
TOTAL _143s)0, 00 TOTAL

.
SUPERAVIT TO ORÇAMENTO CORRENTE 63.000,00

2.0.0.0. RECEITAS DE CAPITAL
2.2.0.0 -i0FERAÇSES DE CRáDIT2
2.3.0.0. Alienagao de Bens 145veis e IMSVC18

55.000,00
1.000,00 -

4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0- INVESTIMENTOS
4.2.0.0- INVEJASSES FINANCEIRAS

•	 13.000,00
107.000.00 120,000,00

2.9.0.0. Outras Receitas de Capital 1.000.00 57.000.00
124.000.00•	 TO T A L	 . .	 TOTAL 120.000,00'

RZ sumo 

• RECEITA DESPESA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 243.000,00 180.000,00
RECEITAS E DSPESAS DE CAPITAL' 57.000.00 120.000.00

T O T A 1 8 300.000,00 300.000,00



TOTAL

5.420,00

535.1.2cuo

56.500,00

p6.500.00

...D.ESPESA

3;0;04 — DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 . DEsrEsAsAl CUSTO)
34.140.. Peseola

Mataria de Comam, 1
3.1.3.0 . Serviços de Teroeirog
3.1.4.0 Encarens Diversos

3.2.0.0 TRANSPrsaiNCIAS CORREN1EE
annum' Do 0niVEN20
TOTAL

4.0.0.0 .. DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 . INVESTIMENTOS
4.3.0.0. TRANS1,19RaNCIAS CAtein,

f lEG: lei no 5494. de 24.12.66 

RECEITA

1.0.0.0 — RECEITAS coRRENTES
1.1.0.0 RECEITA TRIBUTAM'.
2.5.04. RECEITAS DIVERUS

TOTAL

SUPERAVIT 173 0R0AUEN1O CORRENTE

PARCIAL

4.96.220,00

TOTALimozát

242463,86
D8.500,00
70.550,00

.'81.634 10 371.547,96
107.372,04.

56.500 00
ggãodig

44.500,00
)110400.00	 &faz

Ugia
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COIMEM REcToNAL tr. ENCIMARIA. ARCNITSTERA 'R AcpriroMIA-211 

oRcAnENTo • PARA O ExERcfcm 1971

.REETIM/3

I RECEITAS E DESPESAS CORREFtTES
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAI"

TOTAIS,

	

535.420,00	 4713.920,00
56.500,03

	

535.420, 00	 535.420, 00

RECEITA ' leSPEStr .

CONSETITO , RECTON'AL DO tutmrtAtttd. ARellitItitRk lcrieját*	 ittatO

VRCAMANTO VARA o ExEncfcm DE icyn,

TEC_MnP5.194. d

REC.EITA
..............................,

PARCIAL TOTAL DESPESA

1.0.0.0. RECEITAS CORRENTES
'

...............
i 34.04. DESPESAS CORRENTES1.1.0.0 — RECEITA TRIBUTÁRIA 1.503.950,00 3.1.0.0 .. DESPESAS DE CUSTEIO1.2.0:0 - RECEITA PATRIMGNIAII

1.5.0.0 . RECEITAS DIVERSAS *
50.000,00

106.000,00 1.659.950,00 ;
3.1.1.0 . Pessoal

3.1.2.0 .. Material do Constare
73.000,00
37.500,00 Inli..

3.1.3.0 ... Serviços .0 Terceiro 316.200,00
3.1.4.0 .. Encargos Diversos,
3.1.5.0 . Despesas de Paceratoi00

162.932,50
......

Anteriores czts1:2a.a. Lt590•6529 93
342.04 . 2RANSFEREN0IA E CORROEM 403.317,5*

T O T A 1, SUPERAVIT DO ORÇAM=
.-- 1.é59.930,00 TO I A 1, 12~

'	 SUFERAVIT ro ORÇAMENIO CORRER= 166.000,00
2.0.0.0 . RECEITAS DE CAPITAL 40.0.0 .. DESPESAS DE CAPITAL £2.3.0.0 ... ALIENAÇÃO DE BENS 1,157EI3 S 1251/EIE 1.000,00 4.1.0.0 . INVESTIMENTOS 47.000,e0 ._	 ...

44.0.0 • lfivER35Es inTANOLLO 5w9205. te.014Le

TOTAL 167.000,00 TOTAL e."59.7OO

1
e........—»....,

RECEITA DESPESA
RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 24659.950,00 1.493.950,00
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 1.000,00 167.000,00

2 OTAI E	 • 1.660.950,00 1.660.950,00
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Ar -i/j2,j D.,	 Lt,	 ; n 015.	 ;	 11.	 ;

covil) Dm O112,3Çj,a_p3Jn

.laça.i.g.L.1.9.4aD.
EDOEITA PAROIAT, 'TOTAL

......,
DESPESA PAROIAL TOTAL

1.0.0.0 .. RECEITA 	 CORREN,TES
1.1.0.0 . RECEITA TRIBUTARIA
1.544 .. RECEITAS DIVERSAS	 •

2.760.000,00
735.000,0q 34490400400

340.04 .. DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 . DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 .. 1esioe1
3.1.2.0. Material de Comine

I.1::.000,00
89.000,00

3.1.3.0 . Serviços de Terceirol .000,00

.	 .
3.14.0 .. Encargos Diversos,
3.1.5.o. Despesas de Ueroloiso

Anteriores

L30.000,00

eracm.0.~.. al460•000/00	 4,

3.2.0.0 .. TRANSFERUC/AS CORRENTE.S 865.000,00 0-K'

l''',*suPERAvIT DD CROMEM 00R.
.1142jj

TOTAL 3.495.000, 	,00.-------,....
TOTAL

•	 SUPERAVIT DO ORÇAIWITO OORRENTS 170.000,00

2.0:0.0. RECEITAS DE CAPITAL
2.1.04 .. OPERAÇOES DE Mn 0,000,00

4.0.0.0 .. DESPESAS DE eAP/Tidl
4.1,0.0 - musTnamoS 175.000,00

TOTAL 175000,00 TOTAL ¥15WW

z 

RECEITA DESPESA.	 •

"-"RECEITAS E DESPESAS CORRENTES W95.000,00
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 5.000,00 175.000,00

TO TAIS 3.500,000,000.1,0*~~....~=~0•160.nn•~"
3.500,000,00

• PON21/110 IÇCTONAt DE ENCLNIIARIL~L.U2"..r!.2.142a"

priÇAMMD TARA O MIERCici0 DE 1974

66s	 ,.	 . • _	 a
TOTAL

a EGEITA
	 .......~~1111...,~worwr.".....~1~

PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL
.~.nnn••nn•n.........

=MENTES
1.0.0.0 wo RECEITAS Coransrsa
13.00 .. RECEITA T2IIRJTARIA
1.2.0.0 .. RECEITA PÂTRILIDNIAI
2.54,0 • RECEITAS DIVERSAS.

•

870.432,1,3
5000,00 -'

R13.85C,94

'

#

3.0.0 ..0 .. DEsREsAS
34.0;0 . DESPESAS DE cysTuo
3.14.0 . Pessoal	 '
3:14:0. Material de Consume
3:1.34. Serviços de TercerOO
3;1;4:0. Encargos Diversos,

015.725,73
40.000,00

133.024,78
44.781,89

.

3.1.54- Despesas de Exerclei09
Anteriores ...2.,„22.4422,_ 735.866,71

3.2.0,0 • TRANS pERUCIAS CORRENTES
SUPERAVIT DO OR9AYMNIO co;,

273.424,36
80.000.00.

1 089291,07
TOTAL	

.

SUPERAVIT DO ORÇAI,MNTO C0DRENTS
2.089.291,07 T O T A I, •	 -- 4/ •, 

80,000,00

2.0.0.0 .. RECEITAS DE CAPITAL
2.1.0.0 .. OPERAÇõES DE CRáDIA
2.3.0.0 . AIIENAÇXO DE RENS 	 VEIS E INZVEIII 10.000,00

0.000.00,

40.0.0 . DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 . INVESTI1ENTOS
4.2.0.0 .. ImERISES FINANCEIRNS

90.000,00
jo,pna_o _ 140.000,00

--.
2.9.0.0 • OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

TOTAL
TOTAL 140.000,00

140.000,00
.

nnn••~111~111i8181111.**

RECEITA DESPESA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 1.089.291,07 1.009.291,07
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 60.000,00 140.000,00

TOTAI $ 1.149.291,07 1.149.291,07
...~~111~110~...
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CONSEIHO REG ON E E\ ní DIA A tJI. TURA  AGRONONTA DA 0najW221

CCA.151112„.2"412,2_013.912212,r,

IegislaçâO 5.19A, de 24.12.66

REOZETA, PARCIAL TOTAL ..".
D -E SPESA

Milin~11111/1~~~1~1111111~111~~~~

PARCIAL ' TOTAL
•

1.0.0.0. RECEITAS CORRENTES 3.0.0.0 . DESPESAS CORRENTE1.1.0.0 . RECEITA TRIBUTXRIA 	 '.,
1.2.0.0 . RECEITA PATRIMJNIAI,

2.000.280,00
220,00

3.1.0.0 - DESPESAS DE CYSTEIO
3.1.1.0 .. PESSOAL 595.000,00 1

1e5,0.0 •	 4£0£ITA4 DIVERSAS
,

2.19:500,00 24220.0008 00 3.1.2.0 . Material de Consumo
3.1.3.0. Serviços de Terceiros
3.1.4.0 . Encargos Diversos 	 .

45.000,00
133.000,00

53.000,00
[

N

3.1054 ... Despesas de Exercrcios AnterioroS 2.000,00
11~1~~aserroa

.

31244 . TRANSFERENCIAS CORRENTES 	 '
çkg.000 , 00
305.000,00

I SUPERAVIT ro oRÇAMENTO CORMNIS 87.000,00
' TO TA t . ........—,,,,,,..........—...

2.220.000,002.220:000,00 T O 1 A r.

87.000,00
xn===.1;:=6

, OuPARAvzT Do ORÇAIttiTO C0RR2N3
4.0.0.0- DESPESAS DE CAPITAL

4.1.8.1.~1~~
4.14.0 . INVESTIMENTOS 87.000,00

\ 11~~...............4
'T	 O	 T	 A	 T., 07.000,00 TOTAL 87.000,00

e re................e...eee~..I~~~r~+m~.kerW•....o...w.w~eMMM
- • RECEITA	 • DESPESA

RECEITAS E DESPE3AS CORRENTES
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

T 07 A / 9

1.220.000,00 1.133.000,00
87.000,00

1.220.000,00 1.220.000,00

43

OONSku ECTONAL Dr rumum. tamrmut r Arii0NO NTA DA DelmA RsoiN

".1egis1aça'o 5.194 de 24.12.66
	 .-pRoAmono TARA o =MICTO OS 1977,

E E O\ li E T A PARCIAL TOTAL

-

13 ESPESA PARCIAL 'IOTAL

.	 . -1.0.0.0. RECEITAS CORRENTES
1.1.0.0. RECEITA TRIBUTARIA 380.290,00 •

3.0.0.0.. DESPESAS COMENTES
3.1.0.0. DESPESAS DE CUSTEIO1.54.0. RECEITAS DIVERSAS „.....42=4.72 J	 423.10S,70 3.1.1.0- PESSOAL 155.400,00

• 3.2.2.0. Material de Consume 31.500,00 de
3.1.3.0. Serviços de Terceiro g 50.200,00
3.1.4.0 - Encargos Diversos 14.582,40 251.682,40
3.2.0.0 . TRANSEERiNCIAS CORRENTES 91.126,30

_ SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 80.300.00
TOTAL

.
G23.10r3,70 .	 TOTAL 423.108,70

00.300,00
---:'

BUTERAVIT DD OftgAMOTO CORRENTE
A.0.0.0. DESPESAS DE CAPITAL

.	 . • 4.1.0.0 - INVESTIMENTOS 50.300,00
444.0. IN1ÏER3505 FINANCEIRAS _30.000.00 80.300,00

TOTAL •nnn••.M.111.1. TOTAL
80.300,00

--
80.300,00•

DESPESA
RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 423,208,70 31.2.808,70

I

5C5/TA

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAS ... 80.300,00
TOTAIS mmms. 423.108,70
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CONS%lin RELCIONAL Dn	 ARçurrPnmA F,A99:r.N1-ra D DP3T.M.A PR.T,M,?.ZA 3z4tIO

orcm,---nr) PARA 0 EXF,F.CGIO D'-" ! 1971 

• "	 L.12. '6

RECEITA PARCIAL TOTAL

,..* 4....4...............

DESPESA SOM

1.0.0.0 - rzET-74 cov.k.r.,12s 3.9.0.0 -á. DRSInSkS carona
1.] .0.0 -	 i,.....1: 241.170,00 3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

1.5.0.0 - Auz.r:As DIURSAS 10.000,00 1	 nn25.170, 3.1.1.0. Pessoal
3.1.2.0 . Wderial de Constrno

79.00,00
3.62o,00

3.1.3.0. Serviços de Terceiro$ 	 . 7.768:4 •
3.1.4.0- Encargos Diversos g...W.19.00 197,257,40

3.2.04 .. TRANSFERáNCIAS CORRENTES
elIPERAVIT Do cagam= C.ORUNIO

$6.874,74

97.037,86....—___..—
r251..120.00T O 'I' A T,	 . .....253.120,04 TOTAL

SuptitsiT m onçai.traro carcaz	 . 97.037,86 ,
2.0.04 -. Pa7-"EnAS 1E cA711^.41,	 '	 . 4.0.0.0 .. Ds0PSsAs D8 CAPITAL
2:1:0: ATEERAçã DE E2NS M6VEIS E siOvZI$ 6.500,00 A.1.0.0 . imnprimsmos

4.2.0.0. INVEIT'Eg FINANCEIRAS
12.93%96
78.600,0o

4-3.0.0 . "RANSFERENCIAS DE CAPITA!, '
.	 i--

6.12499.242 103.537.g6

T O T A L 103.537.86 T O T A Ta 203.57,L6

RESUMO 

RECEITA DESPESA
1

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 251.170,00 154.132,14
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 6.500,00 103.537,86,

TOTAI S 257.670,00 257.670,00

pantsb 	 D2 oznátatu, ptourrnmtalkinum"
wpwx MA O nuRcluzugn

12 .66

RRoSITA PAROTAL soTAL DESPESA PARCIAL TaTAL

1.0.0.0 . RECEITAS CORRENTES 3.0.0.0 . DESPESAS CORRENTES
1.1.0.0 . RECEITA	 TRIBUTLR.ML
1.5.0.0.. RECEITAS DIVERSAS

406:300,00
35400,00

4111MUMINIm~
coLA2.00r1,

3.1.0.0. DESPESAS DE twous4U
3.14.0 ' 1Ess0AL
3.1.2.0. %teria/ ao Consumo	 .

namoo,o3
33.820,00

3.343.0 . Servisca do Tercei= 24500,00
., 3.1140 . Encargos Diversos

3.1.5.0. Despesas de Exerefein Web=
26.500 00

=Atada
.

MAMA*

MAS ,* TRANsrmánus CORRE/UM
.

201.200,00

‘ $Przwan D3 oagmizo ÇQDRSITZ 39.000,03
..........—...

•	 442400,00
C=~133••0 T A L '	 Á42,000,00

,
T O •T A Z.

.f=====1

SUPERA= tO 03F20) COMIZI ',	 19,000,00

20.0.0 .. RsosiTAS DE Cima
2.2.0.0 . ALIENA& IS =a uSvEze n ~0
2.94.0 ... OUTRAS MUITAS DM CAPITAL

0.000,00
(râtaga ww.112-4."

44.0.0 e MAMA 113 OAP1TAD;
4444 0,zonmEnnes	 -,

Momo
c=qrm.~.......

TOTAL 27.000,00 Ir O VI L
,

27.000,00
e.......-~0~.....2E.-.---- . =

...~........0",~~..+.	 ..,,.....s

av.S..8.11.15.4
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CONSEIPP REGIOrAI  DE EN(lENHARIA. ARQUMIERA E .AG.PONIFIA DA 3*in TERCEIRA REGIXO

ORCANENRD PARA 0 MECÍCIO DE 197-1
Iegialao 5.194 de 24.12.66

R	 E . C	 E	 I	 T	 A PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL TOTAL

1.0.0.0 - RECEITAS COMENTES 3.0.0.0 - DEWESAS CORRENTES
14.0.0 - RECEITA TRIFsUTÁRIA. 749.200,00 3.1.0.0 - DESPESAS DE . CUSTEIO
1.2.0.0 - RECEITA PATRIIIDNIAL 14)00,00 3.1.1.0 - PESSOAL 287.000,001.5.0.0 - RECEITAS DIVERSAS 88.000,00 838.200,00 3.1.2.0 - Material de Consumo 43.338,00

. 3.1.3.0 - Serv±cos de Terceiros 83.000,00
3.1.4.0 - Encargos W.verson 117.500, 00 530.838,00

3.2.0.0 - TRANSFEReNCIAS CORRENTES 188.862,00
SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 118.500,00

`
838.200,00 838.200,00T O T A L. TOTAL

.	 SUPERAVIT DD onçamsNt CORRENTE 118.500,00 .
4.2.0.0.0 .., RECEITAS DE CAPITAL 4.0.0.0 - DESPESAS DE CAPPAL

2.1.0.0.. ALIENAÇÃO DE BENS 14.5VEIS E 11 .15VEIS 80.050,00 4.1.0.0 - INVESTIMENTOS 50.500, 00
.2.9.0,0 .. OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 102.364,25 4.2.0.0 - INvERS6ES FINANCEIRAS 250.364,21 300.864,25

TOTAL 360.864,25 •TOTAT	 ' 300.864,25

RESUMO

• RECEITA DESPESA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 	 . 838.200, 00 '719 . 7Q0; 00
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAI/ 182.364,25 300.864,25

T O T.A I S 1.020.564,25 1.020.564,25

CON8IE3 ERCIONALDE E/MEARIA. AIKOTTLETAL S AGRONOMIA DA Dfc/MA QUARTA RIGIM,

pRcozám PARA O EIERCI.CD) DE 192,

zogi. 52,52r, 5.2.94.6. 24.22.66

RECEITA
---.—......--...

PARCIAL , DTAL DESPESA PARCIAL TOTAL

1.0.0.0 . RECEITAS CORMITES
1040.0 .. 'RECEITA TRIBUU	 .RI4 105.700300

3.0.0.0 .. DESPESAS CORRENTES
3.1.0.0 . DESPESAS DE CUSTEIO

-

•
' 144.0 . RECEITAS DIMAS , ,	 h 500 pa 22.o.2oo,00 3.14.0 - PESSDAL

3.1.2.0 .. Material:de Comuns
48.500,00
•	 5.400,00

3.1.3.0 - Serviços de Tercei: 20.670,00
3.1.40 .. Encargos Diversos 5 945 00 70.515,00

.. TRANsnRiNcras CORRENTES.3.2.0.0 28.085,00
SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE -11.600,00

/02All	 . 310.200,00
ite===

T O I` A L 110.200,00
O

".	 .11.600,00COMAM 10 (nega 03~ 40.040 . DESPESAS PE CAPITAL
. 4.1.0.0. INVESTIMENTOS 11.600,00

002111

- 1	 .

TOTAL11.600,00
-i

11.600,00

•
—

.....\	

.. RECEITA
......-.-..

o DESPESA

RECEITAS E DES. 	 PESAS CORRENTES 310.200,00 98.600,00
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

1

.---- 11.600.00
TOTAIE
--	 —......--.

110.200,00 110.200,00
...

• .1



RECEITAS E DESPESAS CORRENTES.
REOEITIS E DESPESAS DE CAPITAL

TOTAIS
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Prünk--'
Wagne~t-raLRe5D-P.L1922.

boelvegr p .u", ..

R SOSITA PARCIku • 70TAL
•	 D,ESPESA

------
PARCIAL 702A1

1.0.0.0- RECEITAS CORRER= 3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES 	 •

1.1.0.0- p:csiT4 1.4.1ÚJTÁRIA

•	 1.5.090. RECEITAS 2VEE00
232.600,00
49.000.00 2ea.600,00

-

3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 - PESSOAL
9.1.2.0 - Material de Consumo	 •

170.900,00
.000,00,

3.1.3.0 - Sanam de Terceirde 4.75,0O
3.1.4.0 - . Encargos Diverges 5.000.00 223.475,00,

3.2.0.0 .... TRANSFERÉNCIAS CORRENTES .53.125,00
~n~1•1•1111~••••

TO TAL 288.600,00• TOTAbj 281.600,00 marxmrs====e
- _	 ..	 .

4. tanmor.r"...............

Li_LaLL.2(

RECEITA DESPESA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES •	 281.600,00 2C1.600,00
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL -.........—.....-----.........

281.600,00 281.600,00TO TAIS

;usam p.mia Dr, ÉNNNIIARTA., AROUITE`M.S. kOnowsmnt DA *210222.1) locao,1

Igis1aco 5.194 de 24.12.66.1

	 Q.U12422-ZAWLIXI219211P-A921.

-	 ."-

RECEITA

•
TO TAL	 • O E	 81, 118 A

I41/11.1~~•••n•n•••n••=1.~.~1•••

PARCIAL TOTAL

1.0.0.2 - RECEITAS CORRENTES
.

3.0.0.0 .. DESPESAS CORRENTES
1.1.0.0 .. RECEITA TRIBUTÁRIA
1.5.0,0 • RECEITAS DIVERSAS.

171.200,00
....Azig22,2a lé4.000,00

3.1.0.0 .. DESPESAS DE CUSTEIO
5.1.1.0. PESSOAL
3.1.2.0.. Material do Consumo

69.700,00
7.000,00

3.1.3.0.. Servigos de Terceiros 32.050,00
3.1.4.0 .. Encargos Diversos ....-9.4224/ 122450,00

1.2.0.0. TRANSFERiNCIAS 00ERENTS$
SUPERAVIT CO 0R24E61410 CORREM

42.950,00
28.800,00

.............-........
314.000,00

' 1~191=1.1-	 TO TAL .184.000,00
9:=3=in

10 IA 1 .
CS,

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE '
.

•	 26.80000 4.0.0.0. DESPESAS DE CAPITAI'.
4.1.0.0 . INVESTIMENTOS 8.80o,o0

- ••,-'44.'f

• 4.2.0.0 . INVER85ES FEJANOSIRA8 juaula 28.800,00
...................

T O T A 1. 28.800,00 10 T A L 20.800,00
Iffige====~c===gt

	...................em,	
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- ' ,io	 ARQUITETURA E AG/101104n DA dom siar azada

9RÇAMENIO_PARA O 'Drozicio DE 1974

•Iá/II*............	

RECEITA PARCIAL 'XOTAI
- PESPESA PARCIAL  . TCTAL

1.0.0:0. RECEITAS DIVERSAS
1.1.0.0 . RECEITA TRIBUTÁRIA

,

83.400,00
3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES.
3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

1.5.0.0 . RECEITAS DIVERSAS
.

....21.6_2.,,M0

, ,

86.000,00 3.1.1.0 - FESS:MD
3.1.2.0.. Mhtexdal de Consumo	 ,
3.1.3:0 . Serviços de Terceiros
3.1.4.0 . Encargos Diversos

30.000,00
10.500,00
17.000,00
1.700,00

3.1.5.0 . Despesas de Exerclaos Anteriores 50C100 59.700,00

3.2.0.0 . TRANSFER2N0IAS CORRENTES . 22.000,00
SUPERAVIT DO ORÇAPENIO CORRENTE 4.300,00

....----

TOTAL 36.030,00 TOTAL 86.00(424

SUPERAVIT CO ortgesko coratains 4.300,00
"-------"

4.0.0.0. DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 .. INVESTIVSN1OS 4.300,00 .

.	 T OTAL
-

4.300,00 TOTAL 4.300,00
__—.--......__.---....-._

. ---

AESUMO

RECEITA DESPESA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 86.000,00 e1.700,00

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL -- 4.300,00

T O T A I E 86.000,00 86.000,00
-

CONSELHO . FEDERAL DE ECONOMISTAS PROFISSIONAIS

MINISTÉRIO DO TRABALHO E PERVIDÉNCIA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMISTAS PROFISSIONAIS •

ORCAMENTO PARA O EXERCfCIO DE 1 971 

RECEITA . PARCIAL

,

TOTAL • DESPESA PARCIAL SUBTOTAL .	 TOTAL

1 RECEITAS CORRENTES 1 3 DESPESAS CORRENTES

14 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 31 DESPESAS DE CUSTEIO

141 QUOTAS - PARTES DOS CREP	 • 149.500,00 311 PESSOAL 89.200,00

142 EMOLUMENTOS DA RESOLUÇXO CFEP 312 MATERIAL DE ZoNsUm0 'momo
i 371/69 ARRECADADOS PELOS CREP 367.500,00 517.000.00 313 SERVIÇOS DE TERCEIROS 335..500,00

15 RECEITAS DIVERSAS 314 ENCARGOS DIVERSOS 3.W.0.00 456.500,00

154 OUTRAS RECEITAS DIVERSAS echnocuo 317 DOAÇU AOS CREP P/ÇONTA
DE PARTICIPAÇÃo Nos EM°
LuMENTOS DA RES. 371/69 122.500,00

. 32 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

323 DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS
CORRENTES _,_6_00_,..Qa 579.600,00

4 DESPESAS DE CAPITAL

41 INVESTIMENTOS

412 EQUIPAMENTOS E INSTALAÇUES 3.500,00

_ 413 MATERIAL PERMANENTE 13.900.00 17.400.00

-----IALT A •	 10000
_	 ..

70TAL
_.

1597.00040

ESPECIFICACK0 RECE.TA DESPSA

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES
RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL

597.000,00
- -

579.600,00
17.400.00

---7..j.W.....4...1J----j-32242.119-4.-5.21.J2224.22—..
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Dezembro de 1970

CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO N 9 47-70
A Junta Interventora no Conselho Federal de Técnicos de Adminis-

traça°, designada pela Portaria Ministerial n 9 3.757, de 31 de dezembro
de 1969, no uso das atribuiç&w que lhe são conferidas pela Lei n 9 4.769,
de 9 de setembro de 1965, regulamentada pelo Decreto n 9 61.934, de 22 de
dezembro de 1967, resolve:

Art. 19 Aprovar os Orçamentos do Conselho Federal e dos Conselhos
Regionais de Técnicos de Administração para o =cicio de 1971.

Art. 29 Esta Resolução entrará em vigor a partir de 1 de janeiro de
1971.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro dé 1970. —Raul Ripoll, Presidente da
Junta Interventora.

tumultuo Dó TRABALHO E PREVIDÉMCIA -SOCIAL
CONSELHO FEDERAL DE T CNICOS DE ADNINISW-ag

CONSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRA -X-0 DA In REGIXO
ORÇAMENTO PARA O EXERCTrDE 1971

RECEITA DESPESA

.0.0.00 - RECEITAS CORRENTES 3.0.0.00 - DESPESAS CORRENTES .

.1.0.00 .. RECEITA COMPULSÓRIA 3.1.0.00 . DESPESAS DE CUSTEIO

.1.1.00 .. Anuidades 	 16.100,00 3.1.1.00 • Pessoal 	 15.000,00

.1.2.00 • Taxas	 20.066 00	 36.166,00 3.1.2.00 - Material de Consumo 	 1.150,00'

.5.0.00 ... RECEITAS DIVERSAS 3.1.3.00 .. Serviços de Terceiros	 9.431,00

.5.4.00 - Outras Receitas Diversas 	 700,00 3.1.4.00 .. Encargos Diversos 600,00	 26.181,00
3.2.0.00 . TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

. 3.2.5.00 - Contribuiçees de Prev.Soc. 	 1.111,80	 .
3.2.7.21 . CFTA-art.32, alínea "a" do

-
Dec.61.934, de 22/12/67.

...
7.373,20	 8.485.00

34.666,00
Superavit	 -122221-22

rOTAL	 36.866,0O TOTA 1. 36.866,00

Superavit . de Orçamento .
Corrente	 2.200,00 4.0.0.00 .• DESPESAS DE CAPITAL

4.1.0.00 .. INVESTIOENTOS
441.3.00 .. Equipamentos e insteleçies

TOTAL
.2O0,00,

TOTAL	 2.200 00 02 200	 0..11.nn-L-....

Ymamm.•nn••nnn•••n•.	 nor...

RESUMO RECEITAS DESPESAS	 4
Receitas e Despesas Correntes 36.866,00 34.666,00	 -
Receitas e Despesas de Cap ital '	 -. 2.200.00

T O T.A L 36.866,90 36.866,00

Raul Ripoil, Pres!dente da Junta Interventora — Port. MTPS 3757-69 José Maria Cavalcanti de Albuquerque; Contador — Conselho Reg . COnt.
— GB-539.

MINISTÉ 10 DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL
01,,LISEW__10FELERA__DEICO51),~T£6.40.

-TA ADMINISTRATIVA 22 REGI O
DESTAQUE ORCAMENT RIO 1971 

RECEITA DESPESA

1.0.0.00 • RECEITAS CORRENTES
.............~

3.0.0.00 . DESPESAS CORRENTE
1.1.0.00 .. RECEITA TRIBUTARIA 3.1.0.00 • DESPESAS DE CUSTEIO
1.1.1.00 .. Anuidades 3.192,00 3.1.1.00 • Pessoal	 7.761,00
1.1.2.00 .. Taxes 4.287.00 7.479.00 3.1.2.00 . Material de Consumo 	 1.320,00
1.4.0.00 • TRANSFERÉNCIAS CORRENTES 3.1.3.00 • Serviços de Terceiro@ 	 18.030,00

Subvenção do CFTA 64.989,80 3.1.4.00 . Encargos Diversos 2,040.00,	 29.151,00
1.5.0.00 • RECEITAS DIVERSAS 3.2.0.00 • 1RANSFEReNCIAS CORRENTES

Outros Receites Diveres0 1.200,00 3,2.5.00 • Contribuição@ Prov.Soc.	 1.725,00
3.2.7.21 m CFTA-art.32,elinee "owdo

Dec. 61.934, de 22/12/67	 1435,80
3.2.7.51 • Auxilio Doença	 127,00	 .
3.2.7.53 o IndenizelOots TrebolhIcteo ...Lua	 ,..4.9117.W

TOTAL	 .

Superavit de orçamento

Superavit
TOTAL

33,. 268,
,40.400,001J,

e~&M
668 8

Corrente 40.400,0(i 4.0.0.00 a DESPESAS DE CAPITAI,
4.3.0.00 -INVESTIMENTOS
4.1.3.00 • Equipamento@ o Instclegtoc2.000,00
4.1.4.00 a Material Pereenente 	 8.400,00
4.2.0.00 • INVERSUS FINANCEIRAB

4' 4. 2440 • Aquiei,e0 do InSveiO ,, aseugg	 auwin
TOTAL (.9.4,"=6 ; TOTAL 40.400.0C1

RESUMO A	 ' ......:1_DESPESA-.
Receitas e	 spesas CorrentesN

-............2.2-9-4.13
73.66 , o 33.268,80 ------;

Receitas e Desacata de Capital • 40.400,00
TOTAL 7-3.668,S 66	 80

C0no019 Refi,t CORN;
Raul Ripoll, Presidente da Junta Interventora — Port. MTPS 3,767-69 José Maria Cavale:47W d 4Pluquequel• CP21tft4°1-— GB-539.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO•E: PREVIDUCIA SOCIAL

CONSELHO .0 DA 3o REDIMI.
ORCAMENTO PARA O EXERCICIO DE 1971 

RECEITA .	 DESPESA

1.0.0.00 . RECEITAS CóRRENTES

.
3.0.0.00 - DESPESAS CORRENTES

1.1.0.00 . RECEITA COMPULSÓRIA 3.J.0.00 - DESPESAS DE CUSTEIO

1.1.1.00 - Anuidades 13.130,00 3.1.1.00 . 13eastial	 .18.800,00

1.1.2.00 .,. Taxas J6.850,00 5 29.980,00 3.1.2.00 . Material de Consmmo	 1.500,00

1.2.0.00	 RECEITA PATRIMONIAL. 3..1.3.00 . Serviços de Terceiros	 15.000,00
1.292,00	 36.592,00

1.2.2.00 . Receita de Valeres Imobi 3.1.4.00 - Encargos Diversos

hinos 60,00 3.2.0.00 - TRANSFERÉNCIAS CORRENTES"

1.5.04o . RECEITAS DIVERSAS	
. -

3.2.5.00 . ContribuiçOes do, Frrev.Soc.	 5.000,00

Outrea-Receitas Diversas 700,00 "a"3.2.7.21 . CFTA-art.325, alínea	 do
Dec. 61.934,de 22/1 2/67.	 ,

6.148,00 1.61412à
30.740,00 •	 47.740,00

TOTAL '
TOTAL

Mobiliza4e de Recursos ' 4.0.0-.00 . DESPESAS DE CAPITAL

Financeiros 19.000,00
1

4.1.0.00 - INVESTIMENTOS
4.1.3.00 . Equipamentos e InstalaçO*es 2 000 00,

42Laum _41,2_42,22,
TOTAL TOTAL

RESUMO RECEITAS DESPESAS

Receitas e Despesas Correntes 30.740,00 47.740,00

Receitawc_Desposas,de,Copital
MobillzaçUde Recuraos-Financeires.

....
19.000,00,

2.000,00
•	 ..-

TATA!  49.740,00

Raul Ripoll, Presidente da Junta Interventora — Port. MTPS 3757-69
CO3;53e

josé Maria Cavalcanti de A /T,uni..e2qice,, Contador_ — Conselho Reg. Cont.

MIN STÉRIO DO TRABALHO, rPREVIDÉNCIA SOCIAL
CONSWO	 DEJcICOSDE

CONSELHO. REG1ONAL offfé-~É–abjmerRALeí.
ORÇAMENTO PARA'0-EXERCICIO-DE-1971 

RECEITA •	 •	 DESPESA

1.0.0.00 . RECEITAS CORRENTES 3.0.0.00 . DESPESAS CORRENTES

-	 1.1.0.00 .. RECEITA COMPULSÓRIA 3.1.0.00 . DESPESAS DE CUSTEIO

1.1.1.00 .. Anuidades, 	 18.000;00 3.1:1.00 - Pessoal 38.000,00

1.1.2.00 ... Texas	 26.928.00 44.928,00 3.1.2.00 . Material de Consumo 1.000,00
3.1.3.00 . Serviços de Terceiros 8.664,00
3.1.4.00 . Encargos Diversos ....42:522	 48.064,00

Mobirizaç:e de Recue.... 3.2.0.00 ..,TRAMSFERUCIAS CORRENTES

soinFinanceirow 18.698,00 3.2.5.00 - Contribuiçeet de Prev.Soc. 6.576,00
. 3.2.7.21 . CFTA-art.32, alínea "a" do

.

TOTAL

-
Dec. 61.934, de 22/12/67
TOTk1. .

8.986,00 ,	15.562,00,,....—
63.62..6„,22 63.626,00

......................

RESUMO RECEITAS DESPESAS______

Reemita= °Despesas Correntes 	 • 44.928,00. p • 63.626,00

Receitae r e'Dospesos. de Capitel . ....

MotéllizaçU do . Recursos. Financeiroo 18.698,00 ..

,

, Rata Ripon, Presidente da Junta Interventora. 	 Port. MTPS a757-69 Jose Maria Cavaleanti de Albuquerque. Contador — Conselho Reg. Confi. j
rer.1 Ofik6a.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREV1DtNCIA SOCIAL
CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇZO

fONSELHO REGIONAL  DE TÉCNICOS DE AD1411112
ORÇAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 1971 

RECEITA
_

DESPESA

1.010.00 .. RECEITAS CORRENTES 1 3.0.0.00 - DESPESAS CORRENTES
1.1.0.00 . RECEITA COMPULSOR1A f 3.1.0.00 - DESPESAS DE CUSTEIO
1.1.1.00 - Anuidades	 11.232,00 3.1.1.00 - Pessoal 	 16.300,00
!1.1.2.00 - Taxas	 24.336,00 35.568,00 1 3.1.2.00 - Material de Consumo	 .	 1.500,00

1.5.0.00 . RECEITAS DIVERSAS 3.1.3.00 - Serviços de Terceiros 	 1.500,00

1.5.4.00 .. Outra 	 Receitas Diveras n.07mo 3.1.4.00 -'Encargos Diversos
3.2.0.00 - TRANSFERtNCIAS CORRENTES

,7.000,00 26.300,00
1	 .

3.2.5.00 - Contrib.de Prev.Social	 3.669,40
3.2.7.21 - CFTA-art.32, allnea "á" do

Dec.	 61 .934, de 22.12.67. 7.728.00 11.397.40
.,..,

....,

TOTAL
1	 Superavit

TOTAL

37.697,40
942,60

38.640,00 38.640,00
.........--..... ..................

4.0.0.00 . DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.00 - INVESTIMENTOS

-Superavit Ja Orçamento 942,60 4.1.4.00 - Material Permanente 942,60
Corrente

TOTAL 942,60 TOTAL . 942,60

RESUMO RECEITAS' DESPESAS
Receitas e Despesos Correntes 38.640,00 37.697,40
Receitas e Despesas de Capital 1 _ 942,60

T	 O	 T . A	 L
e	 *Man.

38.640,00 38.640,00
..*..~...~

o

Raul Ripoll, Presidente da Junta interventora — Port. MTPS 3757-69 José M a,n. C1 Ca,utuailti de tilbuquei que, Contador — Conselho Reg. Cont,
GB-539.

•

r41INISTERI0 DO TROAM E PREVIONCIA SOCIAL'
__CONswg. FE.D.,L'Itaicos DE ArMINISTRAÇU

PNSÉLHO REcloma. DE: TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇ O DA-411 REGIXO 
ORCAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE 19ZI

R	 E-	 C . 	 E	 1	 1...$1_ DESPES1:7276-- RECEITAS CORRENTES 3.0.0.00 - DESPESAS CORRENTES
1.1.0.00 . RECEITA COMPULSORIA 3.1:0.00 . DESPESAS DE CUSTEIO
1.1.1.00 - Anuidades	 -,,
1.1.2.00	 n

28.080,00
71.920,00

.
100.000,00

,

. 
,7

3.1.1.00 - Pessoal 	 14.000,00
3.1.2.00 - Material de Consumo 	 4.000,00
3.1.3.00 - Serv.de Terceiros	 25.000,00
3.1.4.00 - Encargos Diversos	 4.000,00
3.1.5.00 . Desp.de Exerc.Anterio	 .

res ,	 500,0o.	47.500,00
3.2.0.00 - TRANSFERNCIAS CORRENTES•

n 3.2.5.00 . Contr.de Prev.Soc. 	 3.200,00.
3.2.7.00 n Div.transf.correntes 	 1.396,00
342.7.21 « CFTA.art.32,allena"0

.
,	 do Dec.61 .9348(1* • l',

22.12.67 22^222,51	 24.50=00
72.096,00	 •

Superavit 27.904.00
TOTAL 00 000 $ n

...**,..*--
TOTAL 1004 000G 00.......-..............

4.0.0.00 . DESPESAS DE CAPITAL

Superavit do Orçamento 4.1.0.00 - INVESTIMENTOS
4.1.3.00 - Ssipamentos e Inst.	 4.000,00Corrente 27.904,W-
4.1.4.00 . Material Permanente 	 1.000.00	 5.000,00.

•
, , 4.2.0.00 - INVERS3ES FINANCEIRAS

4.2.6,00 ..Div.Inv.Financeiras 21.904.00TOTAI M-2,M3: TOTAL
-- .72~ 

•	 $ --LW-1.1—U.........—............
Receitas e Despesas Correntes 100.000,00 72.09 ,.00
e eitee	 e	 eas de C-.' al - 27.904,00

T	 O	 T	 A. L.......---
n•n•••••n••n•n••••~n•n•n••

100.000,00 100.000,00

Raul Rip0115 Presidente da Junta 3;nterventora — Port. MTPS 77-69 José Maria Cavalcanti de Albuquerque, Contador — Conselho R,eg. em&
GB-539.



	C-1.2-E-L6-1.--,
285.000,00	 239:000,00

.	 . 1	 46.000,00

Receites e Desposas Correntes
Receitas e Despesos de Capital
Superavit de Orçamente

Raul Ripull, Presidente d.a Junta Interventora — Port. MTPS 3757-69
Sosi Maria Cavalca,üti de Albuquerque, Contador — Conselho Reg. Cont.
e. (A3-5a

111~11.0.0.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO 	 PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO  FEDERAL DE TÉCNICOS DE fremÈNI§E512

CONSELHO REGIONA  DE TÉCNICOS DE AD INISTRA XO DA o REGIXO

RECEITA

' •.0.0.00 RECEITAS CORRENTES
0.1.0.00 . RECEITA COMPULSÓRIA
0.1.1.00	 Anuidades	 94.200,00

11.1.2.00 . Taxes ar.§0(.2ja 281.000,00

0.5.0.00 RECEITAS DIVERSAS
1.5.4.00 . Outras Receitas Diversas	 4.000,00

2152.2926.22

DESP
3.0.0.00 - DESPESAS CORRENTE%
3.1.0.00 . DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.00 . Pessoal 99.300,00
3.1.2.00 . Material	 de Consume 12.600,00
3.1.3.00 - Serviços de Terceiro° 45.000,00
3.1.4.00 - Encargos Diversos 163.200,00
3.1.5.00 . Despesas de Exorcfçleo

Anteriores 1.000,00
3.2.0.00 . TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
3.2.5.00 - Contribuiçes de !rev.Soc. 17.880,00
3.2.7.00 - Diversas Transferencias

Correntes 920,00
3.2.7.21 . CFTA-art.32,alínee "o" 	 do

Dec. 61.934, de 22/12/67. 57.000,00 75,800,00
239.000,00

Superavit 46.000.00
TOTAL 215.000.00

TOTAL

Mplj$"_t_TRU0 D0'71WIPMA SOCIAL

c0ksÉLH0W:ULALT.M".12LAD_41!To_
CONSE TiMTOWALDE-TÉCHICOSDEADMINISTRA841_215112

pRCAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE

RECEITA DESPESA

1.0.0.00 . RECEITAS CORRENTES 3.0.0.00 - DESPESAS CORRENTES

1.1.0.00 . RECEITA COMPULSÓRIA 3.1.0.00 - DESPESAS DE CUSTEIO

1.1.1900 . Anuidades 	 168.480,00 3.1.1.00 - Pessoal	 84.600,06

1.1.2.00 • Taxes	 93.600,00 262.080,00 3.1..2.00 - Material de Consumo	 10.500,00

1.5.0.00 . RECEITAS DIVERSAS 3.1.3.00 - Serviços de Terceiros 	 56.000,00

Outras Receito* Diversos 11.170,00 3.1.4.00 - Encargos Diversos 5.000,00	 156.100,00
•‘ 3.2.0.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

3.2.5.00 - Contribniç:es de Prev.Soc. 18.000,00
, 3.2.7.21 . CFTA-art.32, alínea 'a" do

Dec. 61.934, de 22/12/67 54.650,00	 .11,119,21
\ .	 . .	 228.750,00

Superavit 44.500,00

TOTAL ~lã TOTAL 273.250 00

Superavit de OrçaMento	 . 44.504,00 4.0.0.00 . DESPESAS DE CAPITAL
. INVESTIMENTOS4.1.0.00

4.1.3.00 .. Equipamentos e Instalaç:es 16.000,00
4.1.4.00 . Material Permanente	 2622,52	 40.500,00'

- 4.2.0.00
4.2.6.00

. ,INVERSÕES FINANCEIRAS

. Diversas InversOes Financeiras 4.000,00

T OTAL 44.5CO,00 TOTAL A4J500.00
m..........

. .

.1.1.11~"TalielnNONI

' ES ; E C	 'TAS DESPEA
228.750,00Receitas e Despesas Correntes 273.250,00

-§3.2~-1,-2-ameace-Ln12-9.~. - .....-----4.442-942-9-----,
223.250,00	 .T O T A L	 •----......

27,12_,_)00	 	
---.--.-------

Raul Ripoll, Presidente da Janta Interventora — Port. MTPS 3757-69 Jo.sé Maria Cavalcanti de Albu4.ergue, Contador — Conselho Reg. Cont;

— GB-539.



	 LE, c EITAS
42.000,00

..m.000 00 

80 000 00

DESPESAS
71.500;00
8.500,00

8 .C90 00 •nn
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDUCIA SCCIA2
CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRRà

CCNSELHO REGIONAL DE TÉCNICOS DI ADMINISTRA O	 9.	 RF040
ORCAMENTO PARA O EXERCÍCIO DE !UI

RECEITA
4.4.111.1.

E SPESA

,
;

,

1.0.0.00 - RECEITAS CORRENTES 
1.1.0.00 -RECEITA COMPULSORIA
1.1.1.00 - Anuidades	 I 0.32o, 00	 •
1.1.2.00 - Taxas	 •	 .2_zo,22	 12.090,00

3.0.0.00 . DESPESAS CORRENTES

48.560;00

3.1.0.00 . DESPESAS DE CUSTEIO
3.1:1.00 . pessoal	

29.400.00
3:1.2.00 . Material de Consumo 	 5.300,00
3.1.3.00 . Serv.de Terceiros 	 17.420,00
3.1.4.00 . Encargos Diversos 	 , 6.240.00

1.2.0.00 . RECEITA PATRIMONIAL
Juros e CorreçSo Mo
netária de ORTN	 242242 3:2.0.00	 TRANSFERÉNCIAS CORRENTES

19.590,00 . 3:2;5.00 . ContribuiçSes de Prev.Soc. 2.631,60
342.7.21	 CFTA-art.32; afinca "a"do

MobilizaçS° de Recur
aos Financeiros	 57.189,60

Dec. 61.934,de 22.12.67.	 „M.LLE

4.0.040 . DESPESAS DE CAPITAL

6,549.60
65.109,60

4.1.0.00	 INVESTIMENTOS
4.1.4.00	 Material Permanente 11.670,00

-r
TOTAL	 76.779.60 TOTAL 76.779:60 

RESUMO	 ECE1TAS
Receitas a Despenes Correntes	 19.590.00
Receitas e Despesas de Capital
Mob'liza ao de tj os rnanceiros

11.1

DES'.PESAS
63.1-09,60
II 470 00

(,) T	
	 76.2224,9 	_

G2-539.
RaJ11	 Pre,sidente da Janta Intertentora — . Port. MTPS 3'757-69 José Maria Cavalcanti de Albuquerque, Contador — Conselho Reg. Cont,

' ,MISTÉRIO DO TRABALHO t Pusuotalkew'
consulto FEDERAL BE-TIcHicos DE ADM/41STRACX0

CONSELHO - REGIONAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRACAO DA )0 a REGIXO
WAMENTO PARA O EXERCÍCIO ougli

RECEITA

.0.0.00 . RECEITAS CORRENTES

.1.0.00 . RECEITA C0NPULS6RIA

.1.1.00 . Anuidade°	 15.000,00

.1.2.00 .. Taxes	 17ã00.00, 32.000,00

.5.0.00 . RECEITAS DIVERSAS

.5.4.00 . Outras Receitas Diversas 	 10.000,00

DESPESA

3.0.0.00 . DESPESAS CORRENTES
3.1.0.00 .- DESPESAS DE CUSTEIO
3.I.1.00	 Pessoal
3.1.2.00 Material de Consumo	 t:g:g
3.1.3.00 . Serviços de Terceiros	 9.100,00
3.1.4.00 encargos DiverSes	 500,00 59.600,00
2.2.0.00 TRANSFERÉNC1AS CORRENTES
3.2.5.00 ContribuiçOes de Prev.Soc. 3.500,00
3.2.7.2l	 CFTA-art.32, alf-nea "a" do

.	 Dec. 61.934. de 22/12/67	 8.400,00 ;11:952::

4.0.0.00 DESPESAS DE CAPITAL 
4.1.0.00- INVESTIMENTOS ."
4.1.3.00 . Equipamentos e Instalaçoes 5.500,00
4.1.4.00 n Material Permanente '	 3.000.00 8.500,00 

TOTAL- 80 000 00

Ilebilizaç'ío de Recursos
	 42.000,00'

Financeiroa	 38.000,00

TOTAL
	

80 .000,00

RESUMO 
Receite* e Despe gas Correntes
Receitas e Despegas de Capital

. M*1) 111 2440 de Recurso° Financeirow,
TOTA

Raul Ripoll, Presidente da Junta Interventora — Port. MTPS 3757-69 José Maria Cavalcanti de Albuquet que, Centador —.Conselho Reg. Cont.'GB-539.



RESUMO RECEITA

1.004.682,80

416.937,80
• 21.620 60

DESPESA

956.504,00
465.116,60

-
I. 21.6'0 60

Receitas e Despesas Correntes
Receitas e Despesas de Capital
MobilizacSo de Recurso* Financeiros

TOTAL

RECEITA DESPESA•
3.0.0100 . DESPESAS CORRENTES
3.1.0.00 DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.00 . Pestioal 	 90.000,00
3.1.2.00 . Material de Consumo	 .12.000,00
3.1.3.00 Serviços de Terceiros 	 57.000,00
3.1.440 ..Encargos Diversos	 ,	 6.000 00

3.2.0.00 . TRANSFERtNCIAS CORRENTES
3.2.1.00 . SubvençOes Sociais '	 64.989,80

3.2.5.00 - ContribuiçSes de ,Prev.Soc.	 ,9.00M2

4.0.0.00' . DESPESAS DE CAPITAI.
4.1.0.00 - INVESTIMENTOS
4.1.3.00 . Equipamentos • InstaleçUs	 12.000,00
4.1.4.00 - Material Permanente 	 45.000,00

4.2.0.00 - 1NVEROES FINANCEIRAS
4.2.6.00 - Diversas InversZes Fiandei-

ras	 =dna
TOTAL

165.000,00

73.989,80
238.989,80

327.000,00
563.989,80

RESUMO R

Receitas e Despesas Correntes
Receitas e Despesas de Capital
Mobilizageo de Recursos Financeiros

TOTAL

1.0.0.00 . RECEITAS CORRENTES
1.2.0.00 - RECEITA PATRIMONIAL
1.2.3.00 . ParticipaçOes 2 Dividendos•

Juros e Correçao Monetéria
de O.R.T.N.

1.4.0.00 . TRANSFERtNCJAS CORRENTES
144.7.00 . Contribuiçoes Diversas

Cota Parte

TOTAL

MobilizaçZo de Recursos Financeiros
Exercrcio Anterior

175.939.00 235.939,00

235.939,00

60.000,01

;	 330.050,80

I

565.989,80 

1SPS
238.989,80
327.000,00

235.939,00

330.0;0,80

565.989.80
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RECEITA DESPESA

.1.0.0.00
1.1.0.00
1.1.1.00
1.1.2.00
1.2.0.00

1.2.2.00
1.4.0.00

1.5.0.00

- RECEITAS CORRENTES

377.734,00
461.557,00 841.291,00

67.560,00

64.989,80

30.842,00

3.0.0.00
3.1.0.00
3.1.1.00
3.1.2.00
3.1.3.00
3.1.4.00
3.1.5.00
3.2.0.00
3.2.1.00
3.2.5.00
3.2.7.00

- DESPESAS CORRENTES
- DESPESAS DE CUSTEIO
- Pessoal
- Material	 de Consumo
- Serviços de Terceiros
- Encargos Diversos
- Despesas Exercrcios Anteriores
- TRANSFERtNCIAS CORRENTES
- Subvençoes
. ContribuiçOes Prev. Social
. Diversas Transferencias Correntes

Superavit

461.161,00
52.870,00

242.345,20
38.372,00
1.500.00 816.248,20

140.255.60

RECEITA TRIBUTARIA
. Anuidades
. Taxas
. RECEITA PATRIMONIAL

Juros e Corregeo Monetéria do ORTN
. Receitas de 'Valores Mobili6rios
TRANSFERtNCIAS CORRENTES
SubvençOes

. RECEITAS DIVERSAS
Outras Receitas Diversas •

67.500,00
60.00 ,

64.989,80
75.293,00
..,a,271,2:2_

1.004.682,80 956.504,00
48.178.80

4529-4..452.19--
Superavit do Orçamento
Mobilizaçeo de Recureos Financeiros
do Exercfcio Anterior

48.178,80

416.937,80

4.0.0.00
4.1.0.00
4.1.3.00
4.1.4.00

. DESPESAS DE CAPITAI,

43.700,00
64.512.60 108.212,60

. INVESTIMENTOS
- Equipamentos e Instalaçoes
. Material	 Permanente

4.2.0.00 - INVERSõES FINANCEIRAS
_4.2.1.00 . AquisiçOes de Imdveis 30.000,00

TOTAL

4.2.6. 00 Diversas InversOes FinanceTvas
TOTAL

326.904,00 256.904,00

465.116,60 465.116,60

nn•nn••n•=1/1

Raul Ripoil, Presidente da Junta Interventora — Port. ,MTPS 3757-69 — José Maria Cavalcanti de Albuquerque, Contador — Conselho Regional

Conta. GB-539 — Oldreno\ de Caro, Membro. — Rogério Rodrigues, Membro
1

.	 -

'CONSELHO FEDERAL DE TÉCNICOS DE ADMINISTRAM
ORCAMENTO PARA O EXERCfC10 DE 1971 

íe de Janeiro,	 de dezembro de 1970.

Raul Ripoll, Presidente da Junta Interventora — Port. MTPS 3757-69 — José Maria Catalcanti de Albuquerque, Contador — Conselho Regional

— Cont. GB-539 — 0/dreno de Caro, Membro.	 Rogério Rodrigues, Membro.



MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
ATO DO PRESIDENTE

Arte 23, alínea "i", do Regimento
Interno

'AP 197-70, de 17 de dezembro de
1970 — Nomeando Luiz Alberto Ma-

deira Coimbra, Economista, Classe
"D" e R-F de Assessor de Assessoria
Técnica .da Presidência, para exercer
o Cargo em Comissão, Símboro C.a,
de Assessor de Assessoria Técnica da
Presidência, a partir da publicação
no Diário Oficial.

— Artigo 14 do E.F.B.N.D.E.
— Processo no 149-70.

CONELHO
FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECIBAO No 85-70

O Conselho Federal de Odontologia,
o uso da competência que lhe confe-
e a alínea "n", do artigo 49, da Lei
9 4.324, de 14 de abril de 1964, de-
ide:
Aprovar a prestação de contas do
onselho Regional de Odontologia do
Stado de Sergipe, rêlativa ao exerci-
ao de 1969.
Rio de Janeiro, 8 de dezembro de

970. — Newton Mien:O Bruz#, erb —
n'esideate. — Airton Crosta. ep — Se-

etário Geral.

DECISAO No 5?-70

o Conselho Federal de Odontologia,
10 uso da competência que lhe con-
Cre a alínea "n" do artigo 4?, da Lei
a9 4.324, de 14 de abril de 1964, de-
eide:

Aprovar a prestação de contas do
Conselho Regional de Odontologia do
&dado de Sergipe, relatfá, ao exercício
de 1968.

Rio de Janeiro, 3 da dezembro de
1970. Newton Bueno Eíaudel, GD —
?residente. — Airton Gosia, CD — Se-
ai etário-Geral.

CISTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Relação n.° 322, de 49TO

dtEPARTAIVLENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIREToR
Em 18-12-70

HBÉ- 17.796 — Vicente Antonio Men-
1es Gaanabara. — Indefiro os pe-
didos de restabelecimentos de pensões
temporadas, formulados pelos filhos
draiores, Vicente e Tereza.

— Antonio Ferreira
Martins — Guanabara. — Indefiro o
solicitado a fls. 21 por D. Odete Nu-
nes Tosta.

HBF-V.148 — Constança Moreira
de Castro — Guanabara. — Indefiro
g habilitação de Ricardo Antonio, be-
geficiariti declarado do pecúlio espe-
‘-ial, tendo em vista a existência de fl-
tiaS menores.

•
HBF-57.139	 Dilema Paulino do

tosaria -e- Guanabara. — Tendo em

DIÁRIO OFICIAL

vista que os requerentes de fls. 21, Al-
doo e Alcides paulino do Rosário, não
aão os herdeiroa da viúva do ex-segu-
rado, nãe fazem es mesmos jus aos bee,
oeficias deixados de receber por Dona
Isaura SuIlliC0 Rosário.

HBF-39.587 — Joaquim Martins da
Silva — Guanabara. — Indefiro o so-
licitado a fls. 30, por Dona Maria Mag-
dalená Paiva da Silva.

HBF-14.687 — Manoel Rodrigues
Leite Pitangua — Guanabara. — In-
defiro o pedido de fls. 37, formulado
por D. Maria da Glória Leite Pitanga.

HEF-3/.341 — Paulo Gonçalves dos
Santos — Guanabara. — Indefiro a
habilitação de D. Juracy Gonçalves,
irmã do ex-segurado, uma vez que não
for comprovada a invalidez- alegada.

Seção 1—Parte II)

fls. 2, de D. Elvir; B. Padilha, viúva
do "de cupis".

IIBF-56.843	 Luiz Noguera Batis-
ta — Est. Rio. Indefiro a habilita-
ção de D. Helena Sá Nogueira Batis-
ta, viúva do ex-servidor Luiz Noguei-
ra Batista, uma vez que o mesmo, ao
ser exonerado em 1942, perdeu a qua-
lidade de segurado obrigatório, e, as-
sim, não há amparo legal para - con-
cessão dos benefícios requeridos, res-
tituindo-se as importâncias referentes
às contribuições indevidas.

EBF-35.270 — José Francisco Gon-
çalves — R. G. do Sul. — Homologo
a habilitação de D. Maria Tereza
Raul, à percepção da pensão vitalícia,
na qualidade de companheira do ex-
segurado, amparado pela Lei número
4.069 de 1962.

HBF-48.276 — Antonio Luiz de Je-
sus — Guanabara. — . Mantenho o des-
pacho de fls. 18v. desta Diretoria, que
indeferiu os pedidos de pensão, formu-
lado pelas irmãs do ex-segurado, como
também, indefiro o pedido de Justifi-
cação Administrativa.

IIBP-52.211 Laurindo Torelly —
R. G. do Sul. — Homologo a habili-
tação de D. Ida Schirmer, à percep-
ção da pensão vitalícia, na qualidade
de companheira do ex-segurado, am-
parada pela Lei n9 4.069-62.

HEF-33 924 — Nathanael Bezerra
Valle — Pernambuco . — indefiro o
pedido dê reajustamento de pensão,re-
querido a fls. 49, pela viúva do ex-se-
gurado.

Dezembro de 1970

FUNDAÇÃO LEGIÃO
BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA)

PORTARIA N° 142-70

O PreSídente da Fundação Legião
Brasileira de Assistência, no uso dcia
suas atribuições, e tendo em vista c;
que consta o artigo 23 dos Estatudi
tos, resolve:

Fazer cessar os efeitos da Portaria
n° 354-69, de 20 de dezembro de 1969,'
que designou o Doutor Octavio Dintel
Meyer e Barros, então Procurador
Geral da Fundação Legião Brasileira.
de Assistência, substituto eventual do
Diretor Superintendente, e concedeu
o exercício dos podêres mencionadoS
na referida Portaria.

Registre-se e cumpra-se.
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de

1970. — Yolanda Barbosa da Costa
e Silva, Presidente.

PORTARIA N° 141-70

O Presidente da Fundação Legião
Brasileira de Assistência, no uso de
suas atribuições, e de conformidade
com o disposto no artigo 23 dos Es-
tatutos, resolve:

Fazer cessar os efeitos da Portaria
n° 353-69, de 20 de novembro de 1969,
que delegou ao Dr. Octavio Duval
Meyer e Barras, então Procurador
Geral da Fundação Legião Brasilei-
ra de Assistência, os podêres conti-
dos no artigo 23 dos estatutos, az...1
pressas naquela Portaria.

Registre-se e cumpra-se.	 1

_ Rio de Janeiro, 9 de dezembro do
1970. — Yolanda Barbosa da Costa
e Silva, Presidente.
(N° 4.980-B — 22.12.70 -- Cr$ 20,00)
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Relação n.° 324, de 1970

PORTAIRIAS DE 22 DE DEZEMBRO
DE 1970

O Presidente do Instituto de 'Previ-
dência e Assistência dos servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 2.145 — Rescindir, a pedido, nos
termos do artigo 99 da Instrução nú-
mero 51, de 15 de setembro de 1969,
o contrato de trabalho de Sonha Theo-
dosio Faruolo, Auxiliar de Datilogra-
fia, matr. nv 2.244.394, da Tabela de
Pessoal Temporário _e Especialista
Temporlrio do IPASE.

Os efeitos da presente portaria re-
croagem a 4 de novembro de 1969.

N9 2.146 — Aposentar, no Quadro
do Hospital dos Servidores do Estado,
de acôrdo com o inciso I do artigo 101,
com os proventos fixados nos têrmos
do inciso I, alínea "b" do artigo 102,
ambos da Constituição da República
Federatiea do Brasil acrescidos da
vantagem do artigo 10, da Lei núme-
ro 4.345, de 1964, Leda Campos Fer-
nandes, Serviçal, GL-102, nível 5..A,
Ponto n9 7.016, matr. n9 1.022.491. —
.1yrton Aché Pillar, Presidente.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR'

Em 21-12-70

Procedso ri9 40.723-69 — Sebastião
Padilha S. Paulo. — Tendo em vis-
ta que o ex-segurado Sebastião Padi-
lha não descontou para o antigo pe-
cúlio obrigatório, indefiro o pedido de

2Dzar--L e---) JDmi
r2VTECACC:10 N' 1.0‘39

Preço	 oco
A Veidat

Guatebnre,
Avèrea..n li Ministae_o 63razenda

Degtio de Verta= A noddjues Alves.
Mead.,-cct a pedidos pelo Ce-JvIço de ReenabObl Pode"

13m Draellin
Na mio do MN

41.
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MINISTÉRIO , DO INTERIORBANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

RC DT° 21-70
. O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação, em
teunião realizada em 27 de novem-
bro de 1970 e no uso das atribuições
nue .lhe são conferidas pelo art. 29
Ia Lei n° 4.380, de 21 de agôsto de
1964, resolve:

1. Criar o Serviço de Segurança se
Informação, que passa a fazer parte
integrante da estrutura do BNH, su-
bordinado diretamente ao Gabinete
da Presidência.

2. O Serviço de Segurança e In-
, formação terá a seguinte estrutura:

serviço de Segurança e Informação
(GPISSI)

Seção de Informações
• Seção de Segurança
8. Para desempenho de suas fun-

' gões de Chefia no GP/SSI ficam in-
' puídos na lotação numérica de pes-
' doai do Gabinete da Presidência os
' seguintes cargos em comissão e fun-
•bões de confiança:

Assessor
1 Auxiliar de Gabinete

1 Chefe de Serviço
2 Chefes de Seção
1 Chefe de Portaria
4. Ficam delegados podêres à Dire-

toria do BNH para definir as atribui-
ções dos setores de atividade agora
criados.

5. As dúvidas que ocorrerem sôbre
a interpretação desta Resolução se-
rão resolvidas pelo Diretor-Superin-
tendente e os casos 'omissos, com pa-
recer conclusivo dêste, submetidos à
apreciação da Diretoria do BNH.

6. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário:

Rio de Janeiro, 27 de novembro de
1970. - Mário Trindade, Presidente.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA
RD N°55-70

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação em reunião realizada a 26
de novembro de 1970, usando das
atribuições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 30 da Lei h° 4.380, de 21 de
agôsto de 1964, e

Considerando estar em curso a im-
plantação do Sistema Integrado de
Processamento de Dados (SPD) do
BNH;

Considerando a necessidade de ' pa-
dronização dos sistemas de codifica-
ção utilizados pelas diversas Unida-
des usuários do SPD, a fim de per-
mitir melhor acompanhamento, aná-
lise e contrôle da6 operações do BNH,
resolve:

1. Fica criado o Plano • Geral de
Codificação (PGC) do BNH.

2. O PGC, que abrange todos os
códigos suscetíveis de processamento
automático, será progressivamente
constituído, pela integração ao mes-
mo, como Segmentos independentes,
dos códigos empregados pelas rotinas
do SPD, uma vez implantadas.

3. Ficam atribuídos à APC, com
assessoria da CIMPRO, os encargos
de gestão do PGC, compreendendo:

a) Análise das necessidades de co-
dificação decorrentes das diversas
operações do SPD e seu atendimento
através da instituição de códigos;

b) Atendimento às solicitações de
atribuição de códigos, oriundas das
diversas Unidades do BNH, para
complementação dos , Segmentos já
integrantes do. PGC;

c) -Desenvolvimento, juntamente
com as Unidades usuários. de estu-

dos visando ao contínuo aperfeiçoa-
mento do PGC.

4. O Diretor Supervisor de Plane-
jamento e Coordenação através de
ato próprio aprovará os códigos que
passarem a integrar o PGC ou suas
modificações e determinará As me-
didas necessárias para sua efetiva
Implantação.

5. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1970. - Mário Trindade, Presidente.

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA

RD N.9 56-70
A Diretoria do Banco Nacional da

Habitação, em reunião realizada a 3
de dezembro de 1970, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 30 da Lei n° 4.380, de 21 de
agôsto de 1964, resolve:

1. Fica aprovado o Orçamento de
Caixa do BNH para o período de 1
de dezembro de 1970 a 30 de novem-
bro de 1971, na forma dos anexos da
presente Resolução, publicados no
Boletim de Serviço do Banco.

2. A presente Resolução entra em
vigor em 1 de dezembro de 1970, re-
vogando as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1970. - Mário Trindade, Presidente.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
RC N9 22-70

O Conselho de Administração do Banco Nacional da Habitação, em
• eunião realizada em 27 de novembro de 1970, no uso das atribuições

Uee lhe são, setencodnofeermidas peloaa arretfioglem2u9laçdaao LoerlçanPmendt.á3r8i0a, adpere2slendtaedaagrõsetloo
i

uperintendente do SERFHAU, de que trata a RC n9 17-70, de 25 de
etembro de 1970, resolve:

• 1. Aprovar a Reformulação Orçamentária do SERPEAI; para o exer-
Meie de 1970, estimando a receita e fixando a despesa em Cr$ 32.814.352,00
trixita e dois milhões, oitocentos e quatorze mil e trezentos e cinqüenta

I--

e dois cruzeiros), já incluídos os saldos orçamentários do extinto SENAM
revogando, conseqüentemente, o orçamento aprovado por êste Conselho
em reunião realizada em 30 de dezembro de 1969, que estimou a receita
e fixou a despesa daquela entidade em Cr$ 29.595.252,00 (vinte e nove
milhões, quinhentos e noventa e cinco mil e duzentos e cinqüenta e dois
cruzeiros) para o exercício de 1970.

2. A presente Resolução entra em vigor nesta dota, revogando as
disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1970. - Mário Trindade, Presi-
dente.

MINISTERIO DO INTERIOR

SERVIÇO tEDERAL .DE HABITAÇÃO E URBANISMO

ILL	 5,1.1.1 • 1970

-
carct O.R LR ti	 ecoNon:cao

'ORÇAMENTOS APROv. no 06 ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PROPOSTA

aearaAu SE NA le TOTAL VARIAÇÃO PROPOSTA

N- (IMITAS CORRENTES 43 056 Zn 00 3 23.9 100 00 12 o74 682 00 . 12 074 682 00

121 .• R000ltae Imobilimtloo 44 600 00 • 44 500 00 • 44 500 00

122

•	 /24
•	 Receito de Ve1ore p :Mobi1air100

•	 Outros Reoeltse Petrimoni.ge
,	 106 373 CO

e
,ii

«
185 370 00'

.

•
.

185 370 00

-

•	 1t2 •	 Receitas de Cardou PUb3,/o0b 4 763 252 00 • 4 763 252 CO • 4 763 252 00

140 •	 Contribulgio'da Unia° 1 600 000 CO 3 219 100 00 4 719 100 00 • 4 719 100 09

14? •	 Conttibuigla do"8011 (Doo. 89,917/86) $1 200 000 00 • 2 200 000 .06 • 2 200 COO co

•	 161 •	 MuItde o Aodecrigoe MataterLeti 31 660 CO ch. .31 660 00 • 31 660 00

485 •	 fl000Lbes do esto5olo49 Anbor491.5 , 600 00 • 600 00 ff 205 mi

06 •	 Rondo, entraordinírtoo 129 1.00 CO • 129 100 DO • 129 100 00

%59L

:a11

.n CIAM Reooitao. ;Uma,

f6CS1TAS, DI, CAPITAI.,

1 200 CO

.20 .739 670 00
17 267 . 825 00 J

•

o

•

1 200 00

20 139 610 00
17 267 828 CO

e

•
•

1 200 00

20 739 670 00

17. 267 825 00e finanoiamento• Reo4b100 . -

' OU •	 Allonogio. do Seno ROMs 15 000'00 • * IS 000 00 • 15 000 00

1122 * Alionagelo de Como ImSveig '	 / 600 OCO .00 \ 4 1 800 COO CO (-) / 400 000 00 100 000 00

1131 •	 Amortizaç'ío do tingnat Cbfied (é2PLAN) I 652 146 00 • 3. 662 145 00 • / 652 145 00

, 
a32 •	 Aultizegh do rimo. s/Porris Md* 304 700 00 o 304 700 00 • 304 700 00

291
Wita RCCE21'AS, 91 CAPITAL, 4,

•
•

•
1 	 e

..--.

C+) 1

(+) 1
400
400

000 00
000-00

I 400 400 00
1 400 000 00a AllenoWo do Veiaria rdo. b111ttri00

S UCA:, 5 	 ,	 ,	 leo ** I" ** a e 29695 '202 00 523.9 100 00 32 83.4 352.00 32 014 352 cia

filo do 3enelrof ardo novembro do 1970

Mofo ikr
1110I110I0 eleiNsunge

EDITH DOMXNGLE~.".
Chefe dei

. 012200 02 ONTA016.10101



.ALTERA00.0flÇAMENTARikpROPOSTA
er

iiARIA00	 PROPOSTA

(-) pbo 000 oo

(-) 1 4601 000 oo'

(+) 950 voo co

(4	 4 000 oo

113

(4 850, 000.00

-

(+) 480 000 •oo

(+) 2õo 000 oc

(+) 1 300 000 oo

(-) 1 soo oomoo

(+) 1.400 000 00

(.) 400 000 oo

10 864 102'00.

3 666 951 CO

477 461 CO

2 252 256 CO

293 00000

95 000 00

2 400 00

;á. 200 000 00

358 000 CO

234 956 00
144 138 00

23.'950 3.90 CO

180 000 00

698 550 oo

366 300 oo

1 300 000 00

15 967 g25 00
1 685 370 00

1,752 145 00

32 814 352 00

WALDYR COSTA
Chefe do

DEPARtAMENTO DE ADMI4ISTRA00

EDITH DOMINGUES PEREIRA
Chefe da

DIVISÃO DE CONTABILIDADE
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4tNXSTRI 00 1NTRO

SEA

Dr&	 9 _11.. . k	 ino

C111250111 A8	 CC0115.13ICA

9.

•	 .	 .	 •• 	 R . c.:/t	 E H.	 A P. a' o ti s D0 5

.S.E.RFHAU SENAS TU TA L

DE.BPCSAS.CORRENTES O 635 062 CO

3 715 spl oo

.2 879 100 00

1.552 000 00

13. 914 3.62 00

á 267 951 00e' Pessoal

312	 Material:de Consumo 131.361 CO 346 100 00 477 461 *130
313	 Serviçoa de Terceiro° 3'652 256 nó 750 000 00 4 302 256 00
314 T tricanoe Diversos 121 COO 00" 172 . 000. 00 293 000-00
315	 Deariesah de Exercicias Anteriores.- 95 ogõ co 95 040 013
325 .9alária-Familia (Pessoal Reqmisitedo). 400 DO 000 00 1'4015 00
327	 Contribui0es (FGTS) 200 000'00 200 000 00'
528	 Contribuiçiies (IMOS) 300 COO 00 is obo oo '358 '000 ou
333 .bespesae.ds Financiamento	 Recebidos 334 956 co 334 956 00
334	 Desposas da. Financiamentos Concedido1 184 128 00 3.84 3.38 00

,pup tsAs DE CAPITA!, 20 . 960 190 00

•
540 000 OU

180 000 00

23. 300 190 .00

180 000 00r 4,12 • Serviços em Regime de Programeçrio Especial.

413 m Equipamentos e Insta142.60, 170 550 00 70 000 DO 24e 550 00
! 414 m 'Material Permanente 84 300 00 82 090 00 3.66 300 00

421	 AquisioU de ImOveis
-

425	 Concessão de Finanalamentaa 3.7 267 825 00 17 267 825.00
427 • Aquieição de Valores Mobilarias 285 370 00 285 370 00
433	 Transferencias de Capitai 5 3.52 3.45 00 3 152 145 00

•TOT.AIS 	 29 595 252 OU 3 219 100 00 32.814 352 OU

Rio da Jeneiro j 23 de hovemiiro de 1970

SERVIÇO FEDERAL
VIE HABITAÇÃO E URBANISMO

Relação do Pessoal admitido para o
exercício de cargos de confiança (em

comissão) de acôrdo com o processo
Minter-1.141-69 pessoal dispensa-
do do Quadro de Servidores e ou-
tros.
I) Admissões, nomeações, designa-

cões e Comissões e Representações
Diversas

Não se registraram no período.
II) Delegações de Poderes e Com-

petência

Portaria n9 205 — Efeitos a partir
de 15 de dezembro de 1970

Delega poderês ao Coordenador
Paulo Gondim Vaz de Oliveira, para
assinar os Contratos de Locação de
Serviços Técnicos com as firmas
CONSEMA — Consultores em Admi-
nistração Ltda. e Consórcio Grupo de
Planejamento Físico e Arquiteutra
Ltda—Know-How-Consultores Ltda.,
vencedoras na Tomada de Preços,
realizada através do Edital número
005-70, para a elaboração dos Rela-
tórios PreliminareL de Desenvolvi-
mento dos Municípios do Grupo CR-
6-B e CR-3-C, respectivamente.

III) Dispensa
Portaria n9 204 — Efeitos a partir

de 15 . dezembro . 1970
Dispensa, a pedido, a servidora re-

quisitada da Universidade Feueral
Santa Catarina, Helena Simões Cor-
rêa, da Função Gratificada de Secre-
tária da Subchefia da Guanabara,
Padrão F-10 da Tabela aprovada para
o antigo Serviço Nacional dos Muni-
cípios — SENAM, constante do De-

ereto n9 52.104, de 11 de junho de
1963.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de
1970. — Maria Apparecida Rede) de
Freitas, Chefe.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

PORTARIA N9 414, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Diretor-Geral Substituto do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, ,usando das atribuições

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL.
DE SANTA MARIA

Têrmo de convênio celebrado entre a
Campanha Nacional de Eclytcação
dos Cegos e a Universidade Federal
de Santa Maria, Rio Grande do Sul.
Aos 28 dias do mês de dezembro de

hum mil novecentos e setenta, nesta
cicia& de São Paulo, na sala onde
funciona o Grupo de Trabalho Técni-
co da Campanha Nacional de Educa-'
çao dos Cegos, à Rua Dr. Diogo de
Faria, quinhentos e cinquenta e oito,
Vila Clementino, ai presentes a Sra.
Dorina de Gouvea, Nowill, Diretora
Executiva da mencionada Campanha

que lhe confere o item XXV do
artigo 78, do Regimento aprovado
pelo Decreto n9 1.487, de 7 de no-
vembro de 1962, resolve:

Delegar competência ao Engenhei-
ro-Chefe do 99 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, do Quadro
de Pessoal dêste Departamento, Má-
rio Reis de Andrade Santos, para
assinatura de Convênio entre êste
Departamento e a Prefeitura Muni?
cipal de Cambuquira — MG. objeti-
vando a execução de obras de reti-
ficação no ribeirão Barreiro, naquele
município. — Jefferson de Almeida.

e o Prof. Dr. José Mariano da Rocha
Filho, Magnifico Reitor da Univer-
sidade Federal de Santa Maria, de co-
mum e perfeito acôrdo e em virtude
da aprovação do respectivo plano de
aplicação elaborado pelo dito Centro
de Reabilitação de Cegos, resolvem ce-
lebrar o presente convênio para (ir,
fins abaixo mencionados.

A Campanha Nacional de Educação
de Cegos, daqui por diante denomina-
da, apenas, CNEC., flete ato repre-
sentada por sua Diretora-Executiva,
Sr. Dorina. de Gouvêa Nowill, na for-
ma do estabelecido no Decreto -núme-
ro 48.252, de 31 de maio de 1960 e o
Centro de Reabilitação de Cegos do
Departamento de Oftalmologia do
Curso de Medicina da Universidade
Federal de Santa Maria, daqui por di-
ante denominado, apenas. Centro
Contratante, neste ato rePresentado
por sua Magnificência o Reitor Prof.
Dr, José Mariano da Rocha Filho, re-

Solvem aceitar e firmar o presente
convênio, de acôrdo com as cláusulas
e condições que se seguem;

Cláusula Primeira: A CNEC se obri-
ga a concorrer, com o auxilio global
de Cr$ 1.500,00 (hum mil e quinhen-
tos cruzeiros) a fim de que o Centro
'os aplique no desenvolvimento das ati-
vidades do Centro de Reabilitaçao,
conforme o plano de aplicação apre-
sentado e que foi aprovado pela ....
CNEC, como abaixo discriminado:

I. Despesas com gratifica-
	 Cr$

ção de pessoal especiali-
zado . 	 	 750,00

II. Aquisição de mate-
riais . 	 	 750,00

Total 	 	 1.500,00

Cláusula Segunda: O auxílio men-
cionado na cláusula anterior correrá

conta da verba do exercício de 1969,
será pago no ato da assinatura dêste
instrumento mediante ordem de pa-
gamento expedida através do Banco
do Brasil S. A., conforme empenho
n9 283 de trinta de dezembro de 1969

Cláusula Terceira: O Centro contra-
tante obriga:

a) a não utilizar a verba ora con-
cedida em outros fins que não se-
jam os mencionados na Cláusula dês-
te Convênio bem como a prestar con-
tas do auxilio recebido até 30 dias de-
pois de findar o prazo de sua inte-
gral aplicação;

b) a apresentar a referida presta-
çao de contas em duas vias e em for-
ma contábil, instruindo a primeira
via obrngatOriamente, com os com-
provantes, em original, das despesas

TÉRMOS DE CONTRATO
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efetuadas, devendo a segunda via ser i
: instruída com cópia autenticada dês-
( ses referidos comprovantes;
i c) a permitir que a CNEC, quando
julgar conveniente e necessário pro-
ceda "in loco", a verificação do cum-
primento das obrigações assumidas
neste instrumento facilitando nor to-
dos os modos, o exercicio pleno dessa
fiscalização.	 e

d) comnromete-se finalmente o
.Centro contratante a manter como sua
propriedade e uso exclusivo de seus
serviços todo e qualquer material per-

emanente que fôr adquirido com a ver-
ba prevista neste convênio.

Cláusula Quarta: O inadimplemen-
` to de qualquer cláusula ou condição? do presente convênio, importará ene
sua denúncia e inabilitará o Centro

t contratante à obtenção de qualquer
outro convênio com a CNEC até que,

, a juizo desta, satisfaça as obrigações
assumidas, corrigindo as condições
Violadas.

Cláusula Quinta: O presente con-
vênio terá vallidade de um ano, comt Início na data da assinatura deste

'instrumento.
Cláusula Sexta: Fica estabelecido e

‘ eleito o Fôro da Capital da Repúbli-
' ca para dirimir quaisquer dúvidas de-
correntes da execução e do cumpri-
mento do presente convênio, na hipó-
tese de qualquer procedimento judi-
cial.

I
E, por assim acharem justos e con-

l
'
yencionados, firmam o presente ins-
trumento em cinco (5) vias de igual
teor, uma das quais ficará em poder
do Centro contratante permanecendo
as restantes nos arquivos da CNEC,
Indo tôdas. assinadas pelas 'testemu-
nhas abaixo, a tudo presentes, para
que preduzam seus necessárias e le-
gais efeitos.

t i São Paulo. 28 de dezembro de 1970.
Dorina de Gouvea Howill, Diretora

Executiva da Campanha Nacional de
Educação dos Cegos — José Mariano
da Rocha Filho, Magnífico Reitor da
Universidade Federal de Santa Maria.

Testemunhas: 1. 	 '
O. Maria de Moraes Felipe

1
2(....N9 5.034 — 29.12.70 — Cr$ 74,00).

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO

Com base neste Protocolo celebra-
se o seguinte Contrato de Emprésti-
mo:

Artigo I

Montante, finalidade e cláusula de
tran8porte

1. De conformidade com as Con-
dições deste Contrato, o Kreditans-
talt obriga-se a conceder ao Banco
um empréstimo até o montante de .

DM 27.084.000
(por extenso: vinte e sete milfiões e

oitenta e quatro mil marcos ale-
mães)

2. O empréstimo deverá ser utili-
zado exclusivamente para o financia-
mento de créditos que o Banco, ob-
servando as leis com êle relacionadas
e as demais disposições vigentes para
êle, e baseando-se em princípios ban-
cários, conceder Para o financiamen-
to de projetos de investimento de
pequenas e médias emprêsas privadas
da indústria manufatureira para fins
civis (a seguir designados por "pro-
jetos") previamente aprovados pelo
Keeditenstalt. O financiamento, na
primeira aplicação dos recursos do
empréstimo, limitar-se-á, em princí-

pio, aos custos em divisas de investi-
mentos fixos.

3. Os projetos deverão ser lustifi-
cados dos pontos-de-vista econômico,
financeiro e técnico e ser considera-
dos por motivos econômicos de ordem
nacional ou regional como especial-
mente dignos de serem fomentados.

4. Antes de conceder créditos cem
recursos provenientes dêste emprés-
timo (a seguir designados por "cré-
ditos particulares") o Banco trans-
mitirá ao Kreditanstalt documenta-
ção que permita o exame dos proje-
tos.

5. O Banco assegurará que os mu-
tuários finais preparem, executem,
operem e mantenham os-Projetos fi-
nanciados mediante o empréstimo, ob-
servando os reconhecidos prineepios
financeiros e técnicos.

6. O Banco concederá os crédi-
tos com condições apropriadas ao pro-
jeto respectivo.

7. O desembôlso dos créditos par-
ticulares só poderá ser efetuado pelo
Banco de conformidade com o ritmo
de execução dos projetos.

8. Mia podem ser financiados com
recursos provenientes destes créditos
particulares:

a) direitos de importação, impostos
e outras taxas públicas que forem a
cargo do mutuário final;

b) fornecimentos e serviços pruce-
dentes de países ou áreas não men-
cionados na Lista anexada ao Proto-
colo, bem como fornecimentos que te-
nham a sua origem num dos palseS
OU áreas não mencionados ou que Fe-
iam transportados por meios de trans-
porte desses países ou áreas.
9. O Banco incluirá nos seus con-

tratos de créditos particulares urna
cláusula do seguinte teor:

Qeianto aos transportes marítimos e
aéreos de pessoas e bers, relacinnaeos
à concessão do empréstimo, não de-
verão ser tomadas providências que
excluam ou dificultem a participação
dás empresas de transporte alemães.

Artigo II

Desembôlso

1. O empréstimo será desembolsa-
do por solicitação do Banco na me-
dida em que fôr necessário para o
financiamento de créditos perticuia-
res, conforme o parágrafo 7 do Arti-
go I. •As modalidades de desembõlso,
especialmente a prova necessária re-
ferente à utilização prevista dos non-
tantes do empréstimo que o Bane()
deverá prestar na ocasião do (1.-eem-
bólso, serão determinadas por acôr-
do especial entre o Kreditanstalt e o
Banco.

2. Se o empréstimo não fôr de-
sembolsado totalmente até 31 de de-
zembro de 1973, o Kreditanstalt po-
derá recusar-se a fazer qualquer de-
sembôlso ou a desembolsar qualquer
parcela reetante.

3. O Banco fica autorizado a re-
nunciar à utilização de cotas do em-
préstimo ainda não solicitadas.

Artigo •III	 s

• Comissão de compromisso, furos e
reembôlso

1. A partir do dia da autorização
de cada crédito particular pelo Kre-
ditanstalt, o Banco pagará uma co-
missão de compromisso de 3/8% a.a.
(três oitavos por cento ao ano) Wire
os montantes do empréstimo ainda
não desembolsados para o crédito par-
ticular respectivo.

2. Sôbre o empréstimo será cobra-
do o juro de 5 1/2% a.a. (cinco e
meio por cento ao ano). Os juros
serão calculados a partir do dia em
que os desembólsos forem debitados,
até a dota em que os reembolsos fo-
rem levados a crédito da conta do
Kreditanstalt, referida no parágra-
fo 11.

3. A comissão de compromisso e
os juros deverão ser pagos ao. fiui
de cada- semestre vendido, nos dias
30 de junho e 31 de dezembro de
cada ano.

4. O empréstimo deverá ser reem-
bolsado da seguinte maneira:

Çontrato de Empréstimo entre o Kre-
k ditanstalt Für Wiederaufbau (a se-
, guir designado por "Kreditanstalt"
. e o Banco Nacional d.o Desenvolvi-

mento Econômico (a seguir desig-
nado por "Banco") no montante de
DM 27.084.000.

Preâmbulo

CONTRÔLE ADUANEIRO
DE

BAGAGEM PROCEDENTE DO EXTERIOR

REGULAMENTO

Divulgagliu	 1.025

'I Pana Cr$ 025

r VENDA

, Na Guanabara

' Beça° de Vendam Avenida Redriguee AIVC3 a9

Agênda lt Minietdrie do Pateado
r Levado pelo desejo de cooperar no

desenvolvimento econômico e social do r
Érasil, o Governo da República Fe-
deral da Alemanha dispôs-se a pres-
tar-lhe assistência financeira a Vingo
prazo, como consta do Protocolo sie-
bre Cooperação Financeira entre os
Governos da República Federal da
Alemanha e da República Federativa
do Brasil, assinado em 2 de outubro
de 1970 (a seguir designado por 'Pro-
tocolo"). Proposta da República Fe-
derativa do Brasil possibilitou ao
Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico a obtenção, junto ao Kre-
ditanstalt, de uni empréstimo no
Montante de DM 27.034.000, — ao

i abrigo do Protocolo.

Atende-se o pedidos pele Serviço C3 Rezunbaire PccJ

Em Brasas

t Na Sede do D.1.14161

30 de junho de 1978.. DM
31 de dezembro de 1978 DM
30 de junho de 1979... DM
31 de dezembro de 1979 DM
ao de junho de 1980... DM
31. de dezembro de 1980 Dee
30 de junho de 1981... DM
31 de dezembro de 1981 DM
30 de junho de 1982.. DM
31 de dezembro de 1982 DM
30 de junho de 1983... DM
31 de dezembro de 1983 DM
30 de junho de 1984.. DM
31 de dezembro de 1984 DM
30 de junho de 1985... DM
31 de dezembro de 1985 DM

588.500
588.5110
588.500
588.500
588.500
588.500
588.500
588.500
588 500
588.500
588.560
588.500
588.500
588 500
588.500
588.500



' t20 de junho de 1986... DM 588.50d
tial de dezembro de 1986 DM b88.500
1.30 de junho de 1987... DM 588.500
21 de dezembro de 1987 DM 588.5C0
'30 de junho de 1988... DM 588.500
.21 de dezembro de 1988 DM 588.500
30 de junho de 1989... DM 588.E00

t al de dezembro de 1989 DM 588.500
'00 de junho de 1990... DM 588.5(10
781 de dezembro de 1990 DM 588.5a0
720 de junho de 1991... DM 588.560
151 de dezembro de 1991 DM 588.500
3() de junho de 1992... DM 588.500
31 de dezembro de 1992 DM 588.500
20 de junho de 1993... DM 588.500

$ 31 de dezembro de 1993 DM 588.500
.20 de junho de 1994... DM 588.500
21 de dezembro de 1994 DM 588.500

130 de junho de 1995... DM 588.5a0
.21 de dezembro de 1995 DM 58k.500
;20 de junho de 1996... DM 588.5S0
21 de dezembro de 1996 DM 588.500
20 de junho de 1997... DM 588.500

,31 de dezembro de 1997 DM 588.500
1.30 de junho de 1998... DM 588.500
' 01 de dezembro de 1998 DM 588.500
ISM de junho de 1999... DM 588.500
31 de dezembro de 1999 DM 588.51,0

)20 de junho de 2000	 DM_ 595.0.00	 cl) o Banco não cumprir, no prazo
devido, obrigações de pagamento em

, 31 de deaembro de 2000 DM 595 000 relação ao Kreditanstalt resultantes de
	  outros contratos de empréstimo ou deDM 27.084 01 ,0 garantias concedidas; .

midade com o artigo I, os montantes
parciais do empréstimo, que lhe tive-
rem sido reembolsados em virtude de
créditos particulares. As condições do
reembôlso estipuladas no artigo III',
porém, ficam inalteradas.

Artigo V

Suspensão de desembolsos e recisão
. do- Contrato

1. O Kreditanstalt se reserva o di-
reito .de suspender os desembolsos,
caso:

a) a comissão de compromisso, os
juros ou os reembolsos não tiverem
dado entrada ou tiverem dado entrada
apenas em parte, nas datas de venci-
mento;

b) partes do empréstimo tiverem
sido utilizadas para fins alheios aos
estipulados;

c) outras obrigações dêste Contrato
não tiverem sido devidamente cum-
pridas;
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5. Caso as cotas de reembôlso aão
estiverem à disposição do Kreditaas-
telt nas datas de vencimento, a taxa
de juro relativa aos montantes em
atraso poderá ser aumentada pelo
Kreditanstalt de 2% a.a. (dois por
cento ao ano) durante o período de
atraso. Em caso de atraso do paga-
tnento dos juros devidos, o Kreditans-
talt se reserva o direito de cobrar

,unia indenização por prejuízos de
amora. Esta indenização não deve ul-
trapassar o montante que correspon-

tderia aos juros cobrados sôbre os ju-
tsos em atraso, a taxa de desconto do
lineutsche Bundesbank (Banco Federal
'Alemão) na data de vencimento, mais

6. Para o . cálculo da comisão de
compromisso, juros e eventuais en-
cargos de mora considera-se o ano
com 360 dias e o mês com 30 dias.

'7. São permitidos ao Banco reem-
bolsos antecipados no montante de
uma ou mais cotas, desde que .somu-
nicado,s eom 30 dias de antecedên-
cia.

8. Sem prejuízo do estipulado no
I 10 abaixo, os reembolsos antecipa-
dos serão utilizados para amortizações
das últimas cotas vencíveis do prin-
cipal, de conformidade com a tabela
de reembôlso.

9. Os montantes do empréstimo a
cuja utilização o Banco renunciar, de
conformidade com o § 3 do ArtigoII, serão deduzidos a pro rata de tô-
das as cotas de reembôlso. Aplicar-
se-á o mesmo procedimento ao mon-
tante que, de conformidade com o
§ 2 do Artigo II, não fôr desembol-
sado.

10. Os pagamentos efetuados se-
rão' aplicados, em primeiro lugar, no
pagamento da comissão de compro-
inisso, em seguida no da indenização
por prejuízos de mora, segundo ' o § 5,
depois no dos juros em atraso, e, fi-
nalmente, no dos reembolsos do prin-
cipal em atraso.

11. O Banco transferirá todos os
pagamentos exclusivamente em Deu-
twhe Mark, sem a possibilidade ' de
qualquer compensação, a crédito da
conta. N9 30409100 do Kreditanstalt
no Deutsche Bundesbank, Prank-
furt/Main.

Artigo IV

Fundo Rotativo

O Banco reaplicará, no quadro do
Deu programa de financiamento de
investimentos em geral, e de confor-

e) ocorrerem circunstâncias extra-
os dinárias que impeçam ' ou ponham
gravemente em risco o cumprimento
da finalidade do empréstimo e das
obrigações assumidas pelo Banto atra-
vés dêste Contrato.

2. O Kreditanstalt se reserva o di-
reito de exigir o reembôlso imediato
de todos os montantes do empréstimo
ainda devidas, assim como o paga-
mento de todos os juros acumulados
e restantes encargos aclicionait, se
ocorrer uma das circunstâncias refe-
ridas nas alíneas a) - e) do parágrafo
1 acima e se esta não fôr remediada
dentro de um prazo a ser estipulado
pelo Kreditanstalt, o qual, porém, não
será inferior a 30 dias.

Artigo VI

Garantia
A título de garantia para este em-

préstimo, a República Federativa Co
Brasil (a seguir designada por "Ava-
lista"), firmará em separado um con-
trato de garantia (a seguir designado
por "Contrato de Garantia") com o
Kreditanstalt.

Artigo VI]

Rotas promissórias
1. Para assegurar o empréstimo, o

Banco entregará ao Kreditanstalt, no
devido tempo, antes do primeiro de-
sembillso, 4e notas promissórias rela-
tivas aos montantes e vencimentos es-
tipulados no parágrafo 4 do artigo
Tôdas as notas promissórias deverão
ser emitidas - segundo modêlo a ser
apresentado pelo Kreditanstalt - a
ordem do Kreditanstalt e avalizadas
pelo Avalista. As notas promissórias
serão pagáveis no Kreditanstalt.

2. Desde que as notas promissórias
não correspondem -ou enquanto ainda
não corresponderem a desembolsos re-
sultantes dêste Contrato de Emprésti-
mo, o Kaieditanstalt será fiel depositá-
rio das notas promissórias por conta
do Banco.

3. O Kreditanstalt restituirá as no-
tas promissórias liquidadas ao riamo,
à medida que lhe forem Creditados os
respectivos montantes de reembôlsoa
desde que o Avalista, devido aos pa-
gamentos efetuados por éle, não tenha
exigido a entrega.

Artigo VIII

Cláusula de não-discriminação

1. O Banco declara não ter conce-
dido nenhuma garantia real ean favor
de outras dividas estrangeiras a longo
prazo. Por conseguinte, não será oon-

cedida garantia real para êste emprés-
timo. Caso o Banco conceder, no fu-
turo, gasantias reais em favor de ou-
tras dividas estrangeiras a longo prazo,
devera conceder garantias reias equi-
valentes ao Kreditanstalt.

2. Consideram-se'garantlas reais, no
sentido do parágrafo 1, quaisquer di-
reitos que confira,m a um credor do
Banco tratamento preferencial de seus
créditos pela vinculação de determi-
nados valores do patrimônio ou da re-
ceita do Banco.

3. -Consideram-se dívidas estrangei-
ias a longo prazo, no sentido do pa-
rágrafo 1, tôdas as obrigações de paga-
mento não pagáveis em moeda brasi-
leira e liquidáveis em prazo não ins
ferior a um ano após terem sido con-
trairias

Artigo IX

Impostos, emolumentos e taxas

1. Todos os pagamentos a serem efe-
tuados ao Kreditanstalt pelo Banco
sob afite Contrato, serão realizados sem
quaisquer deduVies resultantes de im-
postos, emolumentos, taxas, emprésti-
mos compulsórios ou outros encargos,
presentes e futuros.

2. O Banco toma a seu cargo todos
os impostos, emolumentos, emprésti-
mos compulsórios e taxas, presentes e
futuros- devidos fora da República Fe-
deral da Alemanha que resultem da
celebração e execução dèste Contrato,
assim como todos os encargos relati-
vos à transferência e à conversão de
montantes parciais do empréstimo.
Esta obrigação estende-se também aos
impostos para os quais, segundo a Lei
brasileira, o Kreditanstalt é ou poderia
tornar-se ciavedor.

; artigo X

Formalidades do empréstimo e prova
de representação

1. No devido tempo, antes do pri-
meiro desembôlso, deverá ser compro-
vado, de forma satisfatória ao Kredi-
tanstalt, que:

a) foram cumpridas, de conformi-
dade com a legislação brasileira e as
demais normas vigentes para o Banco
tôdas as condições que assegurem seja
assumida a responsabilidade juridica-
mente válida de tôdas as obrigações
resultantes dêste Contrato efetuados,
especialmente, os registros legais ne-
cessários do mesmo Contrato e dadas
tôdas as autorizações oficiais;

b) os representantes do Banco que
assinaram aste Contrato e as notas
promissórias têm para tal efeito os
podares necessários de representação,

c) o Contrato de Garantia entre o
Kreditanstalt e o Avalista e o Contrato
de Arbitramento foram celebrados de
forma juridicamente válida;

d) as notas promissórias entregues
em virtude do parágrafo 1 do artigo
VII dêste Contrato, foram emitidas de
forma j uridicamente válida e avaliza-
das pelo Avalista.

2. O Banco enviará ao Kreditans-
talt, no devido tempo, antes do pri-
meiro desembôlso, as assinaturas au-
tenticadas das pessoas autorizadas a
representá-lo no cumprimento do Con-
trato. As assinaturas permanecerão
válidas perante o Kreditanstalt, até
que o mesmo tenha recebido sua re-
vogação expressa.

Artigo XI

Execução do Contrato
de Empréstimo

1. O Banco informará o Kreditans-
talt sôbre a utilização do empréstimo
estipulada no Contrato de Emprésti-
mo, e sõbre a execução dos projetos
financiados pelo mesmo. O Kreditans-
talt, comunicará separadaanente ao
Banco, quando, e em que medida se
deverão realizar . estes informes. O

Banco informará o Kreditanstalt, dei/
motu próprio e imediatamente, acaro
de-tôdas as modificações das suas lei
básicas, das demais instruções vigen
para o mesmo e da sua Direção Is
como de tôdas as circunstâncias
ponham em risco a finalidade do ertithi''préstimo.

2. O Banco apresentará ao Kredia,
tanstalt, imediatamente após termina-
dosa'ros seus relatórios inclusive o baa
lanço e a conta, de lucros e perdas dea
vidamente certificados e acompanha*
dos dos esclarecimentos necessários.
Além disso, o Banco permitirá ad
Kreditanstalt ou aos seus encarregados
o exame de todos os elementos e proa
cessos relacionados a éste empréstimo
e à sua utilização assim como de todos
os relatórios de vistoria .e revisão doe
próprios departamentos do Banco e dl
terceiros, e prestará tôdas as informa*
ções razoáveis solicitadas pelo Kredas
tanstalt.

3. Enquanto existirem obrigações de
pagamento resultantes de créditos para
ticulares, o Banco tomará providêns
cias a fim de que o Kreditanstalt os!
os seus encarregados possam verificar
em qualquer momento, também no lua
gar da realização dos projetos fMans
dados por êste empréstimo, se os mona
tentes do empréstimo estão sendo uttit-
lizados de conformidade com as disb
posições do presente Contrato. Além
disso, o Banco cuidará de que o Kres7
ditanstalt ou os seus encarregados poss
saiu estudar a situação financeira e os
rendimentos das emprêsas que recebe-
ram um crédito particular do Bancof
a pedido do Kreditanstalt isto se fase
junto com representantes do Banco."

Artigo XII

Disposições diversas

1. Nenhuma demora ou omissão ne
exercício de quaisquer direitos que,
cabem ao Kreditanstalt em virtude
dèste Contrato, poderá ser considerada
como desistência dêsses direitos ou (asa
mo aquiescência implícita em caso de
.nadimplemento. O exercício de apes
nas alguns dos direitos, ou o exercida§
apenas parcial dos direitos, não exclue
reivindicações posteriores dos direitos
ainda não ou só parcialmente exercir
dos. Caso uma ou mais condições das.
te Contrato forem inoperantes, a va-
lidade das demais condições dêste
Contrato não será afetada.

2. O Banco não poderá ceder
empenhar direitos resultantes dastsi
Contrato.

3. As modificações ou aditamentos gi
êste Contrato, assim como as declara
ções e camunicações feitas pelas parte§
contratantes em relação a êste Cone
trato serão por escrito. Consideram-se
recebidas quando tiverem dado entraa
da nos seguintes enderèços da parte
contratante respectiva.

Para o Kred.itanstalt

Enderêço postal: Kreditanstalt fila
Wiederaufbau Palmengartenstrasse 5-9
6 Frankfurt/Main - República ifte*
deral da Alemanha.

Enderêç,o telegráfico: Kreditanstalt
Frankf ui tmain.

Para o Banco

Enderéço postal: Banco Nacional 49
Desenvolvimento Económico - AvenI.
da Rio Branco, 53 - Rio de Janelit
- Brasil.

Enderêço telegráfico: BADEC - Rio
de Janeiro.

Qualquer modificação dêstes enda-,
rêços sbmente será válida quando
outra parte contratante tiver recebidá
um aviso respectivo.

4. Este Contrato e todos os direito('
e obrigações das partes contratantes
resultantes dêle, serão regidos pela le-
gislação alemã. O local de cumpri".
mento é Frankfurt/M. Para a inter*

"41i
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•pretação deste Contrato, em caso de
dúvida, faz fé o texto alemão.
. 5. As relações jurídicas estabelecidas
.por este Contrato entre o Kreditans-
talt e o Banco terminarão sõmente
após o integral cumprimento de tôdas
as obrigações de pagamento do Banco
emergentes deste Contrato.

6. Desde que as partes contratantes
não cheguem a aaôrdo, tôdas as diver-
gências resultantes dêste Contrato in-
clusive as divergências referentes à va-
lidade do presente Contrato e do Coa-
trato de Arbitramento ficarão sujeitas
'a processo de arbitramento, de confor-
midade cem o Contrato de Arbitra-
mento que faz parte integrante deste
Contrato.

• 7. Este Contrato tornar-se-á juridi-
camente válido sómente quando o
Conselho de Administração do Kredi-
tanstalt tiver dado a necessária apro-
vação.

Em quatro originais, dos quais dois
'em língua alemã e dois em língua por-
•tuguêse.
• Celebrado em Fránkfurt/Main, em 24
de novembro de 1970.
• Em Rio de Janeiro, em le de no-
vembro de 1970.
▪ Kreditanstalt für Wlederaufbau. —
Otto Rieck. — Willi S. L. Enol.

Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico. — Marcos Pereira Vianna.

Adalmiro Bandeira Moura.

eSontrato de Garantia de 24 de no-
vembro de 1970 entre o Kreditans-
talt Für VViederaufbau (a seguir
designado por "Kreditanstalt") c a
República Federativa do Brasil (a
seguir designado por "Avalista").
Referente ao Contrato de Emprés-

Mmo de 24 de novembro de 1970 en-
tre o Kreditanstalt fui Wiederaufbau
.e O Banco Nacional do Desenvolvi-
mento Econômico, Rio de Janeiro.

Preâmbulo

O Kreditanstalt mediante Contrato
•de 24 de novembro de 1970 (a seguis
designado por "Contrato de Emprés-
imo") comprometeu-se a conceder ao

banco Nacional do Desenvolvimento
conômico, Rio de Janeiro, (a seguir

4t1esignado por "Banco") um emprese
timo até o montante de

DM 27.084.000,
(por extenso: vinte e sete milhões

'e oitenta e quatro. mil marcos ale-
-mães)
'sob a condição de o Avalista garantir
Os compromissos assumidos pelo San-
e° no Contrato de Empréstimo da ee-

'tuinte maneira:

Artigo

Anuência
O Avalista aceita tôdas as 'condi-

'abes do Contrato • de Empréstimo e
Qompromete-se a das tôdas as auto-
rizações que se fizerem necessárias
para a execução do referido Contrato

• Artigo if

Garantia de Pagamento

I_ O Avalista assume pelo presente
-Oontrato e perante o Kreditanstalt a
garantia autônoma e irrevogável pelo
,oumprimento devido de todas as obro

1
 ações de pagamento estipuladas no
ontrato de Empréstimo, renunciando

quaisquer objeções e contestações
-aderentes ao mesmo.

2. Por conseguinte, o Avalista com-
(promete-se aefetuar, imexliatamente
'pôs a primeira notificação , do Kree
ditanstalt, todos os pagamentos a

em realizados pelo Banco, em vir-
de do Contratode Empréstimo, sem

equer deduções resultantes de hn-
emolumentos ou taxas, se e A

Artigo IV
• •

. Cláusula de não-discrimin qçã o

1. O Avalista, declara lião ter con-
cedido nenhuma garantia real em fa-
vor de outras 'dívidas estiangeiras a
longo prazo. Em consemiência não
será concedida: garantia real para o
presente Contrato. Caso o A,valista
conceder, no futuro, garantias reais
em favor de (Nitras dividas estrangei-
ras a Mino prazo, deverá conceder
garantias reais, equivalentes -ao Kree
ditanstalt.

2. Considerem-se garantias reais,
no sentido do parágrafo I, quaisquer
direitos que confiram a um credor
do Avalista tratamento preferencial
de seus credites pela vineulação de
determinados valôres do patrimônio
ou da receita do Avalista, do seu
Banco Central, de seus órgãos ofi-
ciais ou de suas empresas. 	 .

3. Consideram-se divinas estran-
geiras a longo prazo, no sentido do
parágrafo 1, tôdas as obrigações de
pagamento não pagáveis na moeda
do Avalista e liquidáveis em prazo
não inferior a' um ano após terem
sido assumidas. .

Artigo V

Diversos
1. Nenhuma demora ou omissão no

exercício de quaisquer direitos que
cabem ao Kreditanstalt em virtude
deste Contrato, podei a sei conside-
rada como desistência deeses direitos
ou como aquiescência implícita em
caso de inadimplência. O exercício
de apenas alguns dos diretos ou o
exercício apenas parcial dos direitos,
não exclui reivindicações pesteriores
dos direitos ainda não ou só parola:-
mente exercidos,

Caso uma ou mais condições deste
Contrato de Garantia ou do Contrato
de Empréstimo forem inoperantes, a
validade dêste Contrato e das demais
condições deste Contrato não será
afetada.

2. As modificações ou aditamentos
ao Contrato de Empréstimo carece-
rão da aproaação do Avalista semente
quando digam respeito às obrigaçOes
de pagamento avalizadas de confor-
midade com o artigo II.

3. Tôdas . as declarações e comu-
nicações feitas pelas panei contra-
tantes em relação a este Contrato se-
rão por escrito. Consideram-se sacie-

hidas quando tiverem dado entrada
nos seguintes endereços da parte comi-
tratante respectiva:

Para o Kreditanstalt:
Endereço postal:

Kreditanstalt für Wiederaufban
Palmengartenstrasse 5 — 9
6 Frankfurt/Main
República Federal da Alemanha

Enderece telegráfico:
Kreditanstalt Frankfurtmain

Para o Avalista:
Endereço postal:

Ministério da Fazenda
Rio de Janeiro/Brasil
Qualquer modificação destes ende-

reços sómente será váliaa quando a
outra parte contratante tenha rece-
bido um aviso respectivo.

4. O Ministro da Fazenda da Repú-
blica Federativa do Brasil, e as pes-
soas credenciadas por ele em comu-
nicação por escrito feita ao Kredi-
tanstalt, estarão autorizados a pres-
tar e receber, em nome do Avalista,
tôdas as declarações e a efetuar tôdas
as operações relacionadas com a exe-
cução dêste Contrato. Os poaéres
representação dessas pessoas são vá-
lidos igualmente para os aditamentos
e modificações deste Contrato, a não
ser que o Avalista apresente declara-
ção em contrário ao Parecittanstalt.
Os podêres de representação caduca-
rão sõmente quando o Kreditanstalt
tiver recebido a sua revogação ex-
pressa. A solicitação do Kreditans-
talt, o Avalista enviará ao mesma
uma relação autenticada de assina-
turas das pessoas credenciadas cem
poderes de representaça.o.

5. Este Contrato será regido pela
legislação alemã. . O local de cumpri-
mento é Frankfurt/Main. Para a in-
terpretação deste Contrato, em caso
de dúvida, faz fé o texto alemão.

6. Desde que as partes contratan-
tes não cheguem a acôrde, tôdae as
divergências resultantes dêste Con-
trato, inclusive as divergências refe-
rentes à validade dêste Contrato e do
Contrato de Arbitramento, ficarão su-
jeitas a processo de arbitramento, de
conformidade com o Contrato de Ar-
bitramento anexo que faz parte inte-
grante deste Contrato.

Em quatro originais, doe quais dois
em lingua alemã .e dois em língua
portuguesa.

Celebrado em Frankfurt/Main, em
24 de novembro de 1970.-

Kreditanstalt Für Wiederaufbau.
— Otto Rieck. — Willi S. L. Engel.

Em Rio de Janeiro, em 16 de no-
vembro de 1970.

República Federativa do Brasil —
Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional.

Garantia. — Em 16-11-70. —
Moacyr Lisboa Lopes, Procurador
Fazenda Nacional.

Artigo 1

Tôdas as divergências, resultantes
do Contrato de Empréstimo e,ou
Contrato de Garantia, inclusive as
divergências referentes à validade dos
Contratos de Empréstimo, de Garen-
tia. ou do presente Contrato de arai-.
tramento, serão resolvidas exclusiva-
mente e em última instância, por uni
tribunal -cle arbitramento, desde que
as partes contratantes não cheguem
a 'acôrdo.

Artigo 2

Partes litigantes do processo são
o Avalista e/ou o Banco, de uni lacio,
e o Kreditanstalt, de outro. O Kre-
ditanstalt reserva-se o direito de ini-
ciar processo de arbitramento contra
o Avalista e o Banco, isolada ou con-
juntamente. De modo análogo, o
Avalista e o Banco têm o direito de,
isolada ou conjuntamente, iniciar prc-
cesso de arbitramento contra o Kre-
ditanstalt.

Artigo 3

1. Se as partes não chegarem a
acôrdo sôbre um único árbiteo, o tri-
bunal de arbitramento será consti-
tuído por três membros designadas na
seguinte maneira: um árbitro pelo
Avalista ou, caso este não, ou ainda
não, fôr parte no processo, pelo Ban-
co: um segundo árbitro pelo Kredi-
tanstalt, e o terceiro árbitro (a se-
guir designado por "Presiaente") por
acôrdo das partes litigantes. Se não
se conseguir tal acôrtio no prazode
60 dias, a contar da data de reale:-
mento da citação pelo reclamado, o
terceiro árbitro, a pedido de uma das
partes litigantes, será designado pelo
Presidente da Câmara de Comércio
Internacional, ou, em sua substitui-
ção, pelo Presidente do Grupo Re-
gional Suiço da Câmara de Comér-
cio Internacional. Se uma das par-
tes litigantes* deixar de indicar um
árbitro, este será indicado pelo Pre-
sidente.

2. Se um árbitro. designado de con-
formidade com estas norma não qui-
ser, ou não 'puder, exercer oh conti-
nuar a exercer as suas funções, o seu
sucessor será designado de modo aná-
logo ao do árbitro inecial. O suces-
sor terá todos os poderes e deveres do
árbitro inicial.

Artigo 4

1. O processo de arbitramento terá
início quando uma das partes liti-
gantes apresentar à outra, por es-
crito, a citação que especifique as re-
clamações, medidas e indenizações
pretendidas e, bem assim, a designa-
ção do árbitro escolhido pelo •recia-
mente, desde que seja autorizado, cie
conformidade com o Artigo 3, pará-
grafo 1, a designar o referido árbitro.

2. O reclamado deverá indicar ao
reclamante, no prazo de 30 dias a
contar do recebimento da citação, o
nome do árbitro por éle designado,
desde que seja autorizado, de confor-
midade com o Artigo 3, parágrafo 1,
a designar o referido árbitro.

Artigo 5

O Presidente estabelece a data da
reunião do tribunal de arbitramento.
Se as partes litigantes não chegarem
a um acôrdo sõbre o local da reunião
do tribunal, esta indicaçao será feita
igualmente pelo Presidente.

Artigo 6

O tribunal de arbitramento decide
sôbre a sua competência. • L,tabeicce
êle as normas do processo, tomarei°
por base normas geralmente adota-
das. Em qualquer caso, as partes li-
tigantes devem ter o direito de au-
diência em sessão ordinária. O tri-
bunal estará autorizado, porém a to-
mar decisões também no caso .de não

medida •que êstes pagamentes não fo-
rem efetuados pelo Banco nas datas
de vencimentos. As obrigaçõee de pa-
gamento do Avalista independerão de
aviso prévio ou de solicitação de pa-
gamento do Kreditanstalt oa de ação
legal ou de outras medidas tomadas
pelo Kreditanstalt contra o Baaco, seu
de prova de atraso de pagamento,
apresentada pelo . Kreditanstalt.

3. Todos os pagamentos serão tia-n5
feridos exclusivatnente em Deutsche
Mark, sem possibilidade de, compcn
sacão qualquer, a crecilya do Kredie.
tanstal no Deutsche aundeehank,
Frankfurt/Main, ,conta Tee 504 0e100.

Artigo III
• •

- Garantia de TransferJncia
•

1. O Avalista permitira ao Bance
a aquisição e transferência daqueles
montantes em Deutacne bank, ou, se
fôr o caso, porá à disposição aqueles
montantes em beutsehe Mark, con-
tra pagamento respectivo • em moeda
brasileira; que forem ndcJssários paia
o cumprimento 'de tôdae ai obriga-
ções devidas ao :Kreditanstalt nos ter-
mos do Contrato de Empréstimo.

2. Esta obrigação é va,ida :sem pra-
juizo  de quaisquer disposiçdea de con-
trôle de divisas, presente ou futuras
e sem prejuízo de qualequer convênios
bilaterais . ou Multilaterais de paga-
incito ou "cleering".

Contrato de Arbitramento com re f e-
rência ao parágrafo 6 ao Artigo XII
do Contrato de Empréstimo entre o
Kreaitanstatt ü r W zeaerau f Oau,
Frankfurt/Main (a seguir designado
por "Kreditanstalt-) e o Banco
Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico, Rio de Janeiro (a seguir
designado por "Banco") de 24 de
novembro de 1970 no montante de
DM 27.084.000, e com referência
ao parágrafo 6 do Artigo V do Con-
trato de Garantia . entre o , Krecli-
tanstalt e a República reederativa
do Brasil (a seguir designada per
"Avalista") de • 24 de novembro de
1970

O Kreditanstalt, o Banco e o Ava-
lista =ardam o seguinte:
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comparecimento de urna das partes
litigantes. Tôdas as decisões do tri-
bunal exigem a aprovação de, pelo
menos, dois árbitros.

Artigo 7

O tribunal de arbitraniento deve
proferir e justificar por escrito a sua
sentença. Uma sentença aseinaaa

'pelo menos por dois ároitros, é vá-
lida como sentença do tribunal de ar-
bitramento. Cada uma das partes re-

f ceoe um exemplar assinaste dos ter-
mos da sentença. A sentença é defi-
nitiva e obrigatória. Peia assinatura
do presente contrato ambas as partes
comprometem-se a cumprir a sen-
tença arbitrai.

Artigo 8

1. As partes litigantes estabelecem
os honorários dos juízes e das pessoas

;necessárias para a tramitação do pro-
cesso.

2. Se antes da primeira reunião, as
epartes litigantes não chegarem a
acôrdo, o tribunal de arbitramento

;fixará honorários adequados. Cada
uma das partes litigantes 'tomará a
seu cargo as custas que lhe couberem
alo processo. As custas ao tribunal de
•arbitramento serão pagas pela parte
vencida. Se nenhuma das partes ven-
cer por inteiro, as custas serão repar-
tidas proporcionalmente.

3. O tribunal de arbitramento de-
cide definitivamente acerca de tedas
as .,questões de custas.

4. As partes litigantes responsabi-
lizam-se solidà,riamente pelo paga-
mente integral dos honorários das
pessoas referidas no parágrafo 1.

Artigo 9

Tôclas as declarações e comunica-
ções das partes litigantes e do tribu-
nal de arbitramento relacionadas com
a realização do processo de arbitra-
mento, devem ser feitas por escrito.

• Consideram-se recebidas quando ti-
verem dado entrada nos seguintes en-
dereços da parte contratante respec-tiva:

Para o Kreditanstalt:
Endereço postal:

Kreditanstalt für Wiederaufbau
Pahnengartenstrasse 5 — 9
6 Frankfurt/Main
República Federal da Alemanha

Endereço telegráfico:

Kreditanstalt Frankfurtmain

Para o Banco:
Endereço postal:	 •

Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico

Av. Rio Branco, 53
Rio de Janeiro/Brasil

Endereço telegráfico:
BADEC Rio de Janeiro

Para o Avalista:
Endereço postal:

Ministério da Fazenda
Rio de Janeiro/Brasil

Qualquer modificação dates ende-
reços somente será válida quando a
outra parte contratante tiver recebido
um aviso respectivo.

Em seis origietals, dos quais três em
língua alemã e três em língua por-
tuguesa.

Celebrado em Frankfurt/Main, em
24 de novembro de 1970.

Xreditanstalt Par Wiederaufbau.
e- Otto Rieck.	 Willi 5. L. Engei.

uai Rio de Janeiro, em 16 de no-
vembro de 1970.

Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico. — Marcos Pereira Vianna.
— Aldamiro Bandeira Moura — Em
Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1970..

República Feeerativa do Brasil —
Procuradoria-Geral da Faeenda Na-
cional.

Garantia. Em 16-11-70. — Moacyr
Lisboa Lopes, Procurador da Fazenda
Nacional.

MINISTÉRIO

DO

INTERIOR
•

SUPERINTENDÊNCIA DO VALE
DO SÃO FRANCISCO

Contrato ele compra e venda, C0771 re-
serva de domínio quis entre si ce-
lebram a Superintendência do Vale
do São Francisco — SUVALE, e a
firma Construtora Sultepa S.A.

Pelo presente instrumento, de um
lado a Superintendência do Vale do
São Francisco — SUVALE, em sua
sede à Avenida Presidente Wilson,
210 — 109 andar, doravante denomi-
nada simplesmente Vendedora, ins-
crita no Cadastro Geral de Contri-
buintes sob o número 33.736.736,
representada neste ato pelo Economis-
ta Jorge Nascimento de Castro, Di-
retor da Diretoria de Administração e
Finanças, na conformidade da dele-
gação de competência outrogada pelo
Superintendente da SUVALE e de ou-
trolado, a firma Construtora Sultepa
S.A., com sede na Travessa Leonardo
Trude número 40, 189 andar, Pôrto
Alegre, Rio Grande do Sul, inscrita
no Cadastro Geral de Contribuintes
sob o n9 89.723.993/2, doravante de-
nominada simplesmente Compradora,representada neste ato pelo Dr. Sér-
gio Octávio Lins, de acôrdo '..om a
procuração anexa, 'celebram o presen-
te contrato de compra e venda, com
reserva de domínio, de máquina (e) e
equipamento (s), mediante as cláusu-
las e condições seguintes:

Cláusula primeira — Objetivo — Opresente contrato tem por objeto a
alienação pela Vendedora de máquina
(s) e equipamento (s) de sua pro-
priedade, de acôrdo com a Tomada
de Preços realizada em 20 de agasto
de 1970 e em atendimento ao &Mal
n9 3-70, atualmente depositados no
canteiro de obras de Três Marfas, no
Município de Barreira Grande, Esta-
do de Minas Gerais.

Cláusula segunda — Máquina (s) e
equipamento (s) — A (s) máquina
(s) e/ou equipamento (s):

Uma (1) escavadeira Bucyrus Erie,
mod. 22-B n9 118.357, montada sõbre
caminhão com dois truques, equipada
com lança para guindaste.

Cláusula terceira — Preço — O pre-
ço desta venda, com reserva de do-
mínio é de Cr$ 91.100 (noventa e um
mil e cem cruzeiros), do qual a Ven-
dedora recebe neste ato Cr$ 27.33C,00
(vinte e sete mil, trezentos e trinta
cruzeiros) corespondente a 30 ee (trin-
ta por cento) do preço de alienação.
O saldo restante de 70 % (setenta
por cento) no valor de Cr$ 63.770,00
(sessenta e três mil, setecentos e se-
tenta cruzeiros), que acrescido de jue
ros de 1 % (hum por cento) ao mês,
será pago pela Compradora através de12 (dom) promissórias de 1 a 12, de
valor cada uma de Cr$ 5.665,32 (cin-
co mil, seiscentos e sessenta e cinco
cruzeiros e trinta e dois centavos),
vencida a primeira 30 (trinta) dias
após a assinatura deste termo, e as
demais, sucessivamente, de 30 (trin-

ta) em 30 (trinta) dias, perfazendo
ao final a importância de Cr$ 	
95.313,84 (noventa e cinco mil, tre-
zentos e treze cruzeiros e oitenta e
quatro centavos) valor da alienação
e juros correspondentes. Fica ressal-
vado à Vendedora, a aplicação de
mora de 1 (hum por cento) ao
mês, em caso de atraso por parte da
Compradora na liquidação das pro-
missórias.

Cláusula quarta — Local do paga-
meato — O valor das promissórias
será pago na Tesouraria da SUVALE,
em sua sede à Avenida Presidente
Wilson n9 .210 — 109 andar, no Esta-
do da Guanabara, ou em Agência do
Banco do Brasil S.A., que fôr indica-
da pela Vendedora.

Cláusula quinta — Rescisão — Se
a Compradora deixar de efetuar o pa-
gamento de quaisquer das prestações
mencionadas na cláusula terceira, no
respectivo vencimento, ou não cum-
prir qualquer cláusula contratual, fi-
cará desde logo constituída em mora,
sendo facultado à SUVALE, indepen-
dentemente de qualquer 'aviso ou. in-
terpelação judicial ou extrajudicial,
rescindir o contrato.

Cláusula sexta — Conservação —
A Compradora obriga-se a manter
a (s) máquina (s) e/ou equipamen-
to (s) e todos os seus acessórios e
pertences em bom estado de nonser-
vação e a notificar a SUVALE seare
quaisquer danos causados por tercei-
ros. A Compradora não poderá taxar
o número original, do motor, nem fa-
zer modificação alguma no modelo
da (s) máquina (s) e/ou equipamen-
to (s) até o seu integrei pagamento.

Cláusula sétima — Reserva de do-
mínio — Reconhece a Compradora
que enquanto o pagamento Integral
do preço ajustado não tiver sido efe-
tivado conforme as condições estipu-
ladas na cláusula terceira, a posse di-
reta e o domínio da (s) máquinas es)

e/ou equipamento (s) continuarão
com a SUVALE, não podendo a Oom-
pradora alienar, penhorar, ou ceder o
objeto deste contrato, nem criar ônus
sôbre o mesmo. No caso de falência
ou morte da Compradora, a SUVALE
poderá reivindicar da massa ou do
espólio os bens ora alienados.

Cláusula oitaea — Melhoramentos
— A Compradora expressamente acei-
ta a extensão da . Reserva de Domí-
nio estabelecido, neste contrato a
todos e quaisquer melhoramentos, in-
clusive acessórios acrescidos ao hoje-
to deste contrato, quando se tratar
de máquinas e veículos.

Cláusula nona — Transferência —
A Compradora se compromete a não
transferir a (s) máquina (s) e/ou
equipamento (s), enquanto não fôr
integralizado o prego total dá venda
para local diverso da sua sede; a neto
ser com o conhecimento e autoriza-
ção prévia da SUVALE. Comprome-
te-se ainda a outorgada Compradora
a avisar sempre por escrito SUVA-,
LE, qualquer mudança de sede ou de
residência.

ção da (s) máquina (s) e/ou equipa-
mento (s) que pelo presente lhe são
vendidos, der causa a depreciação do
seu valor.

definitiva --- A Compradora, imitida
Cláusula décima-segunda — Posso

pelo presente na posse precária do
material descrito na cláusula segun-
da, poderá a qualquer tempo, duranto
a vigência deste contrato, adquirir-e
lhe a posse plena e o domínio, coza
O pagamento antecipado do saldo de-
vedor e conseallente integaalização doi
preço.

Cláusula décima-terceira — Multo
— A outorgada Compradora incorre-
ra em multa, meramente cominata-
ria, de 20 % (vinte por cento) sôbre
o valor do débito, no caso de ser a
SUVALE obrigada a recorrer a MelOa
judiciais para assegurar os eireitos
decorrentes deste contrato sem pre-
juízo dá execução integral do mesmo.
•Cláusula décima-quarta — Despesas

do Contrato — Tódas as despesas ne-
cessárias com a publicação no Diário
Oficial da União e do registro do res-
pectivo Cartório de Títulos e Do-
cumentos, correrão por conta da ou-
torgada Compradora.

Cláusula décima-quinta — Aprova.
eSeo e homologação da alienação
A alienação de que trata a cláusula
primeira deste contrato foi aprovada
pelo Conselho Diretor da SUVALE,
conforme Resolução n9 94, em Sessão
de 10 de setembro de 1968 e homolo-
gada pelo Exmo. Senhor Ministro Mi-
nistro de Estado do Interior em 11 de
setembro de 1968, em despacho exa-
rado no Processo n9 6.448-68, publica-
do no B.S. n9 72, do Ministério, pa-
gina 8, de 26-9-68.

Cláusula décima-sexta — Validade
— O presente contrato terá validade
após ser aprovado pelo Conselho Di-
retor da SUVALE.

Cláusula décima-sétima — Fôr° —
Fica eleito o Fôro do Estado da Gua-
nabara, com exclusão de qualquer ou-
tro, para dirimir litígios porventura
oriundas do presente contrato.

E, por estarem assim de acôrdo as
partes contraentes, assinam o presen-
te instrumento em 5 (cinco) vias de
igual teor e forma, para um só efei-
to leeal, na presença das testemunhas
abaixo.

Eu, Luiza Caldeira Dias, em exer-
cício na Procuradoria da SUVALE,
lavrei o presente contrato e o assino
-or último.

Rio de Janeiro. 25 de setembro de
1970. — Construtora Sultepa 5. A.
— Jorge Nascimento de Castro —
Terraplenagem e Pavimentação --
Sérgio Octavio Lins, Procurador o

°nista .
Testemunhas: Luís Gonzaga Alues

-e Macédo. — (Assinatura ilegível),
(N9 50.226 — 21-12-70 — Cr$' 198,(12)

Cláusula décima — Indenização -aí
A SUVALE não poderá ser responsai
bilizada pelos atos praticados pela'
outorgada Compradora ou seus pre-I
postos, nem tampouco pelos acidentee;
perdas e danos ou causas análogea
causados pela (s) máquina (s) cima
equipamento (s) objeto deste cone.
trato.

Cláusula décima-primeira — Deprew
dação — A SUVALE reserva-se o di-
reito de rescindir este contrato sem-
pre que a falta de medidas, por parto 1
da Compradora, para a conserva-
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EDITAIS E AVISOSMINISTÉRIO
DAS

COMUNICAÇÕES

DE E01121BOAS BERUILLEEGIUFOS

Diretoria Regional de São Paulo
EDITAL DE CITAÇAQ

O Presidente da Comissão de Pro-
fesso Administrativo Designada pela

Portaria n.° 800 de , 1.0 de -setembro
de 1970, tendo em • Vista a delibera-
ção contida no térrno de inãiciação
do Processo n.° 67.013-66 e levando
exil conta não ter sido possível citar
pessoalmente os indiciados naquele
processo, os ex-baldeadores de malas
ajustados Dirceu Rosa Rg: núme-
ro . 3.357.944 e Rubens Ribeiro Rg.

3.526.528, Cita-os por edital, com o
prazo de 15 dias, a fim de que, de-
corrido dito prazo, apresentem, que-
rendo, no prazo de 20 dias, razões de
defesa, por ter fitado apurado serem
éles responsáveis pelo desapareci-
mento da mala n.° 22.868, ficando
sujeitos à responsabilidade imposta
pelo artigo 197 § 2.° do E.F.P.C.U.,

ficando cientes finalmente, de que a
Comissão se reune na sala n9 10 do
pavimento superior desta Sede, na
Praça do Correio s/n.°, e que a "vis-
ta" dos autos lhes será dada no lo-
sal acima indicado, no horário das
8:00 às 12:00 horas.

'São Paulo, 17 de dezembro de 1970.
Robinson Rodrigues de Castro --

.Presidente.

Dias: 28, ' 29 e 30.12.70

CONST TUICÃO
n••••

DA

'L REPCIBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
,

EMENDA N.° J

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969

DIVULGAÇÃO N. 1.110 --

Preço: eafer$ 1.80

A VENDA

'Na Guanabara

Seçtto do Vendas: Av. Rodrigues Alves, bj

Agéncia 14
MInhtério de %renda	 -

[tende-se a pedidos pelo Serviço de Rearakan P_Dsfal

Em Ensaia
Na sede do D.I.Nà

C ôr)DI
savurzAçxo N' 1.00D

Prarge t Cr$ 0023

%roiam
Na Guanabara —

AgCnein It Ministeio da Posestà
Seção de Vender,: Av. Rodrigues Alves.

ALiand>ea o pectidoe pelo Serviço do ReembOlca Pos,Mrá
Em Brasília

Na cede do DIN
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[1:NDICES
DA'•

LEGXSLACÃO FE SERAL

.967

PrijEtE N,IIMÉRICO

Com indicação da data da publiCação
"Diário Oficial" e do Volume da "Ajo4

beção das Leis" -'

fiNDICE ALUABÉTICO-REMISSIVO

Pela ordem alfabética dos assutCw'

LINDICE DA &EGISLAÇÂO REVOGAM

Diplomas legais ou seus dispositivos expms4
~mente revogados derrogados, declarados
nulos, caducos, sem efeito ou insubsistem
tzs pela legislação eublicada em 190.er'

DIVIIT,GA,CAO N' 1.042

'E'RE0;	 8,00

14 VENDA'
Na Guanabara

rle-çie 'ao Vendas: Av. Rodrigues Alves
Agência Is Ministério da Fazenda

Latenclikat n pedidos pelo Serviço de P ., embõlso Postal

\	 Em Brasilia
Na sede do DIN

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR, C, 0.,30


